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GLOSSÁRIO
CAPITALISMO: sistema econômico cujas características residem na propriedade privada dos 
meios de produção e no livre jogo da concorrência de mercado, objetivando o lucro.
CIDADANIA: é o reconhecimento dos indivíduos como pessoas integradas na sociedade 
estatal onde vivem, prevalecendo a soberania popular, o comprometimento com a dignidade 
humana, a justiça social, a educação, o respeito aos direitos políticos, etc. (baseado nos 
escritos de José Afonso da Silva, Curso de direito constitucional positivo, p. 92)
CIDADÃO: numa visão dialética “é aquele sujeito responsável pela história que o envolve, 
ativo da cena política, reivindicante ou provocador de mutação do direito. Homem envolto nas 
relações de força que comandam a historicidade e a natureza da política. Enfim, queremos 
tomar o cidadão como ser, sujeito e homem a um tempo.” (Clemerson Mérlin CLEVE, Temas 
de direito constitucional, p. 16.)
CONFLITO COLETIVO: é aquele gerado no bojo de sociedades centralizadoras e 
dependentes do capitalismo periférico, ante a ocorrência de desigualdades sociais, exploração 
econômica, dominação política, ausência de direitos essenciais tais como moradia, propriedade 
agrícola, saúde, transporte, relações de consumo, direitos trabalhistas, ecológicos, etc. 
(baseado nos escritos de Antonio Carlos WOLKMER, Pluralismo jurídico, p. 94)
CRISE: por esta situação entendemos que o modelo até então vigente por um longo período 
histórico, que embasava o Estado, o sistema jurídico, a sociedade, a política, não consegue 
mais dar respostas eficazes, gerando conflitos que colocam em jogo o equilíbrio social.
DEMOCRACIA: “é um processo de convivência social em que o poder emana do povo, há 
de ser exercido diretamente ou indiretamente pelo povo e em proveito do povo; é um meio 
para que se realizem valores essenciais de convivência humana, que se traduzem basicamente 
nos direitos fundamentais do homem.” (José Afonso da SELVA, op. cit., p. 111)
DEMOCRACIA PARTICIPATIVA: é a participação direta e pessoal da cidadania no 
universo de decisão do Estado através de mecanismos constitucionais tais como: iniciativa
popular na apresentação de projetos de lei perante o Legislativo, referendo popular quando os 
projetos de lei aprovados pelo Legislativo devem ser submetidos a vontade popular, plebiscito, 
etc.
DIREITO COLETIVO: é aquele pertencente a um grupo ou a uma categoria de pessoas 
determináveis, ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica de base como 
por exemplo, os membros de uma associação.
DIREITOS DIFUSOS: são direitos que pertencem a um grupo de pessoas indeterminadas, 
ligadas por uma circunstância de fato; são transidividuais e de natureza indivisível como, por 
exemplo, o de que todos tem interesse em que a ecologia seja preservada, porque, pode-se 
dizer, que ela é um patrimônio humano.
DIREITOS CIVIS OU INDIVIDUAIS: “são aqueles que reconhecem autonomia aos 
particulares, garantindo-lhes iniciativa e independência diante dos demais membros da 
sociedade política e do próprio Estado, tais como: direito à vida, liberdade, integridade, 
privacidade, igualdade, etc”. (José Afonso da SILVA, op. cit., p. 171)
DIREITOS SOCIAIS: “são direitos que objetivam criar condições materiais mais propícias 
ao auferimento da igualdade real, o que, por sua vez,, proporciona condição mais compatível 
com o exercício efetivo da liberdade e referem-se à seguridade, ao trabalhador, à educação, à 
cultura, à família, à criança, ao adolescente, ao idoso e meio ambiente.” (José Afonso da 
SILVA, op. cit., p. 253-254)
DOGMÁTICA JURÍDICA: “entendimento rígido e sistemático do direito vigente em uma 
sociedade específica, baseando-se numa construção científica a qual não permite um 
questionamento valorativo das normas, institucionalizando a “tradição jurídica” e funcionando 
como um mecanismo capaz de criar uma realidade consensual acerca do direito”. (Josiane 
Petry VERONESSE, op. cit., p. xx)
ESTADO: “é a ordem jurídica soberana que tem por fim o bem comum de um povo situado 
em determinado território ”(Dalmo de Abreu DALLARI, Elementos de teoria geral do 
estado, p. 101)
ESTADO DE DIREITO: para a concepção liberal é aquele que conjuga pelo menos três 
elementos: legalidade, publicidade e equilíbrio dos três poderes, ou seja, vivemos sob o império 
da lei, o poder público tem que dar transparência aos seus atos, e, por último, o Estado deve 
primar pela separação e harmonia dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.
ESTADO SOCIAL DE DIREITO: também denominado de Welfare State, é aquele que 
abandonou a concepção liberal de ser neutro, formal e individualista, para se transformar num 
Estado que tenta compatibilizar o capitalismo como forma de produção, visando à consecução 
do bem estar de toda a sociedade, por meio de implemento dos direitos sociais e da realização 
da chamada justiça social.
FEUDALISMO: “regime sócio-político-econômico em que se estruturaram as instituições 
durante a Idade Média e cujas características residiam nos vínculos pactuais que prendiam 
senhores e vassalos, mediante o compromisso de fidelidade pessoal e de prestação de serviços, 
concedendo-se em contrapartida um benefício-território, com os direitos correspondentes”. 
(José Pedro Galvão de SOUSA et al, Dicionário de política, p. 232)
MONISMO JURÍDICO: “teoria que reduz o fenômeno jurídico apenas ao elemento 
normativo, onde todas as formas de produção jurídica se apoiam na vontade do Estado.” 
(Paulo NADER, Introdução ao estudo do direito, p. 115)
MINISTÉRIO PÚBLICO: muitos entendem que é um quarto poder do Estado, outros que 
estaria vinculado ao Poder Executivo e uma terceira corrente não vê vinculação com nenhum 
poder. Na verdade, o conceito mais adequado é aquele que enxerga o Ministério Público como 
uma instituição constitucional autônoma, um órgão físcalizador e cooperador das atividades 
governamentais, especialmente na proteção de interesses de sujeitos fragilizados por alguma 
condição, tais como: menores, idosos, consumidores, indígenas e outros.
PLURALISMO JURÍDICO: opõe-se ao monismo jurídico, à visão reducionista do direito 
formulado através do Estado. Através do pluralismo, busca-se uma nova matriz epistemológica 
para a cultura jurídica dominante, que venha abarcar as transformações insurgentes da nova 
sociedade de fim de século, encarando-a como um lugar de conflitos, interesses contraditórios 
e antinômicos, que deixam o campo da individualidade e abrem espaço para a coletividade que,
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de uma forma aberta e democrática, passa a descentralizar a produção normativa do Estado 
para a sociedade, (baseado nos escritos de Antonio Carlos WOLKMER)
PODER JUDICIÁRIO: poder do Estado, atribuído à União, no Estado Federal Brasileiro, 
nos artigos 92 a 126 da Constituição Federal. Seus órgãos funcionam na composição de 
conflitos de interesses através do exercício da sua jurisdição, que ocorre pelo processo judicial.
PODERES DO ESTADO: “como entidade de Direito Público interno e como entidade 
político-federativa, a União possui seus orgãos próprios, seus Poderes Públicos, seu sistema de 
governo e sua organização política fundada no princípio da divisão dos poderes, nos termos do 
artigo 2o. da Constituição Federal, segundo o qual, são poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. (José Afonso da SILVA, op. 
cit., p. 435)
POSITIVISMO: contrapõe-se ao Direito Natural, pois reconhece unicamente o Direito 
Positivo, no sentido de direito vigente e eficaz em determinada sociedade, limitando, assim, o 
conhecimento científico-jurídico ao estudo das legislações positivas produzidas ou 
reconhecidas através da ordem estabelecida pelo Estado, (baseado nos escritos de Clemerson 
Merlin CLÉVE e Maria Helena DINIZ)
SOCIEDADES PERIFÉRICAS: são aquelas ligadas ao sistema econômico do capitalismo 
em que prevaleceu, por séculos, a intervenção patrimonialista estatal, chegando-se, atualmente, 
ao ápice de uma economia submissa e dependente dos países de economia moderna e 
equilibrada. São sociedades que se caracterizam por instituições frágeis, em todos os campos, 
que não conseguem se firmar pela falta de seriedade, dando margem à corrupção e à 
incredibilidade, tanto fora como dentro dos próprios países, (baseado nos escritos de Josiane 
Petry VERONESSE e Antonio Carlos WOLKMER)
STF: Supremo Tribunal Federal, órgão de cúpula do Poder Judiciário.
SUJEITO DE DIREITO: a prioridade do direito é o homem, seus interesses e seus valores; 
portanto, são sujeitos de direito todas as pessoas dotadas de personalidade jurídica (artigo 2o.
Xdo Código Civil), portadoras de direitos e de deveres no quadro das relações sociais. ( baseado 
nos escritos de Paulo NADER, Ibid., p. 335)
UFSC: Universidade Federal de Santa Catarina.
USO ALTERNATIVO DO DIREITO: “é o procedimento técnico-interpretativo que busca 
tirar proveito das contradições e antinomias do Direito Positivo estatal em favor das camadas 
sociais excluídas. Trata-se de explorar mediante a hermenêutica (interpretação de cunho 
libertário) as contradições e as crises do próprio sistema oficial frente às formas legais mais 
democráticas superadoras da ordem burguesa individualista.” (Antonio Carlos WOLKMER, 
Ibid., p. 202).
RESUMO
Este trabalho enfoca, como temática central, o acesso à justiça, através da assistência 
jurídica gratuita, e visa responder ao seguinte problema: o acesso à justiça, através da 
assistência jurídica gratuita, se modernizou, ao ponto de atender os novos direitos, 
especialmente os difusos, e de exercer a sua missão de conscientizar a população carente de 
sua existência como cidadãos e sujeitos de direito? Partimos da hipótese de que, assim como o 
Poder Judiciário, a própria assistência jurídica ainda se encontra inserida no modelo liberal de 
direito; portanto, ela é, ainda, exercida timidamente, resolvendo, quando muito, conflitos 
individuais e apenas no âmbito do órgão jurisdicional.
No primeiro capítulo, a pesquisa efetua uma radiografia do acesso atual à justiça, 
partindo do fato de que a nossa organização judiciária se embasa no modelo jurídico-liberal- 
formalista-positivista; além disso, acompanha a evolução histórica do Poder Judiciário, da 
colônia até os tempos atuais.
No segundo capítulo, aborda o conceito de acesso à justiça e os obstáculos de ordem 
econômica, social e cultural que impedem que as pessoas tenham as mesmas oportunidades de 
acesso; aborda as práticas mais informais, econômicas e céleres para a democratização da 
justiça e, por último, aborda como o Judiciário e todos aqueles que participam do espaço da 
Justiça deveriam se portar, para que ele fosse considerado um eficiente serviço público.
Na terceira parte, o estudo privilegia o cerne do trabalho que é, especificamente, a 
questão da assistência jurídica gratuita como forma de acesso da população carente à justiça; 
nela discorre sobre o surgimento, os modelos existentes, a clientela, os problemas, a 
Defensoria Pública, os fóruns e os escritórios universitários, as limitações e os implementos da 
assistência jurídica gratuita.
Assim, apesar de a nova assistência jurídica gratuita não se restringir ao campo 
judiciário, tendo, atualmente, também uma função pedagógica, o trabalho demonstra que o 
serviço ainda não conseguiu se implementar de acordo com as disposições constitucionais que 
tratam da matéria.
ABSTRACT
This paper focuses as the main thematic the acess to the Justice through gratuitous 
juridical assistance, and it has in view answering the following problem: the access to the 
justice through the gratuitous juridical assistance has been modernized to the point of attending 
the new rights and exercising its mission of making the poor population conscious of its 
existence and owners of rights? By hypothesis, as the Judiciary, the assistance itself is still 
inserted in the liberal mode of right, therefore, it’s still timidly exercised, resolving at the most, 
individual conflicts and only in the jurisdictional field.
In the first chapter, the research has carried out a radiography of the present justice 
access, starting from the fact that our judiciary organization is based in the juridical-liberal- 
formalist-positivist model, further it has made a historical evolution of the Judiciary from the 
colony to the present days.
The second chapter approached the concept of access to the Justice and the 
economical, social and cultural boundaries that unable the people to have the same access 
opportunities, approached the most informal, economical and fast activities to the justice 
democratization, and finally, how the judiciary and all those who belong to the Justice should 
behave for it to be considered na efficient public service.
In the third part, the research privileges the important role of the paper, which is 
specifically the question of gratuitous juridical assistance as the poor population way of 
acessing to the Justice, where as a result of its start, the existent models, clientele, problems, 
public defensory, courts, university offices, limitations and implements.
Therefore, in spite of the new free juridical assistance don’t restrict to judicial area, 
having actually also na educational function, the work tries to show that the task still couldn’t 
implememt in agreement with the constitucional arragement which treats the subject.
INTRODUÇÃO
A dissertação que ora se apresenta, tem como tema: O Acesso à Justiça através da 
Assistência Jurídica Gratuita: Limitações e Avanços; objetiva o estudo traçar algumas 
considerações a respeito da atual assistência jurídica gratuita, prevista na Constituição da 
República Federativa do Brasil, de 1988, no seu art. 5o. inciso LXXIV. O processo que deu 
início à definição por este tema partiu, num primeiro momento, do fato de a autora do trabalho 
praticar na Universidade do Oeste de Santa Catarina, no escritório de Serviço de Atendimento 
Jurídico Comunitário, mantido pela universidade, o atendimento jurídico, juntamente com 
estagiários do curso de Direito, que é oferecido à população carente de toda a comarca de 
Joaçaba/SC, abrangendo 5 municípios; num segundo momento, da percepção do quão 
desamparada se encontra essa clientela.
O estudo não tem a pretensão de esgotar o tema, tampouco de tratar minuciosamente o 
papel da assistência jurídica gratuita, já que, para isto, seria necessária uma pesquisa bem mais 
aprofundada sobre o assunto. Os objetivos do trabalho, de uma forma geral, foram os de 
observar a posição ocupada pelo serviço dentro e fora do poder estatal; de divulgar os meios 
de como ele vem sendo utilizado; de apresentar os obstáculos ao seu exercício e de delinear o 
novo enfoque que ele deve dar a respeito da tutela dos direitos coletivos e difusos.
Sabe-se que a forma tradicional de acesso à justiça é através do Poder Judiciário; no 
entanto, tal acesso, pode-se dizer, não é mais o único, em consequência de profundas 
transformações no mundo jurídico, especialmente com o surgimento, nos anos 80, dos 
chamados Direito Alternativo e Uso Alternativo do Direito e, agora mais recentemente, do 
Plurarismo Jurídico, em que as respostas a conflitos e reivindicações não partem somente do 
direito estatal, mas, também, da participação comunitária no tocante à produção e a realização 
da justiça.
Desde a sua adoção pelo Brasil, a assistência jurídica gratuita passou por diversos 
avanços e, certamente, um dos mais significativos foi a sua ampliação de estritamente judiciária 
para jurídica. A ampliação também ocorreu no campo de atuação, já que ganhou posição 
importante como efetivo instrumento de acesso à justiça pelos necessitados, com a criação da
2Defensoria Pública, órgão do poder público destinado a prestar qualquer atendimento jurídico 
à população carente, seja no campo judicial ou extrajudicial.
Apesar das melhorias ocorridas, os governantes ainda não dão a merecida atenção a 
essa questão, ainda mais quando se sabe que o Brasil é um país de aflitos e injustiçados. É 
flagrante que os pobres não têm acesso à justiça como autores de uma ação; são, porém, 
vulneráveis e presa fácil, atingidos como réus pela Justiça Criminal.
Assim, para preencher a lacuna deixada pelo Estado, não só os orgãos judiciários 
tradicionais estão solucionando os conflitos de interesses dos necessitados, mas também, 
dentro da sociedade, estão surgindo meios alternativos de composição, muitas vezes até mais 
eficazes do que o próprio órgão jurisdicional.
A preocupação deste trabalho, no entanto, se cinge ao fato de que o Poder Público não 
pode assumir uma posição cômoda, deixando que sejam colocados no seu lugar substitutos de 
acesso à justiça, e, não cumprindo a partir daí, com a sua missão constitucional de oferecer à 
população carente assistência jurídica gratuita, através de órgão próprio criado para tal.
Delimita-se o tema em tomo da idéia de que a assistência jurídica gratuita é um direito 
social, como previsto na Constituição Federal de 1988, sendo o acesso à justiça um direito 
básico de todo cidadão. Assim, a partir dessa garantia constitucional, o Estado tem conseguido 
cumprir com a sua missão de oferecer à população carente um efetivo e amplo acesso jurídico 
e jurisdicional através do serviço de assistência gratuita?
Além disso, após a análise central do problema, a dissertação ainda responde as 
seguintes perguntas:
a) Como está se comportando a assistência jurídica gratuita em relação aos novos movimentos 
sociais e novos sujeitos coletivos?
b) A assistência jurídica gratuita está conseguindo cumprir com o seu moderno papel de 
transpor o campo dos interesses individuais, chegando ao campo dos direitos coletivos e 
interesses difusos?
c) A assistência jurídica gratuita está possibilitando a sua clientela a conscientização e o 
exercício dos direitos e da cidadania?
Na cultura jurídica dominante, prevalece a racionalidade formal através da produção e 
da aplicação legislativa dominada pelo Estado, que sempre reduziu os conflitos a uma solução 
normativista. Esse paradigma que embasa o Estado, o Direito e a própria Justiça é chamado de 
liberal e, como não poderia deixar de ser, a assistência jurídica gratuita, exercida atualmente, 
também segue essa matriz, concentrando-se em conflitos individuais e sendo encarada como 
uma caridade que o Estado oferece ao pobre.
Assim, a presente pesquisa constata que a assistência jurídica ainda se revela uma 
forma de acesso à justiça muito limitada e, muitas vezes, até intimidadora, já que é muito mais 
uma ponte destinada aos pobres que necessitam obter a tutela jurisdicional através do Estado 
(quando conseguem) do que efetivamente um agente de fixação dos novos direitos.
Entretanto, o acesso à justiça, através da assistência jurídica gratuita, não pode mais ser 
visto como a possibilidade de obter tutela dos conflitos através do Poder Judiciário, já que essa 
assistência possui funções institucionais relevantes que visam acolher os novos direitos, 
difusos coletivos, no campo da proteção ambiental, das relações de consumo, da saúde, de 
moradia, de transporte; das questões que envolvam menores, mulheres e idosos. Enfim, à 
tutela de direitos subjetivos de variadas matrizes é para onde deve estar voltada a sua atenção, 
mormente à conscientização das camadas populares no exercício da sua cidadania.
A assistência jurídica gratuita moderna atua muito mais extrajudicialmente do que 
judicialmente, prevenindo, informando, dando consultorias, aconselhando, do que 
judicialmente. Prestar esclarecimentos sobre os direitos básicos dos cidadãos, divulgar o que 
seja o Judiciário e sua função são, certamente, trabalhos que irão deixar a população carente 
muito mais perto de um efetivo acesso à justiça.
Dessa forma, o objetivo geral da pesquisa é estabelecer como se faz o acesso à justiça, 
através da assistência jurídica gratuita, o seu comprometimento com os direitos coletivos e 
difusos e o oferecimento do serviço às camadas populares. Especificamente, a pesquisa 
procura: demonstrar o acesso à justiça através do Poder Judiciário; verificar a crise desse
4poder do Estado e O seu comportamento em relação aos novos movimentos sociais e sujeitos 
coletivos. Além disso, busca analisar o comportamento da assistência jurídica gratuita e o 
exercício do seu papel de orientação jurídica preventiva, bem como ver a conscientização da 
população carente sobre os seus direitos constitucionais e o modo de reivindicá-los.
O tema comporta diversos ramos das ciências jurídicas e sociais; é difícil se fixar em 
uma só base teórica. Disciplinas como a Filosofia, a Teoria Geral do Direito, a Sociologia, a 
Teoria Geral do Estado, a Teoria Constitucional e Elementos Históricos embasam a discussão. 
O método de abordagem utilizado para o desenvolvimento da pesquisa foi o dedutivo e o 
método de procedimento foi o fúncionalista, ou seja, um método que mais interpreta do que 
investiga.
O trabalho se estrutura em três capítulos seguidos da conclusão. O primeiro capítulo 
trata, especificamente, do Poder judiciário brasileiro, salientando, desde logo, que a Justiça à 
qual temos acesso é fruto do liberalismo burguês, cópia portanto, do modelo europeu adotado 
nos séculos XVIII e XIX. Num segundo momento, refaz a evolução histórica do Poder 
Judiciário no Brasil, visando informar o leitor de como se formou a nossa cultura jurídica, 
finalizando com a abordagem da crise pela qual o Judiciário vem passando.
O segundo capítulo analisa a crise do acesso à justiça e às novas práticas de 
democratização, e é subdividido em três tópicos. Primeiramente, realizou-se a conceitua o 
acesso à justiça e fala das dificuldades de ordem econômica, social e cultural para acessá-la. 
Num segundo momento, alerta sobre as alternativas para a obtenção de uma justiça melhor, 
sem contudo entrar no campo do inédito, já que as opções colocadas foram abordadas por 
diversos autores. Por último, enfoca o Poder Judiciário como um serviço público que deve ser 
oferecido de forma eficiente.
O terceiro e derradeiro capítulo é o mais longo, justamente porque trata do cerne da 
questão: a assistência jurídica gratuita. Busca dar um panorama geral sobre o serviço, desde 
elementos históricos a seu respeito, o seu funcionamento no Brasil, a quem ele atende, do que 
trata, até a abordagem da problemática da realização e consecução dos direitos coletivos e 
difusos. Após essa parte, o estudo dá ênfase à assistência jurídica oferecida pela Defensoria 
Pública, pelos Fóruns e Escritórios Universitários. Finalmente, trata de buscar os limites que
5impedem o seu pleno funcionamento, os avanços que já se obtiveram desde a criação da 
assistência e os implementos para que o serviço possa melhor crescer e se solidificar.
6CAPÍTULO I: O ACESSO À JUSTIÇA: UMA REVISÃO DO PODER 
JUDICIÁRIO
O primeiro capítulo do trabalho, não entra propriamente na temática central da 
pesquisa, que se refere a assistência jurídica gratuita, em razão de que, para se chegar a esse 
ponto, é necessário tecer algumas considerações a respeito do Poder Judiciário e da cultura 
jurídica dominante no país, tentando demonstrar que, historicamente, as camadas populares 
sempre estiveram distanciadas da justiça, fato observável até hoje.
De longa data verifica-se que, desde a confecção da lei até a sua aplicação pelas 
instâncias competentes, existe um comprometimento com os bens jurídicos patrimoniais em 
detrimento do ser humano; o Estado sempre monopolizou e monopoliza a produção e a 
aplicação das leis; ele é centralizador privilegiando os conflitos individuais, o que culminou na 
crise estatal do Direito e da Justiça conforme será visto a seguir.
1.1. ACESSO À JUSTIÇA: REVISÃO HISTÓRICA DO CONTEXTO GERAL
A organização judiciária brasileira atual está fundamentada no paradigma liberal, em 
que o Estado é o único produtor de leis e todos os conflitos devem ser solucionados a partir 
dessas mesmas leis. Isso caracteriza a racionalidade formal a que esse modelo está submetido, 
apto à resolução de conflitos entre duas partes - chamados individuais - através de juizes que 
no exercício de sua função, aplicam a lei ao caso concreto. A justiça à qual se tem acesso é,
7portanto, fruto do liberalismo burguês, em que predomina o direito individualista de cada 
pessoa e o Estado soberano é o centralizador político.
O surgimento do Estado Liberal perpassa toda uma historicidade que teve seu início 
com o Feudalismo O Feudalismo, como modelo social e econômico, estava alicerçado na 
propriedade rural, em razão de que toda a economia da época era eminentemente baseada na 
terra. O poder político, segundo WOLKMER, era distribuído entre “nobres, bispos, 
universidades, reinos, entidades intermediárias, estamentos e organizações e corporações de 
ofício”1, prevalecendo, assim, o corporativismo.
O declínio do Feudalismo iniciou-se a partir do século XI indo até o século XV, 
quando, então, surgiu o Capitalismo, em que a valorização da burguesia, do capital, do 
comércio, do lucro e da produção de mercadorias substituiu a antiga “economia agrário 
senhorial para uma economia mercantil assalariada”2. Com o Capitalismo, o poder político e 
econômico passou às mãos da burguesia, construindo-se, assim, uma sociedade moderna em 
que o privado é extremamente valorizado, além de destacar-se uma “cultura liberal- 
individualista’” .
É necessário portanto, tecer algumas diferenciações em relação à transição do 
Feudalismo para Capitalismo, especificamente no comportamento do Direito, conforme capta 
SALINAS:
‘Tara compreendermos adequadamente as diferenças entre 
Feudalismo e Capitalismo neste aspecto, ou seja, em relação ao 
direito, basta examinar a formação do Estado moderno, nos 
séculos XVI e XVII, principalmente neste último, o século do 
Absolutismo. A homogeneização do espaço econômico, 
liberando a circulação de mercadorias, restringindo os 
particularismos locais, combatendo a multiplicação de 
poderes fragmentados que constituíam obstáculos à
'. Antônio Carlos WOLKMER. Pluralismo jurídico - fundamentos de uma nova cultura nrf direito, p. 23.
2. Id„ Ibid., p. 24.
3. Id., Ibid., p. 32.
realização dos negócios, era indispensável à burguesia. A 
burocratização, por seu lado, para desempenhar este papel, 
exige direito formal, certo, capaz de ser compreendido por toda 
parte e executado por especialistas devotados ao seu estudo e 
prática”4.
O Direito, nesse novo sistema econômico, não poderia mais ser aplicado de forma 
desigual; era necessária a formação de uma lei codificada e única, que viesse a traduzir uma 
aplicação uniforme da Justiça em todos os lugares.
“A unificação capitalista dos mercados arruinaria definitivamente 
o Feudalismo, minando o poderio dos senhores, centralizando o 
poder dos estados absolutistas, abolindo os costumes e 
substituindo-os por uma legislação unitária que desaguaria na 
codificação napoleônica. Os costumes, o direito consuetudinário, 
eram de lenta elaboração, no face-a-face, como vimos, dos 
agentes sociais. A lei codificada é agora geral, abstrata, formal. 
No feudalismo a desigualdade era visível em toda a parte. Havia 
um direito dos nobres e outro dos comerciantes; um direito de 
uso dos rios e outro de uso das florestas. Estes costumes ou 
direitos variavam de região para região, conforme o destino das 
lutas que se travavam para obter vantagens específicas. Agora, 
com a moderna codificação, todos são iguais perante a lei”5.
Surge, assim, o monismo jurídico, a centralização do poder, através do declínio do 
Feudalismo:
“O Direito Estatal não será mais reflexo da vontade exclusiva 
dos soberanos absolutistas, mas produto da rearticulação das
4. Samuel Scrgio SALINAS, Do feudalismo ao capitalismo - uma discussão histórica, p. 24.
5. Samuel Sergio SALINAS, Do feudalismo ao capitalismo: transições, p. 48.
9novas condições advindas do Capitalismo concorrencial, da 
crescente produção industrial, da ascensão social da classe 
burguesa enriquecida e do liberalismo econômico, condições 
essas movidas pela lei do mercado, com a mínima intervenção 
estatal possível”6.
O Liberalismo surgiu, portanto, como fruto da oposição da classe burguesa e dos 
menos favorecidos, que apoiavam aquela classe, ao Feudalismo. Segundo BOBBlO, “por 
liberalismo entende-se uma determinada concepção de Estado, na qual o Estado tem poderes 
e fimções limitadas, e como tal se contrapõe tanto ao Estado absoluto quanto ao Estado que 
hoje chamamos de social” 7 Os principais objetivos do Liberalismo eram pregar a liberdade em 
todos os setores sociais e defender o indivíduo acima de tudo, inclusive do próprio Estado.
No chamado, então, Estado Liberal, não é mais do monarca, através da sua vontade, 
que vai emanar a lei, já que passa a existir um poder do Estado, chamado de Legislativo que 
irá fazer as leis, refletindo a vontade do povo, passando, assim, a se reduzir todo o direito à lei 
emanada do Estado, e a Justiça à aplicação dessas mesmas leis :
“Nos estados liberais burgueses dos séculos dezoito e dezenove, 
os procedimentos adotados para solução dos litígios civis 
refletiam a filosofia essencialmente individualista dos direitos, 
então vigorante. Direito ao acesso a proteção judicial significava 
essencialmente o direito formal do indivíduo agravado de propor 
ou contestar uma ação. A teoria era de que embora o acesso à 
justiça pudesse ser um “direito natural”, os direitos naturais não 
necessitavam de uma ação do Estado para sua proteção. Esses 
direitos eram considerados anteriores ao Estado; sua preservação 
exigia apenas que o Estado não permitisse que eles fossem 
infringidos por outros. O Estado, portanto, permanecia passivo, 
com relação a problemas tais como aptidão de uma pesso a para
6. Antônio Carlos WOLKMER, Ibid., p. 45.
1. Norberto BOBBlO, Liberalismo e democracia, p. 7.
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reconhecer seus direitos e defendê-los adequadamente, na 
prática”.8
Nesse sentido, o moderno direito que se forma privilegia amplamente a burguesia, 
iniciando-se uma cultura jurídica em que prevalece a racionalidade formal e a doutrina do 
monismo jurídico, eis que tanto o direito como a justiça são concebidos através da 
produção e aplicação legislativa, por meio exclusivo do Estado.
O Estado Liberal cria, assim, categorias abstratas que darão suporte à dogmática 
jurídica, para manter-se distante dos conflitos e das contradições do sistema, inclusive 
afastando-a de qualquer questionamento político. O sistema privilegia, também, o princípio da 
igualdade formal, ou seja, as relações entre os sujeitos de direito são tratadas como iguais 
perante as normas jurídicas, o que vem dar uma falsa garantia de segurança jurídica às 
decisões.
Dessa forma, ocorre que.
“(...) em nome de uma concepção legal-racional de legitimidade, 
que despreza as determinações genético-políticas de suas 
categorias e preceitos, este sistema é auto-limitado para resolver 
os conflitos jurídicos a partir de decisões estritamente legais - o 
que faz com que a ordem institucional seja encarada como 
uma estrutura formalmente homogênea, exclusiva e 
disciplinadora do comportamento dos cidadãos quanto do 
próprio funcionamento dos órgãos estatais”9.
Segundo FARIA, esse modelo “vê o direito como uma simples técnica de controle e 
organização social (o que implica um conhecimento jurídico meramente informativo e 
despolitizado a partir de um sistema legal tido como completo, lógico e 
formalmente coerente”10. A exacerbada proteção do patrimônio e do livre mercado em
8. Mauro Cappelletti e Bryant GARTH, Acesso à justiça, p. 9.
9. José Eduardo FARLA, Direitos humanos, direitos sociais e justiça, p. 21-22.
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detrimento das questões públicas, predominante até hoje, tem sua fundamentação, portanto, 
no binômio liberal burguês, “na verdade a burguesia mercantil, ao suplantar a nobreza e o clero 
como nova classe social detentora dos meios de produção, busca adequar aos seus interesses 
uma ordem estatal fortalecida, apta a legitimar um sistema de normatividade. Esta ordenação 
firmada na logicidade de regras genéricas, abstratas e racionalizadas, disciplina com segurança 
e coerência, questões do comércio, da propriedade privada, da herança, dos contratos, etc.”11.
Percebe-se, assim, que, a cultura positivista, desde a produção das leis, sempre esteve 
comprometida com a proteção dos bens jurídicos-econômicos, o que pode ser explicado pela 
forte influência burguesa na origem do direito estatal. Todavia, o próprio Estado moderno cria 
mecanismos capazes de “ocultar o comprometimento e os interesses econômicos da burguesia 
enriquecida, através de suas características de generalização, abstração e impessoalidade. Sua 
estrutura formalista e sua regras técnicas dissimulam as contradições sociais e as condições 
materiais concretas”12.
Conclui-se, assim, que “um Estado liberal não é necessariamente 
democrático: ao contrário, realiza-se historicamente em sociedades nas quais a participação
10. José Eduardo FARIA, op. cit., p. 20, argumenta que na postura liberal “o direito é concebido como um 
sistema normativo emanado da autoridade estatal e constituído por regras jurídicas de diferentes níveis, que 
regulamentam o emprego da força na relações sociais, determinam os limites dos comportamentos dos homens 
e sancionam as condutas não desejadas conforme a ordem a ser mantida. Segundo esta concepção, as normas, 
ao estabelecerem uma relação de imputação ènte atos ilícitos e sanções, dão origem a uma sucessão de deveres 
jurídicos - o elemento primário de todo sistema legal; esses deveres não teriam qualquer significado moral, uma 
vez que, como as idéias morais estão acima de toda experiência e como seu conteúdo varia ao infinito, ao 
direito positivo importaria apenas o estabelecimento das sanções como conseqüência do descumprimento das 
prescrições normativas. O fato ilícito não é, em si, tido como um fato imoral ou eticamente condenável; é 
apenas encarado como uma conduta contrária àquela fixada pela norma.
Ao reduzir o direito a um sistema de normas, que se limita a dar sentido jurídico aos fatos sociais à medida 
que estes são enquadrados no esquema normativo vigente, tal concepção toma desnecessário o questionamento 
dos dogmas. Despreza, assim, a discussão relativa à natureza e às implicações éticas da função social das leis e 
dos códigos, valorizando apenas seus aspectos técnicos e procedimentais. O que importa, nesta ótica, é a 
determinação de conceitos relacionados num discurso único e sem ambigüidades internas, de tal modo que a 
organização “científica” do saber jurídico acaba extraindo seus critérios de “ordem” a partir da própria 
racionalidade formal do sistema normativo em vigor. Expressas em normas gerais e impessoais, as relações 
jurídicas facultadas, impostas e proibidas pelas leis e códigos estabelecem quer os parâmetros de coercibilidade
- as regras que indicam como a sanção pode ser operacionalizada - que o controle racional dos cidadãos “livres”
- isto é, dos indivíduos autônomos e atomizados, como pessoas privadas e membros (cidadãos) da comunidade 
política, mediante uma separação explícita entre o espaço público e a vida privada”.
11. Antônio Carlos WOLKMER, op. cit., p. 41.
12. Ibid.,. cit., p.43.
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do governo é bastante restrita, limitada às classes possuidoras”.13 O direito que se forma no 
Estado Liberal, conforme explana WOLKMER, possui duas principais vertentes: o monismo 
jurídico - as leis emanam e são aplicadas pelo Estado - e a centralização burocrática - o 
Estado, através dos órgãos que compõem o seu sistema, legisla e julga (Poder Executivo e 
Judiciário)14.
A cultura jurídica positivista liberal é marcada, ainda, por três características 
fundamentais: pelo individualismo, pelo utilitarismo e pelo formalismo. A primeira 
característica, como já foi dito anteriormente, parte do pressuposto de que o direito do 
indivíduo está acima do direito comunitário, sendo a propriedade o direito individual mais 
importante e suporte da cultura jurídica tradicional. O obstáculo encontrado por essa 
cultura é a de que, se as demandas mudam de sentido, deixando de ser pedido proteção da 
propriedade para ser pedido acesso à propriedade, ela tem dificuldades crescentes para aplicar 
aos casos as soluções tradicionais, ou seja, a condenação a uma devolução daquilo que foi 
ilicitamente retirado do poder alheio. “O jurista em geral não é treinado a compreender o que 
é uma estrutura: assim está mais apto a perceber uma árvore do que uma floresta”15.
A segunda característica, que é o utilitarismo, entende que “todas as relações de 
direitos e deveres .podem ser resolvidas em termos utilitário-monetaristas”16. Contudo, com o 
surgimento de novos direitos e novos atores sociais, percebe-se que existem questões que não 
podem ser mensuradas em dinheiro, como afirma LOPES: “a destruição de uma reserva 
ecológica poderia ser adequadamente compensada por meio de uma indenização”17?
Por último, a terceira característica traduz-se pelo formalismo dominante na nossa 
cultura jurídica, em que o caso concreto é enquadrado numa fórmula legal lógico-abstrata, 
inexistindo espaço no sistema para qualquer contradição.
13. Norberto BOBBIO, op. cit., p.7.
14. Antônio Carlos WOLKMER, op. cit., p.42.
15. José Reinaldo de Lima LOPES In: José Eduardo FARIA (Org ). Direitos humanos, direitos sociais e 
justiça, p. 82-83.
16 Ibid., op. cit. p. 82.
17. Ibid., op. cit. p. 82.
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O Liberalismo, conforme foi visto, nasceu como fruto da decadência do Feudalismoque 
deu lugar, aos poucos, ao Capitalismo. Todavia, é importante frisar que o Liberalismo no 
Brasil não ocorreu como em outros países, nos quais houve uma oposição da burguesia ao 
absolutismo, através de um processo de revolução, razão pela qual, pode-se dizer, o discurso 
liberal adotado no país é oligárquico, conservador e não privilegia as classes populares, mas a 
classe elitista, dominante politicamente, o que é percebido mesmo na formação histórica das 
instituições jurídico-administrativas, inclusive na instância que deveria ser tida como 
privilegiadora da Justiça, que é o Judiciário.
1.2. EVOLUÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO NO BRASIL
1.2.1. O Poder Judiciário na Colônia
Para o entendimento do modelo de justiça atual e a sua crise de legitimidade, é 
necessário apontar algumas reflexões a respeito da formação da nossa cultura jurídica da época 
colonial até a República, com o intuito de demonstrar que o afastamento do povo dos 
tribunais fatalmente culminaria com a colocação em xeque da matriz epistemológica do 
Estado liberal.
Pois bem, o Brasil colonial formou-se a partir dos portugueses brancos, dos negros e 
índios. No campo do direito, muito pouco os negros e os índios contribuíram para a cultura 
jurídica, já que eram tratados muito mais como coisas do que seres humanos passíveis de 
direitos e obrigações, ainda mais porque traziam em suas raízes e tradições o respeito pelo 
sagrado e pelas manifestações místicas de todas as espécies.
O direito pátrio, portanto, teve seu inicio com o direito português. Os 
primeiros legisladores, acusadores e juizes foram os donatários, que concentravam esses três 
poderes em si mesmos, além de serem responsáveis pelas Capitanias Hereditárias em que foi 
repartida a Colônia.
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Mais tarde, os donatários foram destituídos e Portugal achou por bem concentrar a 
administração da Colônia através da nomeação de um Govemador-geral, surgindo, assim, as 
primeiras compilações de leis, que foram as Ordenações do Reino (Afonsinas, Manuelinas e 
Filipinas).
Com essas leis, o Poder Judiciário teve uma maior organização, e, em 1609, foi criada 
uma segunda instância; o ouvidor geral, cargo existente dentro dessa instância, era quem tinha 
mais poder dentro do sistema, exceto sobre o clero, que era julgado por suas próprias leis.
A colonização, portanto, foi totalmente imposta por Portugal e, se no país já existiam 
manifestações de justiça através do uso e dos costumes do povo que aqui habitava, com o 
descobrimento, elas foram totalmente ignoradas:
‘"Portugal pretendeu formar uma burocracia profissionalizada na 
Colônia a fim de proteger os seus interesses e sufocar as 
pretensões locais. Quer dizer, não era oportuno à Metrópole que 
aqui se formasse uma organização independente de governo, que 
privilegiasse os interesses locais. Pois, por certo, essa 
organização procuraria, por todos os meios, desvincular-se das 
diretivas impostas pelo colonizador”18.
O Poder Judiciário que se formou durante a colonização estava, portanto, altamente 
comprometido com os interesses da Corte e com os seus próprios interesses, pois “os papéis 
de marido, pai, padrinho e protetor faziam parte da vida do magistrado tanto quanto suas 
obrigações profissionais”19. O perfil dos magistrados coloniais estava também muito ligado à 
vida religiosa, pois participavam eles de atividades da igreja e eram tidos como homens 
intelectualizados, limitados, no entanto, no aprimoramento desse desenvolvimento pela falta 
de universidade e imprensa na Bahia.
18. Claudio Valentin CRISTIANI In: Antonio Carlos WOLKMER (Org.), Fundamentos de história do 
direito - O direito no brasil Colonial, p. 220.
19. Stuart SCHWARTZ, Burocracia e sociedade no Brasil colonial, p. 252.
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A corrupção e o nepotismo estiveram presentes, desde que Portugal iniciou o processo 
de colonização brasileira:
O mais surpreendente aspecto do governo no Brasil foi a 
interpenetração das duas formas supostamente hostis de 
| organização humana: a burocracia e as relações pessoais de
parentesco. A sociedade colonial demonstrava uma incrível 
habilidade para abrasileirar os burocratas - ou até a burocracia - 
isto é, integrá-los dentro dos sistemas existentes de 
poder e apadrinhamento. Os atrativos oferecidos pelos grupos e 
indivíduos da colônia e os desejos dos magistrados davam início 
ao de interpenetração”20.
Estabelecido o poder dos magistrados, acima até mesmo da legalidade, o sistema 
judicial colonial foi tomado pelo poder e pela corrupção, como já foi dito. Era comum os 
juizes utilizarem-se dos cargos para obter vantagens pessoais e enriquecer com negócios de 
comércio, muito embora fossem proibidos de realizar esse tipo de mercancia na sua área de 
jurisdição.
Apesar do status que aparentavam ter, pois o cargo de magistrado era muito influente, 
a renda que percebiam não era compatível com a sua posição na sociedade, razão pela qual 
cada vez mais subornavam e usavam o seu poder na obtenção de benefícios próprios, a fim de 
conseguirem manter todo o arsenal familiar que os cercava, tais como: esposa, filhos, criados, 
escravos, parentes, etc:
“O objetivo primeiro dos desembargadores era a aquisição de 
terras, embora alguns deles estivessem envolvidos em negócios e, 
às vezes, possuíssem pequenos cargos de renda livre. A 
aristocracia brasileira foi criada pela riqueza em terras e não pela 
linhagem nobre e, portanto, não é de surpreender encontrar
20. Stuart SCHWARTZ, op. cit., p. 251.
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magistrados no Brasil tentando conseguir ser o proprietário de 
uma fazenda de cana ou de um engenho”21.
Uma das formas para adquirir as terras tão sonhadas era o casamento de juizes com 
moças das famílias locais, o que era muito bem aceito em razão da posição social que 
ocupavam. Em contrapartida, os magistrados também tinham interesse nesse tipo de 
matrimônio, pois, com ele, poderiam “adquirir riqueza e propriedades que estivessem de 
acordo com a posição social a que tanto aspiravam”22.
A hierarquia social da magistratura era extremamente poderosa, “conquanto houvesse 
inúmeros níveis na burocracia, os magistrados eram os nobres da administração, os mais 
respeitados e cheios de privilégios dentre os funcionários da Coroa. Só eram ultrapassados 
em posição e honrarias, pelos vice-reis e embaixadores nobres cuja importância provinha tanto 
do status social quanto dos serviços prestados”23.
A forma como os magistrados ascendiam na carreira iniciava-se com a sua candidatura 
a uma vaga com a apresentação do diploma de direito civil ou canônico da Universidade de 
Coimbra. Geralmente advindos da nobreza ou do funcionalismo, a etapa seguinte era o 
crivo do Desembargo do Paço em Lisboa, onde passavam por uma investigação quanto às 
origens familiares, excluindo-se especialmente negros e judeus. Após tal crivo, necessitavam, 
ainda, de dois anos de prática forense, quando, então, se submetiam a uma prova jurídica e de 
leitura, para, após a aprovação, esperarem a abertura de vagas24.
A hierarquia, dentro da magistratura, iniciava-se com o cargo de juiz de fora; a 
seguir eram promovidos a ouvidor e corregedor, e, após aproximadamente 15 anos de carreira, 
chegavam a um dos patamares mais altos, que era o cargo de Desembargador exercido na 
Relação do Porto, em Goa ou Salvador. Podiam, ainda, chegar à Casa da Suplicação ou ao 
Desembargo do Paço em Lisboa, sendo, no Brasil, as instâncias judiciais assim formadas:
22. Stuart SCHWARTZ, op. cit. p. 271.
23.Ibid., op. cit., p. 290.
24. José Murilo de CARVALHO, A construção da ordem - A elite política imperial, p. 133-135, explicita 
amplamente a ascensão na carreira dos magistrados da Colônia.
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“Por ocasião da chegada da Corte, a estrutura judicial da Colônia 
compunha-se da Relação da Bahia, que abrangia as comarcas do 
norte; a Relação do Rio de Janeiro, criada em 1751, a que se 
subordinavam as comarcas do sul; os ouvidores gerais 
provinciais; os juizes de fora e os ouvidores de comarcas. Ao 
nível municipal, havia os juizes ordinários eleitos. A exceção dos 
últimos, todos os outros eram letrados, isto é, formados em 
Coimbra, e membros da magistratura portuguesa”25.
O que prevaleceu no Poder Judiciário, portanto, no regime colonial do Brasil, foram 
as relações interpessoais, de amizade e parentesco, pois, através delas podiam-se obter os 
maiores favores possíveis, estando essa herança cultural presente até os dias atuais, no 
chamado uso de “pistolão”26, e, ainda, para muitos, ligada ao fato do Brasil ter simplesmente 
copiado o modelo de governo e instituições européias, sem levar em conta os habitantes 
indígenas e negros que aqui se encontravam à época do descobrimento.
1.2.2 0  Poder Judiciário no Império
No regime imperial brasileiro, persistiu, ainda, a “economia agrário-exportadora- 
escravista”27, com a predominância da população rural sobre a urbana. O emprego público era 
o mais visado, pois era a forma de atividade que mais favorecia a construção do Estado. Os 
magistrados, no Império, foram, portanto, os que mais contribuíram para a formação do 
Estado, pois, além da educação e dos dotes intelectuais que apresentavam, eram os que mais 
tinham conhecimento sobre as leis, justamente pela função judicante.
r
Dessa forma, pode-se afirmar, sem dúvida, que as elites dominantes no império foram 
as categorias dos magistrados e advogados, sendo a nova característica apresentada por eles
25. José Murilo de CARVALHO, op. cit., p. 135.
26 Stuart B. SCHWARTZ, op. cit., p. 293.
27. José Murilo de CARVALHO, op. cit., p.73.
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a de passarem a ser formados nas academias brasileiras e não mais em Portugal. Além de 
exercerem de forma absoluta os cargos estatais, ocuparam, também, na sua grande maioria, as 
cadeiras legislativas, conforme apresentado por CARVALHO28, onde se verifica que, de 1826 
a 1857, a maioria dos deputados era formada por magistrados, que deixaram, contudo, de 
exercer a fiinçâo legislativa quase que totalmente no ano de 1886.
CARVALHO29, demonstra claramente que 47,69% dos magistrados, de 1822 a 1889, 
estavam ligados à propriedade rural; porém, percebe-se, no Império, uma mudança nesse 
comportamento em relação à Colônia, no sentido de que os magistrados passaram a viver 
muito mais das rendas do emprego público do que de outras atividades como aquisição de 
terras e ingerência no comércio:
“Por causa de sua dependência financeira em relação ao emprego 
público, essas pessoas tinham também um interesse material 
muito concreto na manutenção e expansão do aparelho de 
Estado. Daí não terem sido raros os casos de traição ao que se 
poderia definir como interesse de sua classe de origem.(...) A 
dependência financeira era em parte responsável pelo fato de que 
os parlamentares magistrados freqüentemente votavam a 
favor dos projetos do governo, mesmo quando prejudiciais aos 
interesses rurais”30.
O fato de existirem tantos funcionários públicos na elite política imperial contribuiu 
para que o Estado e o poder nacional fossem formados, porém, de forma totalmente 
distanciada da população, já que aqueles trabalhavam muito mais em favor do governo do 
que das pessoas que representavam.
O regime imperial trouxe, ainda, várias mudanças no que tange à composição 
do Judiciário, com a criação da Casa da Suplicação, do Desembargo do Paço, do cargo de
28. José Murilo de CARVALHO, op. cit., p. 83.
29. Ibid., op. cit., p. 87.
30. Ibid., op. cit., p. 88-89.
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Juiz de Paz e do Código de Processo Criminal.
Em 1841, o Código de Processo Criminal passou por uma reforma, diminuindo-se as 
funções do Juiz de Paz eleito. Os juizes togados, de direito, que possuíam estabilidade, 
compreendiam desde os municipais até os Ministros do Supremo Tribunal de Justiça; já os 
juizes municipais e de órfãos não gozavam de estabilidade. As promoções da carreira 
passavam, ainda, pelo cargo de Desembargador, sendo o patamar mais alto o exercício 
da função junto ao Superior Tribunal de Justiça, no Rio de Janeiro, que equivalia a Ministro, 
existindo, ainda, o cargo de Juiz Substituto e de Promotores.
Segundo CARVALHO31, a última reforma judiciária do Império ocorreu em 1871 e 
teve dois objetivos principais: o primeiro, foi o de separar as funções do Judiciário e da 
Polícia, que foram misturadas com o Código de Processo Criminal, em 1841; o segundo, foi o 
de forçar os magistrados a deixarem, por completo, de exercer cargos políticos e se dedicarem 
somente ao exercício de suas profissões.
A preocupação e o discurso contra a presença dos magistrados de forma maciça na 
Câmara provinha, geralmente, dos deputados de outras classes, como advogados, fazendeiros, 
e médicos, que não queriam que essa situação permanecesse, como já havia sido na época 
colonial. As observações que se faziam eram as de que os magistrados não podiam compor 
maioria da Câmara, já que eram extremamente corporativistas e não representavam, de forma 
legítima, todos os grupos sociais, como proprietários rurais, comerciantes e outros.
A defesa dos magistrados se apoiava nos argumentos de que, pelo simples fato de 
serem letrados, intelectuais em vários ramos do conhecimento, já bastava para, de forma nata, 
exercerem cargos políticos.
No entanto, toda essa discussão acabou, culminando com a reforma judiciária de 1871, 
como já foi dito anteriormente, dando um basta aos super-poderes dos magistrados. “A 
eliminação dos magistrados e empregados públicos em geral da representação nacional iria
31. José Murilo de CARVALHO, op. cit., p. 136.
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reduzir o peso do executivo, tomar o legislativo mais representativo, ao mesmo tempo que 
enfraquecia a posição estatizante entre os políticos e dava margens a um aumento da 
representação de interesses de grupos”32.
A elite brasileira, que se formou da Colônia até o Império, teve características 
extremamente peculiares, já que não houve, no Brasil, assim como em outros países da 
América Latina que também passaram por um processo de colonização, conflitos sociais e 
políticos contra o governo e, em razão disso, firmou-se aqui uma unidade governamental, 
fruto justamente da elite política brasileira dominante à época:
“A elite política que tomou o poder no Brasil após a 
Independência apresentava características básicas de unidade 
ideológica e de treinamento que, pelas informações disponíveis, 
não estavam presentes nas elites dos outros países. (...) O núcleo 
da elite brasileira, pelo menos até um pouco além da metade do 
século, era formado de burocratas treinados nas tradições do 
mercantilismo e absolutismo portugueses, particularmente de 
magistrados, razão pela qual, (...) a elite brasileira era totalmente 
não-representativa da população do país”33.
Em conseqüência, ainda que o próprio Judiciário estivesse passando por diversas 
mudanças, é certo que a República, exceto pelo Regime Militar, trouxe uma maior 
representatividade das classes sociais do que no regime imperial.
1.2.3. O Poder Judiciário na República
A formação da Colônia não teve nenhuma preocupação com a justiça para os pobres, o 
povo foi totalmente renegado pela elite dominante da época, principalmente pelo fato de que 
a justiça estava concentrada nas mãos do rei, que era o soberano e a lei.
32. José Murilo de CARVALHO, op. cit., p. 142.
33. Ibid., op. cit., p. 178.
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Os magistrados, como representantes da classe que dominou e governou o Brasil 
durante a Colônia, somente trouxeram ao nosso país a insegurança, pois a justiça se realizava 
sob o manto da corrupção, do dinheiro e das amizades.
O acesso da população à justiça foi, portanto, nula: “para muitos brasileiros, 
especialmente das áreas rurais, a justiça estava na ponta do chicote ou da bota do 
fazendeiro”34.
O império não trouxe grandes mudanças na situação política e judicial brasileira, 
justamente porque a independência não foi fruto de uma revolução burguesa liberal:
“A separação dos poderes do Estado não foi propriamente 
pensada e criada para permitir a independência de uns com 
relação aos outros, mas como racionalização da administração 
do regime escravocrata e de grandes latifúndios e o 
desenvolvimento econômico não permitiu que ao longo do 
século XIX o Brasil conhecesse tudo que passava na França, na 
Inglaterra e em parte de outros países da Europa a respeito do 
alargamento do direito de voto, das revoltas populares, 
etc. Também não houve passos semelhantes aos dados na 
América do Norte”35.
Assim, a separação dos poderes adotada pela República acabou sendo uma cópia da 
Constituição dos Estados Unidos e, apesar da separação e harmonia entre eles estar presente 
claramente na retórica liberal, sempre houve prevalência do Executivo sobre os demais 
poderes:
“(...) nunca houve uma resistência institucional ao poder imperial 
do Executivo. Além disso, a distância entre as classes era
34. Stuart B. SCHWARTZ, Ibid., p. 294.
35. José Reinaldo de Lima LOPES In: José Eduardo FARIA (Org.), Direito e justiça - A função social do 
judiciário, p. 130.
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enorme, porque não fora mediada nem mesmo por um mercado 
interno capaz de promover uma pequena burguesia significativa. 
Tal circunstância fez com que a composição dos tribunais 
brasileiros, durante boa parte da história do império e primeiros 
anos da república, fosse marcada por uma certa nobiliarquia 
judiciária voltada, como toda a vida institucional jurídico-política 
do país, para a oligarquia latifundiária e exportadora. Só com as 
mudanças dos anos 20 para cá vai-se iniciar uma fase diferente, 
da qual o Judiciário deverá participar. Haverá uma progressiva 
democratização de seus quadros e também a progressiva 
solicitação de sua interferência”36.
Uma grande transformação, do Império para a República, foi a de que os operadores 
jurídicos da nova elite republicana deixaram quase que totalmente de ser compostas por 
magistrados e militares, passando a ser formados, em sua grande maioria, por advogados. 
Certamente, essa época foi, também, marcada por um liberalismo mais acentuado do que na 
fase imperial, apesar de não ter ocorrido, como informa CARVALHO37, uma expansão da 
democracia, pois o liberalismo aqui referido não se originou de uma revolução burguesa 
propriamente dita, pois acabamos por copiar o modelo liberal adotado pelos países europeus, 
como já foi mencionado.
O advento da proclamação da República foi finto de uma oposição à ordem 
política do Império e, apesar de existirem diversos grupos com diferentes idéias sobre a 
forma de como deveria ser organizada a Constituição, o que acabou prevalecendo foi a 
convocação de uma Assembléia Constituinte, em que se constatou que Rui Barbosa acabou 
por modificar completamente o Projeto do Governo Provisório, formado pela Comissão dos 
Cinco: Saldanha Marinho (presidente); Américo Brasiliense, Francisco Rangel Pestana, 
Antônio Luiz dos Santos Wemeck e José Antônio Pedreira de Magalhães Castro (demais 
membros).
36. José Reinaldo de Lima LOPES, op. cit., p. 130-1.
37. José Murilo de CARVALHO, op. cit., p. 182.
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Assim sendo, “a forma de governo presidencialista norte-americano foi adotada a partir 
da ação de Rui Barbosa, que atribuía ao Poder Judiciário Federal, em especial ao STF, não só 
o papel de árbitro da federação, mas principalmente o papel de defensor dos direitos e 
garantias individuais”38.
Com o Estado Republicano, e por conseqüência com a Constituição, não houve, como 
se esperava uma uniformização e estabilização da política. Ao contrário do que se imaginava, 
iniciaram-se, a partir daí, diversas lutas entre sujeitos sociais que possuíam seus próprios 
ideais. Conforme detectou KOERNER39, passou a imperar o “coronelismo”, pois a 
Constituição trouxe o direito de voto a todos os adultos alfabetizados do sexo masculino. Os 
coronéis da República passaram, assim, a trocar com os eleitores proteção e favores por votos 
para si próprios ou para aqueles que apoiavam politicamente.
Outra questão, de grande debate na Ia. República, se deu pelas divergências ocorridas 
entre os chefes do Executivo, parlamentares e militares que não aceitavam que a 
Constituição viesse para restringir os seus poderes políticos, além de não concordarem que o 
Poder Judiciário, através do Supremo Tribunal Federal, fosse o órgão supremo incumbido de 
interpretar a Constituição.
Muito embora os três poderes fossem iguais perante a Lei Maior, quando havia um 
conflito entre eles, cada um avocava para si a questão da interpretação:
“(. ..) desconhecendo o papel do STF de supremo intérprete, 
que lhe era conferido pela Constituição. Com este argumento, o 
Executivo justificava a desobediência a decisões dò STF, 
alegando que, ao tomar uma decisão que lhes desagradava, o 
STF havia ultrapassado a esfera dos poderes que a Constituição 
lhe havia conferido. Mesmo quando o Executivo obedecia à 
decisão, chamava a atenção para o desequilíbrio entre os poderes
38. Andrei KOERNER, O poder judiciário na constituição da república, p. 150.
39. íbid., op. cit., p. 154.
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que ele implicava e acusava o STF de despotismo judiciário. Ou 
seja, os atores políticos não interpretavam as atribuições 
constitucionais do STF a partir da forma de representação da 
ordem política do presidencialismo norte-americano, mas a partir 
da representação da última instância como o predomínio de uma 
vontade sobre as demais”40.
O Judiciário brasileiro não teve, nas suas raízes, nenhuma luta política que pudesse ser 
significativa para a sua formação e desenvolvimento, acabando por deixá-lo cada vez mais 
isolado da sociedade e, chegando-se a atual crise de legitimidade. Como órgão pertencente ao 
corpo burocrático do Estado, está inserido, pode-se assim dizer, numa crise política que é, 
também, do próprio Estado, em razão das transformações do Capitalismo que se está vivendo 
a cada dia. Sem dúvida alguma, essa crise resulta da acumulação de todo um passado que, 
aqui, se tentou demonstrar, mas advém, principalmente, do fato de o Estado 
Contemporâneo brasileiro ter surgido de forma diferente daquele Estado construído na Europa 
Ocidental:
“Ali o Estado Contemporâneo surgiu como resultado de um 
longo processo histórico, em que a par do avanço capitalista 
deu-se o avanço de uma hegemonia cultural determinada; o 
Estado apareceu assim como resposta à integração da sociedade 
presidida pelo avanço, é certo, do modo capitalista de produção 
e pela burguesia. Esta integração não foi feita sem lutas e sem 
revoluções, mas foi feita e está feita hoje na forma como a 
conhecemos”41.
Em compensação, no território pátrio, é cabível dizer que foi somente com a 
implantação da Nova República que realmente houve conquistas em relação a direitos mais
40. Andrei KORNER, op.cit., p. 160.
41. José Reinaldo de Lima LOPES In: José Eduardo FARIA (Org), Direito e justiça - A função social do 
judiciário, p. 125.
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amplos e sociais, um maior exercício da cidadania, uma abertura para os direitos humanos, 
enfim, uma democratização. Não obstante todos esses novos ares de mudanças, a tradição 
patrimonialista ainda é predominante “(...) e o sentido de independência do Judiciário tende 
muito mais a independência corporativa que a Coroa portuguesa enfrentara no Antigo 
Regime, do que para a independência democrática”42.
1.3. O PODER JUDICIÁRIO ATUAL: CRISE DE LEGITIMIDADE
De acordo com FARIA43, podemos encarar a crise do Poder Judiciário no Brasil, como 
uma problemática advinda, basicamente, de dois fatores: o primeiro consubstancia-se em razão 
de que os Tribunais não conseguem atender a enorme demanda dos movimentos populares 
que crescem a cada ano; o segundo embasa-se na falta de preparo dos magistrados, que não 
estão solucionando os novos conflitos insurgentes, por estarem agindo, ainda, sob a velha 
fórmula tradicional, fundamentados na cultura jurídico formalista positivista, que não possui 
respostas para dirimir tais causas.
A crescente pobreza que se alastra no Brasil, em constraste com a riqueza concentrada 
nas mãos de uma minoria, fez surgir três grandes crises estruturais, conforme atesta FARIA44:
a) No plano sócio-econômico, traduzindo-se em uma crise de hegemonia “pela perda da 
capacidade de direção política e ideológica por parte dos grupos dominantes ou prevalecentes 
num dado sistema social; essa crise ocorre quando não há grupos capazes de, partindo de seus 
valores específicos, foijar a unidade social ou obter uma convergência ideológico-cultural 
geradora de consenso”45.
b) No plano político, tem-se uma crise de legitimidade do regime representativo, 
ou seja, quando a condição social descrita no item anterior “passa a não ser mais
42. José Reinaldo de Lima LOPES In: José Eduardo FARIA (Org ), Direitos humanos, direitos sociais e 
justiça, p. 78.
43 José Eduardo FARIA, Direitos humanos, direitos sociais e justiça, p. 11.
44. Ibid., op. cit., p. 12.
45. Ibid., op. cit., p. 12.
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aceita de modo consensual pelos diferentes segmentos sociais”46.
c) No plano jurídico-institucional, passa-se por uma crise da matriz organizacional do Estado, 
significando que as contradições sócio-econômicas da sociedade acabam gerando demandas e 
sobrecarregam as instituições jurídico-administrativas, que não conseguem oferecer respostas 
rápidas e eficientes para a solução dos conflitos, afetando toda a estrutura organizacional do 
Estado.
Entre outros pontos que também devem ser destacados em relação à crise do 
Judiciário, estão os dados que apontam que, entre 1940 e 198047, houve uma profunda 
alteração no crescimento populacional do país, em razão da ocorrência de uma intensa 
evolução urbana, com a migração da população rural para as grandes cidades, aumentando 
significativamente a taxa habitacional dos grandes centros, justamente porque, a partir dessa 
época, se deu início a um processo de industrialização, surgindo, assim, “novos atores 
(classes, grupos, organizações), novos interesses (interesses coletivos, difusos) e novos objetos 
de disputa (políticas públicas, questões orçamentárias)”48.
A migração do campo para a cidade acabou formando um novo perfil de sociedade, 
com interesses diversos, para o qual Estado não estava preparado com as estruturas até então 
existentes:
“Essa intensa e profunda transformação de infra-estrutura geo- 
ocupacional da sociedade acarretou, como decorrência, a ruptura 
dos valores tradicionais dos diferentes grupos e classes, um 
processo migratório contínuo, maior agressividade de 
comportamento, novos modos de reinserção sócio-política e, 
sobretudo, o acirramento da competição pelos recursos
46. José Eduardo FARIA, op. cit., p. 12.
47. Ibid., op. cit., p. 15, relata que o crescimento econômico entre 1940 e 1980 provocou um deslocamento 
populacional e uma reordenação social que alteraram as formas de representação e os padrões de 
comportamento dos grandes agregados sociais (trabalhadores rurais, operários, classes médias, etc.). Em 1940, 
apenas 31,2% da população global constituíam a população urbana, passando para 44,7%, em 1960, e 
chegando a 67,6%, em 1980.
48. José Reinaldo de Lima LOPES In: José Eduardo FARIA (Org.), op. cit.., p.71.
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. ,^ 49governamentais .
Tudo isso acabou culminando com a falência das instituições jurídicas, que não 
conseguiram se adequar à nova realidade social, gerando, assim, a morosidade e a impunidade 
do sistema, principalmente porque os julgadores, inseridos num modelo legal lógico-formal, 
não possuem mecanismos para controlar e resolver as questões contemporâneas, tampouco 
modificar a tecnicidade do direito positivo.
Passou assim, a ocorrer um desvio de padrão, ou seja, pediu-se ao Poder Judiciário 
algo que não estava garantido pelas leis, e ele não soube qual comportamento adotar; “assim, 
de uma ordem garantista, em que o acesso ao Judiciário se restringiria a pedir proteção para a 
conservação do que já se tem, a uma ordem promocional, em que se poderia recorrer ao 
Judiciário para se obter o auxílio que ainda não se tem, mas se deseja ter por força de 
promessas constitucional, política ou legalmente feitas”50, o que significa dizer que, embora nas 
últimas décadas, especialmente com a Constituição Federal de 1988, se tenham obtido diversos 
avanços no campo dos direitos do trabalho, da saúde, da habitação, etc., frutos de lutas contra 
as desigualdades sociais, o que se acabou por ver foi uma explosão de litígios judiciais, pois, 
embora no papel todos esses direitos estejam garantidos, na prática o Judiciário não se 
interessa em resolver os conflitos e, o que é pior, demonstra, a cada dia, sua incapacidade em 
restituir os direitos violados, justamente porque não tem como responder à “demandas 
para as quais não tem experiência acumulada nem jurisprudência firmada”51.
Sucintamente, o que ocorre é que o modelo liberal de Estado, no qual estamos 
inseridos, não atua de forma intervencionista dentro da sociedade, pois parte do princípio de 
que ela se auto-regula. Dentro desse Estado, o Judiciário “restringe-se a garantir o 
desenvolvimento da ordem natural existente na sociedade. Seria, pois, um Judiciário 
meramente garantista, simples mantenedor de uma ordem espontânea, que lhe é exterior, uma
50. José Eduardo FARIA, Direitos humanos, direitos sociais e justiça, p. 16.
51. José Reinaldo de Lima LOPES, op. cit., p. 70
52. José Eduardo FARIA, op. cit.,. p. 53.
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vez que não proveniente do Estado” 53.
Através de uma pesquisa realizada por FALCÃO, denominada Justiça social e justiça 
legal: conflitos de propriedade no Recife, concluiu-se que a Justiça não consegue atender as 
novas demandas que são levadas até ela, por possuir limites políticos de atuação que lhe foram 
impostos. Assim:
“(,..)o Judiciário não aplica simplesmente a lei, ou muitas vezes 
não decide, porque em diversos casos a aplicação da lei ou a 
decisão levariam ao alastramento dos conflitos; é a perda da 
autoridade ou da legitimidade da justiça que está em jogo. (...) A 
pesquisa de FALCÃO, de qualquer modo, mostra como o 
Judiciário, diante de questões altamente políticas e públicas se 
retrai numa não-decisão, ou assume um papel de conciliador das 
partes”54.
O Poder judiciário acaba sendo, assim, o local onde, além de eles não serem 
resolvidos, os problemas acabam sendo adiados indefinidamente, em razão de que os juizes 
não sentenciam as demandas que envolvam uma situação global e não interindividual, em que 
existam grupos sociais como partes do processo, “pois não é incomum que na defesa de 
direitos humanos, no combate à discriminação, em problemas entre posseiros e proprietários 
de terras, sejam utilizados todos os instrumentais para evitar as suas sentenças”55.
Geralmente, o que ocorre é que o Poder Legislativo acaba cumprindo um papel bem 
mais democrático do que os outros poderes, em razão de que o seu corpo legislativo é
53. José de Albuquerque ROCHA, Estudos sobre o poder judiciário, p. 128. O Autor ainda comenta que “o 
papel do Judiciário no Estado liberal clássico é claro: como aparelho de um Estado não intervencionista, 
pretensamente neutro, o Judiciário aparece como uma instituição colocada acima da sociedade, para compor os 
conflitos entre os indivíduos, impedindo que se consumam em lutas estéreis, mediante a aplicação de normas 
formuladas, geralmente, pela própria sociedade através da mediação do contrato, instrumento por meio do qual 
se definem as regras disciplinadoras dos interesses dos indivíduos.”
54. José Reinaldo de Lima LOPES In: José Eduardo FARIA, Direito e justiça: a função social do 
judiciário, p. 133.
55. Josiane Rose Petry VERONESE, Acesso à justiça: a defesa dos interesses difusos da criança e do 
adolescente - ficção ou realidade?, p. 187.
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composto por representantes da própria população, que trabalham em prol das suas 
reivindicações.
“(•..) essas conquistas das classes populares* no campo do Poder 
Legislativo, ou seja, no plano das leis, que são, como sabemos, 
normas gerais e abstratas, a reclamar, portanto, aplicação, para 
produzirem efeitos práticos, são anuladas ou reduzidas, no 
momento de sua aplicação pelo Poder Judiciário. Desse modo, 
os espaços abertos pelas lutas do povo na esfera do Poder 
Legislativo sofrem uma invalidação na hora de sua concreção 
pelo Judiciário, fenômeno que a observação do funcionamento 
dos judiciários de outros países subdesenvolvidos mostra ser 
comum a todos, dada sua identidade estrutural e funcional. Em 
conclusão, nos Estados periféricos o Poder Judiciário funciona 
como instância de aniquilamento das conquistas alcançadas pelo 
povo no campo do Poder Legislativo, vale dizer, no nível das 
normas gerais e abstratas, por sua não aplicação ou por sua 
interpretação restritiva”36.
Assim, muito embora a Constituição de 1988, tida como Constituição-cidadã, tenha 
dado uma importância enorme à questão da cidadania, percebe-se que existem diversos 
entraves para que não se consiga realmente cumprir os direitos que nela estão garantidos Para 
que isso comece a mudar, o Judiciário é agente fundamental no processo transformador, mas 
precisa, antes de tudo, se despir do seu formalismo e servir de instrumento político que 
realmente garanta a cidadania.
Os problemas apresentados pelo Judiciário advém, portanto, da complexidade das 
novas relações, conflitos e transgressões que envolvem a atual sociedade. Despreparado 
para assumir a sua função política “de servir de controle aos outros poderes do Estado e
56. José de Albuquerque ROCHA, op. cit., p. 138.
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simultaneamente servir de legitimador de suas próprias decisões”57, nota-se que o Judiciário, 
além de não cumprir o seu papel social e político, acaba por não mais esgotar a realidade do 
direito, compactuando com a crise do Estado capitalista de matriz liberal58.
Obviamente, a ineficiência do Judiciário em assumir uma postura em relação à 
conflituosidade gerada a partir do advento de novos direitos sociais está intimamente ligada ao 
fato de que a dogmática jurídica se descaracterizou das suas funções originais, sendo chamada 
a solucionar casos que fogem ao padrão de normatividade sobre qual foi criada, não 
conseguindo adequar as novas demandas à conceituação legal existente.
O desgaste do Poder Judiciário vem ocorrendo paulatinamente, finto de diversos 
acontecimentos que marcaram a história do país nas últimas décadas. Primeiramente, não se 
pode esquecer que ele esteve, por muito tempo, submetido ao regime militar, julgando 
somente matérias entre civis, afastado totalmente de questões políticas maiores e causas 
militares em decorrência da criação dos Tribunais Militares. O Poder Executivo, nos anos 70, 
também teve uma ingerência muito marcante sobre o Judiciário, que agia exclusivamente de 
um modo técnico-formal, adequando a lei ao caso concreto e baseando-se numa postura 
estritamente positivista, eis que, “excessivamente legalista e atrelada a uma cultura técnico- 
profissional quase exclusivamente normativista, a Justiça se descobre sem um conhecimento
57. José Reinaldo de Lima LOPES, op. cit., p. 137.
58. José Eduardo FARIA, Direito e justiça - A função social do judiciário, p. 6, informa que ó modelo 
liberal de organização e administração da justiça é “dogmático e lógico-formal, tendo na ênfase o equilíbrio 
entre os poderes e à imparcialidade e neutralidade do Judiciário dois pilares fundamentais, esse modelo 
privilegia a lei como fonte primária e quase exclusiva de regulação jurídica e como instrumento de 
racionalização das relações sociais, aceita o Estado como única fonte de direito, o qual é encarado como 
cristalização de uma razão abstrata e atemporal, concebe a norma como ponto de equilíbrio entre interesses 
conflitantes e considera os juizes como simples aplicadores/executores dos padrões normativos vigentes, 
vinculando-os em sua ação interpretativa, negando-lhes qualquer poder criativo e impedindo que os tribunais 
exerçam e ditem as regras de conduta a partir de sua própria existência. Na organização das atividades 
judicias, preparadas basicamente para lidar com conflitos interindividuais (independente de as partes situarem 
em condições de igualdade ou desigualdade na relação jurídica), e apenas excepcionalmente com conflitos 
grupais (independentemente das condições de barganha dos grupos na relação jurídica), os magistrados são 
tidos como funcionários do Estado - mas não, necessariamente como integrantes de seu poder político. Isso 
significa que a reelaboração da lei, mediante sua adaptação, transformação ou mesmo substituição em face da 
complexidade socioeconômica, não está adstrita à esfera de competência do Judiciário, mas à do poder político 
que detém a titularidade da iniciativa legislativa - em tese, o Parlamento. Fora da lei, cuja racionalidade formal 
é concebida como elemento edificador do Estado e unificador da Nação, dizem os formuladores desse modelo, a 
vida social estaria inexoravelmente condenada ao caos, à violência e à selvageria do Estado natural hobbesiano.
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especializado em matéria econômica, científica e tecnológica; ela constata, mas não capta em 
toda sua amplitude, o processo da publicização do direito privado e da administrativização do 
direito público”59.
Todavia, é a partir dos mesmos anos 70 que uma parte da magistratura inicia uma 
análise sobre o Direito e o Judiciário, chegando a constatar no sentido de que esse 
órgão age de forma lógico-formal, embasado num conhecimento apenas tecnológico, 
com total apego aos códigos e leis, emanando jurisprudências coerentes sem maiores 
questionamentos sociais, além de ser uma instituição conservadora ao extremo60.
O abismo que separa o Judiciário dos problemas populares começa somente a se 
abrandar a partir dos anos 80, com o início de uma movimentação de juizes que assumem 
uma posição mais política, em detrimento da técnica, na tomada de suas decisões. Começa-se a 
se repensar os julgamentos de modo a dar ênfase ao conflito em si e não mais a lei61.
Com a Constituição de 1988, que nasceu muito mais moderna em relação às outras leis 
que formam o sistema, acabou surgindo o chamado Direito Alternativo, fruto do crescente 
número de juizes que sabem o seu exato papel diante de um país periférico como o Brasil; 
possuem porém, limitações no seu modo de atuar:
59 José Eduardo FARIA, Direitos humanos, direitos sociais e justiça, p. 58.
60. Ibid., op. cit., p. 59, FARIA informa que se examinando as sentenças, relatórios e discursos desse período 
histórico , é possível verificar que a parte da magistratura faz algumas importantes descobertas ao final dos 
anos 70. E cita as seguintes: “1) por serem resultantes do paradigma liberal-individualista de Direito, Estado e 
Justiça, que se caracteriza por cultivar uma visão autônoma e autarquizada do direito, as instituições judiciais 
brasileiras tenderiam a desconhecer o contexto histórico em que se inserem; agindo apenas comum a 
preocupação lógico-formal e desprezando as discussões substantivas, tais instituições teriam um “campo” 
próprio, desconectado da realidade sócio-econômica; 2) a excessiva ênfase ao dogma jurídico, que transforma o 
“pensar o direito” num saber tecnológico, tende a levar o jurista a perder a dimensão histórica do próprio 
direito; 3) o tradicional apego dos operadores do direito à promulgação dos códigos e das normas, ato formal 
sempre cultivado simbolicamente pelos juristas como sinônimo da plenitude do Estado de Direito, os toma 
insensíveis aos problemas da falta de regulamentação dessas mesmas normas e textos; 4) o preço de uma 
hermenêutica exclusivamente exegética é o advento de uma jurisprudência coerente, em termos técnico- 
jurídicos, mas socialmente alienada e eticamente “idealista”; 5) conservadores por formação, as cúpulas do 
Judiciário, em muitos de seus tribunais especializados, resistem às mudanças e ao diálogo da instituição com 
setores da sociedade”.
61. Ibid., op. cit., p. 60, FARIA informa que essas mudanças ocorrem a partir dos anos 80, em razão da 
criação de associações de magistrados, cursos de especializações e pela ocupação de juizes mais novos na la. 
instância, do Poder Judiciário.
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“(...) que não estão preparados técnica e intelectualmente para 
lidar com o inédito; que não dispõem de uma formação 
profissional multidisciplinar apta a permitir-lhes entender, 
formular e explicitar tanto a novidade quanto as 
próprias transformações da ordem jurídica; que não foram 
treinados para interpretar normas programáticas e normas com 
conceitos indeterminados; que são incapazes de desarmar as 
“guerrilhas processuais” dos “serviços inovadores de 
assessoria legal” preocupados em ideologizar a aplicação do 
direito nas diferentes instâncias dos tribunais”62.
Nesse passo, a crise do Judiciário acaba por culminar nos anos 90, tornando-se 
conhecida em todos os segmentos da sociedade. Conforme alerta FARIA, essa crise é 
agravada em razão de que. a) há um aumento de normas programáticas e de organização que 
dão ao Executivo “obrigações inéditas em matéria de políticas públicas e de lhe conceder 
amplos poderes de decisão, regulamentação e delegação para formulá-las e executá-las”63^ )  o 
Estado Liberal transforma-se no Estado Providência, ou seja, as normas programáticas e de 
organização somente indicam objetivos ou finalidades, tendo o Executivo de colocá-las 
em prática, o que muda sensivelmente a forma de organização do sistema legal e o modo 
de trabalho do Poder Judiciário; c) ante as matérias inéditas das novas leis, o Judiciário tem 
que “interpretá-las e aplicá-las de modo construtivo”64; d) essas novas leis acabam impedindo o 
nascimento de uma jurisprudência uniforme.
Diante de normas que não possuem “funções exclusivamente restitutivo-repressivas 
típicas do Estado liberal”65 (p. ex. Código de Defesa do Consumidor, Estatuto da Criança e do 
Adolescente, etc.), o Estado Providência é obrigado a assumir uma postura diferente:
“(...) como provedor de serviços básicos, como promotor de
62. José Eduardo FARIA op. cit., p. 60-1.
63. Ibid., op. cit., p. 61.
64. Ibid., op. cit., p. 61.
65. Ibid., op. cit., p. 62.
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novas relações sociais, como planejador de atividade 
econômicas e até mesmo como agente diretamente produtor de 
bens e serviços, muitas de suas leis çaracterizam-se por funções 
promocionais - o que exige de seus aplicadores, nos tribunais, 
um amplo esforço de compreensão valorativa de suas regras, 
mediante procedimentos mais abertos e flexíveis do que os 
previstos pela hermenêutica comum ao Estado liberal”66.
Para ter suas decisões cumpridas, o Poder Judiciário passa a depender do Poder 
Executivo, já que este, como já foi visto, teve suas funções ampliadas no que tange ao 
cumprimento das normas programáticas e de organização emanadas pelo Poder Legislativo, 
especialmente no campo de políticas públicas. Resta, assim, como condição primordial para o 
funcionamento da Justiça, que o Governo implemente as normas sociais, fazendo-as valer na 
prática, e, enquanto isso não acontece, o Judiciário acaba ficando a mercê da política 
governamental e, muitas vezes, não consegue levar a termo as suas decisões.
No cotidiano da Justiça, acaba por se detectar que, apesar das leis serem modernas e as 
políticas sociais de última geração, de nada adianta todo esse aparato legal, se o 
Judiciário se restringe às “suas funções jurisdicionais tradicionais, ou seja, à subsunção dos 
fatos às normas de conduta unívocas por meio de métodos exclusivamente formais e caráter 
lógico, sistemático e dedutivo”67.
Certamente com a Constituição de 1988, saímos do clássico modelo liberal, que servia 
somente para organizar o Estado, garantir e regular o funcionamento dos poderes públicos e a 
liberdade dos cidadãos, passando para um modelo que, além de realizar aquelas funções, 
executa novas tarefas, no sentido de que o Estado possui agora um perfil muito mais 
ideológico e está voltado para um sistema de valores que deve ser cumprido.
As Constituições liberais prevêem o Estado e o Direito como formas de organização 
política da sociedade, o que não pode mais prevalecer, em razão de que as Constituições atuais
66 José Eduardo Faria, op. cit., p. 62.
67. Ibid., op. cit., p. 65.
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devem ter em seus conteúdos valores a serem cumpridos pelo Poder Público68, e ao Judiciário 
cabe seguir o mesmo caminho, devendo criar estratégias que visem superar o velho modelo de 
aplicar a norma ao caso concreto, operando de um modo que atenda as políticas sociais 
previstas na Constituição:
“A existência de uma Constituição com força normativa, 
ou seja, de observância obrigatória para o juiz, especialmente 
uma Constituição de cunho axiológico, negadora dos valores 
dominantes, implica dupla mudança na clássica atitude do 
Judiciário de submissão à lei: primeiramente, porque, impondo 
ao Judiciário o dever de aplicar as normas constitucionais e não 
aplicar as normas ordinárias com elas incompatíveis, modifica a 
habitual relação de sujeição do juiz em face da lei. o juiz assume 
a postura de “censor” da constitucionalidade das lei; depois, 
porque o juiz sendo obrigado a aplicar normas portadoras dos 
valores de transformação acolhidos na Constituição, deixa de ser 
agente de consermção dos valores tradicionais, previstos nas 
normas ordinárias, sobretudo nas normas ordinárias codificadas, 
para ser agente de atuação desses valores de transformação 
previstos na Constituição”69.
Obviamente, a questão da crise perpassa uma dimensão muito maior do que somente a 
submissão do Judiciário aos códigos; a crise atinge também o Estado, como já foi mencionado, 
expondo as condições de miserabilidade em que vive grande parte da população, sem qualquer 
acesso à própria cidadania, já que esse Estado não consegue prover as condições básicas para 
que a população tenha uma vida digna.
Um país que sempre esqueceu os direitos das mulheres, dos índios, dos pobres e dos 
analfabetos, que nunca teve um programa sério de políticas públicas e de assistência à 
população carente não irá se transformar rapidamente' somente por causa da
68. José de Albuquerque ROCHA, op. cit., p. 111.
69. Ibid., op. cit., p. 112.
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modernidade de uma Constituição. O que vem ocorrendo nestes 10 anos da sua vigência é um 
constante desrespeito às suas normas, uma usurpação de conquistas e diversas reformas; em 
resumo, o suprimento de direitos sociais e o favorecimento da especulação internacional.
Entre as perdas constitucionais ocorridas nesse período pode cita-se: a desvinculação 
da aposentadoria do salário mínimo, a extinção da aposentadoria por tempo de serviço, a perda 
da estabilidade do funcionalismo público, a minimização do salário família, a quebra do 
monopólio estatal do petróleo, do gás canalizado, da navegação de cabotagem, das 
telecomunicações e da mineração, o tratamento igualitário das empresas nacionais e 
estrangeiras, a criação do Fundo Social de Emergência, que retirou mais recursos dos Estados 
e Municípios, a criação do novo imposto sobre transações financeiras, que gravou o uso dos 
cheques, o aumento do imposto sobre ganhos de capital, a falta de limitação para remeter 
lucros para outros países, a abertura das portas para o capital estrangeiro, a redução dos 
mandatos dos chefes do executivo e a possibilidade de reeleição.
A verdade é que as leis não conseguem atingir relações que foram se formando ao 
longo do tempo entre uma fatia da população brasileira que está completamente excluída da 
sociedade formal. O Judiciário é, ainda, o local que ampara uma clientela que possui meios 
materiais de ter acesso à justiça e promover as suas demandas e, é claro, para falar-se em 
reforma, tem que se dar condições para que um maior número de pessoas possa, realmente, 
dizer-se cidadãos, podendo contar com um bom serviço de polícia, de defensoria pública, de 
promotoria de justiça; enfim, instituições públicas que realmente ofereçam qualidade de 
trabalho àqueles que mais necessitam.
A partir do segundo capítulo do trabalho, será realizada uma radiografia da questão do 
acesso à justiça pela parcela mais carente da sociedade e dos obstáculos de ordem econômica, 
social e cultural que impedem que as pessoas tenham as mesmas oportunidades de acesso. 
Muito embora existam limitações para que os carentes possam reivindicar seus direitos em 
juízo ou fora dele, têm-se formado, nos últimos tempos, práticas que visam transpor esses 
obstáculos; essas práticas são mais informais, econômicas, ágeis e, realmente, objetivam uma 
democratização da justiça.
36
CAPÍTULO II: O ACESSO À JUSTIÇA: A CRISE E AS NOVAS PRÁTICAS DE 
DEMOCRATIZAÇÃO
Falou-se, no capítulo precedente, que o acesso à justiça vem se mostrando durante as 
últimas décadas, totalmente afastado de uma efetiva universalização da aplicação do direito, já 
que poucos sãô os que conseguem chegar aos tribunais, a fim de promover a defesa dos seus 
interesses ou mesmo de obter informações extrajudiciais.
Viu-se, que o acesso à justiça, através do Judiciário, no período histórico brasileiro da 
Colônia até a República, foi marcado por corrupção, apadrinhamentos, relações de amizade, 
influenciando fortemente a situação crítica por que passam, hoje, as nossas instituições, 
especialmente as judiciais.
A crise, como também já foi dito anteriormente, implica, genericamente duas facetas: a 
primeira envolve a questão institucional e a segunda é de natureza estrutural. É institucional, 
em razão da ampliação, pela Constituição, das funções do Legislativo e do Executivo, fazendo 
com que o Judiciário também ampliasse a sua responsabilidade política na vigilância dos 
outros poderes, e, assim, ele ficou meio que encurralado, pois “(...) se decide poiliticamente em 
detrimento da supremacia da constituição ou da obrigatoriedade das leis, é acusado pelos 
especialistas do direito de estar pondo em risco a estabilidade do ordenamento jurídico; se 
decide juridicamente em detrimento dos objetivos do governo, é acusado de estar pondo em 
risco a estabilidade política e a própria governabilidade do país”70. No campo da crise
70. Maria Tereza SADEK, Rogério Bastos ARANTES, A crise do Judiciário e a visão dos juizes. 
Revista XJSP, n. 21:37.
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estrutural, o próprio vocábulo fala por si só: a estrutura do Judiciário está seriamente 
comprometida, favorecendo a morosidade das decisões e a impossibilidade de a população 
carente obter efetivamente os seus direitos.
Abordou-se, ainda, que a matriz liberal, em que o Estado brasileiro está inserido, bem 
como as suas instituições, não está encontrando soluções para os problemas de uma sociedade 
em constante transformação. Nesse sentido, não é difícil perceber que uma grande parcela da 
população está à margem da Lei e do Direito e ainda não conquistou uma plena cidadania. 
O conceito de cidadania, aqui explicitado, também está inserido no modelo liberal “no 
reconhecimento da igualdade formal (perante a lei) e dos direitos civis, bem como no 
reconhecimento dos direitos políticos, no âmbito da cidadania concebida como direito de 
representação política”71.
Passada a visão da formação da justiça através do Poder Judiciário e a sua crise, 
passará a se visualizar agora, uma outra perspectiva do tema, ou seja, o acesso da população a 
essa justiça, bem como as possibilidades para que ela seja mais eficiente e dinâmica e, consiga, 
efetivamente cumprir o seu papel.
2.1. ACESSO À JUSTIÇA: CONCEITO E OBSTÁCULOS
Foi com a Declaração Universal dos Direitos do Homem, em 1789, que surgiu a idéia 
de uma cidadania além daquela gerada pela civilização greco-romana em que os “cidadãos são 
apenas os homens que participam do funcionamento da cidade-Estado, os titulares de direitos 
políticos, portanto”72. Esta nova idéia de cidadania, conforme COMPARATO73, é estendida a 
uma dimensão maior do que aquela que privilegiava os nacionais de exercerem seus direitos
71. Vera Regina Pereira de ANDRADE, Cidadania: do direito aos direitos humanos, p. 95.
72. Fábio Konder COMPARATO, A nova cidadania, p. 85.
73. Ibid., op. cit., p. 89.
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políticos, significando que o homem possui direitos básicos, ligados a sua própria natureza que 
necessitam ser protegidos, não importando a sua nacionalidade - é a chamada cidadania 
universal.
Certamente, o acesso à justiça que se deseja está inserido no conceito de cidadania 
universal: não no modelo liberal-individualista, mas no modelo da cidadania do Estado Social, 
muito mais coletiva:
“que (...) consiste em fazer com que o povo se tome parte 
principal do processo de seu desenvolvimento e promoção 
social: é a idéia de participação, que deve instaurar-se em 
cinco níveis: a) na distribuição dos bens, materiais e 
imateriais, indispensáveis a uma existência socialmente digna; b) 
na proteção dos interesses difusos ou transidividuais; c) no 
controle do poder político; d) na administração da coisa pública; 
e) na proteção dos interesses transacionais”74.
Não se pode falar, no entanto, que a crise do modelo liberal-capitalista-burguês vem 
atingindo também os níveis de cidadania, já que no Brasil não se chegou a conquistar 
verdadeiramente a cidadania universal do Estado Social, em razão de que, aqui, não se 
exercem plenamente os direitos à saúde, transporte, moradia, educação, lazer, cultura; enfim, 
os direitos sociais básicos e coletivos de uma nação, muito embora todo esse aparato esteja 
previsto em lei.
E certo que, enquanto não se atinge a cidadania universal, também se está distante 
daquele conceito de acesso à justiça que dominava os estados liberais burgueses dos séculos 
XVIII e XIX, em que os litígios civis possuíam um cunho eminentemente individualista, 
conforme asseveram CAPPELLETTI e GARTH75, em que importante era o direito de cada 
indivíduo, e, na prática, a justiça somente poderia ser obtida por aqueles que pudessem custeá-
74. Fabio Konder COMPARATO, op. cit., p. 92.
75. Mauro CAPPELLETTI, Bryant GARTH, Acesso à justiça, p. 9.
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la, concluindo-se, assim, que a igualdade era uma mera forma prevista em lei (igualdade 
formal), inacessível, portanto, à parcela pobre da população.
Com o declínio do laissez-faire e do crescimento do welfare State a conotação 
individualista dos direitos acaba passando por um processo de mudança, em que se dá 
muito mais importância aos direitos sociais coletivos e, consequentemente, elencado entre 
esses novos direitos está o acesso à justiça “que pode ser encarado como o requisito 
fundamental - o mais básico dos direitos humanos - de um sistema jurídico moderno e 
igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos”76.
O conceito de acesso à justiça, portanto, não é só a possibilidade de que a parte 
que possua um direito lesado possa bater às portas dos tribunais e obter solução 
para o seu caso; ele é muito maior, na medida em que os indivíduos, primeiramente, 
necessitam ter consciência de forma mais ampla possível dos direitos que possuem e saber que 
existem legislações que os protegem, para, só então, poderem ter acesso a um Judiciário que 
trate de forma igualitária partes que, muitas vezes, estão em total desigualdade, seja de forma 
social, cultural, econômica ou etária A igualdade deve ir além daquela em que todos, 
formalmente possuem os mesmos direitos, pois, na prática, a desigualdade é a regra. “Ou seja, 
todos são livres e iguais para buscarem a realização da justiça, mas de fato alguns são mais 
iguais do que outros. A situação será mais grave quanto maiores forem as diferenças entre as 
partes”77.
O enfoque de acesso à justiça, portanto, deve ser encarado como uma questão que 
vai além dos limites do processo em si, pois, muito antes de se chegar ao Judiciário, deve 
haver todo um trabalho assistencial de educação, para que as pessoas saibam que são cidadãos, 
que podem e devem cobrar dos governantes escolas, transporte, hospitais, justiça e uma 
melhor qualidade de vida.
Como bem salientam CAPPELLETTI e GARTH, não é trabalho fácil conceituar o que
76. Horácio Wanderlei RODRIGUES, Acesso à justiça no direito processual brasileiro, p.35.
77. Ibid., op. cit., p. 12.
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seja acesso à justiça:
“(...) a expressão acesso à justiça é reconhecidamente de 
difícil definição, mas serve para determinar duas finalidades 
básicas do sistema jurídico - o sistema pelo qual as pessoas 
podem reivindicar seus direitos e/ou resolver seus litígios sob os 
auspícios do Estado. Primeiro, o sistema deve ser igualmente 
acessível a todos; segundo, ele deve produzir resultados que 
sejam individual e socialmente justos”78.
Para RODRIGUES, o termo “acesso à justiça” também é bastante vago, mas, em 
linhas gerais, ele compreende basicamente dois sentidos:
“O primeiro, atribuindo ao significante justiça o mesmo sentido e 
conteúdo que o Poder Judiciário, toma sinônimas as expressões 
acesso á justiça e acesso ao Judiciário; o segundo, partindo de 
uma visão axiológica da expressão justiça, compreende o acesso 
a ela como o acesso a uma determinada ordem de valores e 
direitos fundamentais para o ser humano. Esse último, por ser 
mais amplo, engloba no seu significado o primeiro”79.
O acesso à justiça colocado de forma ampla, conforme está exposto no segundo 
conceito explicitado anteriormente, está intimamente ligado à questão da justiça social, ou 
seja, ele não pode se resumir somente ao acesso a uma justiça que já está institucionalizada, 
devendo ir além dos limites do Poder Judiciário e do direito emanado do Estado:
“O tema acesso à justiça é aquele que mais diretamente 
equaciona as relações entre o processo civil e a justiça social, 
entre igualdade jurídico-formal e desigualdade socioeconômica. 
(.. )Daí a constatação de que a organização da justiça civil e em
78. Mauro CAPPELLETTI, Biyant GARTH, op. cit., p. 8.
19. Ibid., op. cit., p. 28.
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particular a tramitação processual não podiam ser reduzidas à 
sua dimensão técnica, socialmente neutra, como era comum 
serem concebidas pela teoria processualista, devendo investigar- 
se as funções sociais por ela desempenhadas e em particular o 
modo como as opções técnicas no seu seio veiculavam opções a 
favor ou contra interesses sociais divergentes ou mesmo 
antagônicos (interesses de patrões ou de operários, de senhorios 
ou de inquilinos, de rendeiros ou de proprietários fundiários, de 
consumidores ou de produtores, de homens ou de mulheres, de 
pais ou de filhos, de camponeses ou de citadinos, etc. etc”80.
A neutralidade e a igualdade, que marcam os estados liberais burgueses, não 
encontram, atualmente, fertilidade para sua manutenção, tendo em vista a superação, nas 
últimas décadas, deste paradigma, que cedeu lugar aos estados democráticos que possuem 
como centro a democracia, a justiça, o direito e o bem estar voltados para o social.
Portanto, um juiz inserido na matriz liberal não pode assumir uma postura de 
neutralidade ideológica, pois só este posicionamento já é bastante para ser considerado uma 
opção de cunho político e ideológico. Tampouco a igualdade formal perante a lei, não 
importando as condições econômicas e sociais do indivíduo, promoveu a obtenção de justiça 
através do Judiciário, pois, ao contrário do que apregoa a teoria liberal, a população menos 
favorecida acabou se deparando, na verdade, com o descaso pelos seus problemas:
“O direito à igualdade, atualmente, quer significar direito à 
igualdade de oportunidades. No nosso caso, igualdade de 
oportunidades de acesso à justiça. Entretanto, como não há 
igualdade de oportunidades de acesso à justiça no Brasil, é 
necessário pensar não só nos problemas que afastam a igualdade 
de oportunidades, como também em técnicas que permitam a
80. Boaventura de Souza In: José Eduardo FARIA (Qrg.), Direito e justiça - A  função do judiciário, p. 46.
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efetividade do acesso aos órgãos de composição de conflitos e, 
ainda, a mitigação da desigualdade substancial no processo”81.
Se o acesso à justiça não pode ser encarado somente sob o prisma do Judiciário, 
devendo haver mecanismos fora do Direito Estatal que possam reduzir os conflitos através de 
soluções alternativas, não se pode eliminar totalmente o poder público dessa função:
“(...) é também evidente que não se pode afastar a idéia de 
acesso à justiça do acesso ao Judiciário. Os outros direitos, em 
última instância, dependem desse acesso sempre que não forem 
respeitados; sem ele a cidadania se vê castrada, impotente. Há 
aqueles conflitos que podem e devem ser solucionados através de 
instrumentos paraestatais ou privados. Mas é fundamental 
perceber-se que o Estado, sem a jurisdição, seria uma 
instituição política desprovida de um instrumento legítimo, 
através do qual possa exercitar seu poder, em última instância, na 
da pacificação da sociedade. Sempre que um direito não for 
respeitado espontaneamente, não há como fazê-lo 
legitimamente senão através do processo”83.
Antes, portanto, de se ter acesso a meios alternativos de soluções de conflitos, há que 
se ter acesso ao Judiciário, pois somente através da sua democratização é que a população 
pode ter garantido o exercício da sua cidadania:
“(...) não se trata apenas de possibilitar o acesso à Justiça 
enquanto instituição estatal, e sim de viabilizar o acesso à ordem 
jurídica justa. (...)Há que se preocupar, outrossim, com o direito 
substancial, que, sobre ser ajustado à realidade social, deve ser 
interpretado e aplicado de modo correto. Já se disse alhures que,
81. Luiz Guilherme MARINONI, Novas linhas do processo civil, p. 23.
82 Horácio Wanderlei RODRIGUES, op. cit., p.29.
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para a aplicação de um direito substancial discriminatório e 
injusto, melhor seria dificultar o acesso à Justiça, pois assim se 
evitaria o cometimento de dupla injustiça”83.
A dificuldade de se obter uma justiça que seja realmente justa encontra três grandes 
barreiras que podem, segundo SOUZA SANTOS84, ser resumidas, também, em três grandes 
ordens, a econômica, a social e a cultural. O problema econômico ocorre em razão de que o 
custo dos litígios como sabemos, é extremamente caro, e o aumento é ainda maior para 
aqueles que menos recursos financeiros possuem, pois, nas sociedades capitalistas, quanto 
menor é o valor da causa, mais elevado é o custo do litígio, e, “se o litígio tiver de ser 
decidido por processos judiciários formais, os custos podem exceder o montante da 
controvérsia, ou, se isso não acontecer, podem consumir o conteúdo do pedido a ponto de 
tomar a demanda uma futilidade”85.
Além das custas judiciais, as partes deparam-se ainda com as despesas de honorários 
advocatícios, ônus de sucumbência e eventuais perícias, o que desmotiva ainda mais a 
interposição de um processo judicial ou até mesmo defesas.
A morosidade na tramitação dos processos também é um problema que vai influenciar 
na questão econômica da lide. Quanto mais rápida e eficaz for a prestação jurisdicional, maior 
será o benefício da parte atingida, no sentido de recompor de pronto as perdas existentes. Em 
contra-partida, uma causa que se arraste por anos a fio esbarra na questão inflacionária, apesar 
da economia do país já não padecer de uma inflação galopante como em anos atrás; é certo 
que uma longa demanda sempre gera sérios problemas, em razão de que, “aumenta os custos 
para as partes e pressiona os economicamente fracos a abandonar suas causas, ou aceitar 
acordos por valores muito inferiores àqueles a que teriam direito”86.
Para os que estão em posição econômica superior, o litígio com o mais fraco é sempre
83. Kazuo WATANABE, Participação e processo, p. 128-9.
84. Boaventura de SOUZA SANTOS In: José Eduardo FARIA (Org.), op. cit., p. 46.
85. Mauro CAPPELLETTI, Bryant GARTH, op. cit., p. 19.
86. Ibid., op. cit., p. 20.
44
interessante e conveniente, já que os acordos judicias na escala custo/benefício sempre 
favorecem as grandes empresas ou os detentores do poder aquisitivo. Os exemplos mais 
contundentes são aqueles ocorridos na Justiça do Trabalho, em que as empresas preferem, 
muitas vezes, sofrer uma Reclamatória Trabalhista e, ajuizada a ação, as partes acordam 
muitos meses após a rescisão do contrato por um preço bem abaixo das verbas trabalhistas.
A morosidade processual, conforme assevera RODRIGUES, é um problema estrutural 
do Judiciário87, decorrente, dentre vários fatores: da falta de recursos financeiros, 
materiais e de pessoal, tornando a Justiça desorganizada, desqualificada, desacreditada 
e corrupta; da falta de juizes e promotores públicos, o que, também, contribui para a demora 
das demandas e da possibilidade de interposição de inúmeros recursos, proscratinando a lide 
indefinidamente.
Como bem salienta VERONESSE, “não incomum é o fato de que determinado 
processo se arrasta por longos anos, sobretudo nos casos em que uma das partes 
economicamente superior contrata um “bom” advogado que deverá, astuciosamente, 
preocupar-se não com o mérito da causa, quando esta é inconteste, mas criar artimanhas 
processuais a fim de procrastinar o máximo possível aquele caso”88.
Por fim, o debate sobre a exigência da presença de advogados para representação das 
partes em juízo, muito embora, para alguns autores, acabe encarecendo o processo e seja mais 
um obstáculo para que os pobres não procurem o Judiciário, assim não ocorre.
E de fundamental importância a presença desses operadores, mesmo que seja nos 
procedimentos judiciais mais simples, especialmente quando a clientela for desprovida de 
recursos econômicos e culturalmente mais fracas . Um litigante que não tenha base educacional
87. Horácio Wanderlei RODRIGUES, Ibid., p. 46, cita, além dos problemas estruturais aqui destacados: “a 
morosidade existente na prestação jurisdicional; a carência de recursos materiais e humanos; a ausência de 
autonomia efetiva em relação ao Executivo e ao Legislativo; a centralização geográfica de suas instalações, 
dificultando o acesso de quem mora nas periferias; o corporativismo de seus membros; e a inexistência de 
instrumentos de controle externo por parte da sociedade”.
88. Josiane Rose Petiy VERONESSE, Acesso à Justiça: a defesa dos interesses difusos da criança e do 
adolescente. Ficção ou realidade?, p. 40.
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nunca saberá se defender adequadamente, agravando-se ainda mais a situação, quando a outra 
parte do processo já tenha alguma experiência judicial. O contraditório, nesses casos, 
acaba se tornando prejudicado e, mais uma vez, quem sofre as consequências de uma má 
postulação é a parte que não tem condições econômicas suficientes para suportar o litígio.
As outras duas ordens de obstáculos, de que trata SOUZA SANTOS e que atingem o 
acesso à justiça referem-se aos campos social e cultural dos indivíduos. Nesse aspecto, 
“estudos revelam que a distância dos cidadãos em relação à administração da justiça é 
tanto maior quanto mais baixo é o estado social a que pertencem e que essa distância tem 
como causas próximas não apenas fatores econômicos, mas também fatores sociais e culturais, 
ainda que uns e outros possam estar mais ou menos remotamente relacionados com as 
desigualdades econômicas”89.
Percebe-se, assim, que existem indivíduos, instituições, organizações e empresas que, 
obviamente, estão mais aptos a estar em juízo do que outros, o que já revela a existência de 
uma discriminação social e cultural que torna o acesso à justiça pelos carentes um caminho de 
extrema dificuldade ou, até mesmo, impossível.
Além disso, aqueles indivíduos que nunca demandaram em juízo e que não possuem 
qualquer experiência com o sistema judicial são muito mais suscetíveis a desvantagens do que 
aqueles que são clientes “habituais” do Judiciário90.
SOUZA SANTOS91 informa que, quanto maior for a carência de recursos financeiros, 
maior será a dificuldade de alguém ter conhecimento dos seus direitos, ainda que sejam os mais 
básicos; por outro lado, mesmo que o cidadão saiba que está diante de um problema jurídico,
89 Josiane Petry VERONESSE, op. cit., p. 48.
90. Mauro CAPPELLETTI, Biyant GARTH, Ibid., p. 25, citando o professor Galanter, distinguem dois tipos 
de litigantes, no sistema judiciário, os “eventuais” e os “habituais”, sendo que os segundos conseguem obter 
maiores vantagens, em razão de que: “1) maior experiência com o Direito possibilita-lhes melhor planejamento 
do litígio; 2) o litigante habitual tem economia de escala, porque tem mais casos; 3) o litigante habitual tem 
oportunidades de desenvolver relações informais com os membros da instância decisora; 4) ele pode diluir os 
riscos da demanda por maior número de casos; 5) pode testar estratégias com determinados casos, de modo a 
garantir expectativa mais favorável em relação a casos futuros”;
91. Id., Ibid., p. 48-9.
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esbarra no fato de que deverá ter interesse suficiente para interpor uma ação, o que quase 
nunca é consumado ante a desconfiança no sistema legal e jurídico. Saliente-se, também, que, 
mesmo sabendo estar diante de uma questão jurídica e possuir vontade suficiente para 
demandar em juízo, a classe menos favorecida esbarra no óbice de não possuir informação 
suficiente que a leve até um advogado.
É certo que a igualdade material jamais poderá ser alcançada. No entanto, deve haver 
mecanismos que consigam, ao menos, amenizar as distâncias que existem entre as partes. 
Hoje, vive-se num contigente de justiça em que o menos favorecido 
sempre sai prejudicado, justamente porque os representantes políticos não trabalham por 
uma economia voltada para a sociedade e por políticas públicas sérias que consigam atenuar a 
distância existente entre a ordem jurídica e a realidade sócio-econômica da população 
brasileira.
Além da desigualdade, permanece uma certa mitificação do Poder Judiciário, sendo 
ela uma “instituição aterrorizante ou mesmo opressora”92, pois a população carente não 
consegue ter contato com juizes, promotores e advogados e, por conseguinte, se vê tolhida ao 
buscar informações ou sanar dúvidas, já que as leis e o processo em si, com toda o seu 
tecnicismo acaba sendo algo de pouco ou quase nenhum entendimento para a maioria das 
pessoas, inclusive para aqueles que possuem um certo grau de educação.
A intimidação dos pobres pelo Poder Judiciário é um fator cultural, arraigado ao longo 
dos tempos e de difícil transposição, porque o próprio sistema revela as desvantagens sofridas 
pelas camadas populares na obtenção dos seus direitos, criando-se a tradição de que a justiça 
serve aos ricos.
Demandas individuais, pobreza e litígios de custo pequeno revelam-se obstáculos de 
busca à justiça e mostram-se ainda mais reprimidas quando colocadas diante de litigantes 
que já estão acostumados com a máquina judiciária.
92. Josiane Rose Petry VERONESSE, Ibid., p. 42. Essa expressão é utilizada em razão de que as camadas 
populares visualizam o Poder Judiciário como um local de procedimentos complicados, formalista e de 
linguagem técnica - praticamente ininteligível ao homem comum.
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A predominância do corporativismo, no Judiciário, também influencia diretamente, 
tanto a falta de transparência desse Poder, quanto a impunidade dos maus juizes. Como em 
qualquer área, existem os juizes zelosos e os que prestam um péssimo serviço à população; 
mas estes nem sempre são responsabilizados pelas suas irregularidades e, tampouco, 
sofrem uma vigilância adequada. Além de o Judiciário ser um órgão público coorporativista, o 
acesso da sociedade as suas atividades é praticamente inexistente. Muito embora os juizes 
prestem um serviço público, falta, efetivamente, uma maior veiculação, nos meios de 
comunicação, sobre o comportamento desse poder, no país, ter acesso a isso é um direito 
primordial de informação e, consequentemente, deve ser cobrado pelos cidadãos.
A barreira de acesso à justiça também comporta o déficit que temos, atualmente, de 
juizes na carreira; entretanto, mas além desse fator, o fato de os operadores jurídicos ainda 
estarem sendo formados dentro do positivismo jurídico, certamente, é um empecilho para que 
as mudanças ocorram. A grande maioria dos juizes entende que a justiça consubstancia-se no 
direito positivo:
“As Faculdades de Direito em nada alteraram a substância do 
ensino jurídico, aferrado a um conceito medieval de transmissão 
do conhecimento, fundado substancialmente na realidade 
normativa. As disciplinas a que os professores e alunos dedicam 
maior atenção ostentam em comum a circunstância de possuírem 
o direito codificado. E  o aprendizado do Direito Privado, em 
muitas escolas, resume-se à leitura pausada dos artigos do 
Código Civil”93.
93. José Renato NALINI, op. cit.. p. 12, informa que “a cada tentativa de se alterar esse estado de coisas, os 
próprios alunos opõem resistência, na busca de treino prático para o exercício de uma profissão. Não tem sido 
incomum, nos cursos de bacharelado, o abortamento de experiências concretas de reformulação do ensino, 
diante do interesse do alunado por uma urgente transmissão de aspectos pragmáticos de uma profissão cujo 
conteúdo - e, principalmente, cuja ética - têm desmerecido análise mais detida. O fenômeno parece decorrer de 
centenas de anos durante os quais o direito, do jus, transformou-se na lex, a norma. Nessa conversão, perdeu 
seus aspectos éticos e veio a se tomar um bem de consumo, igual a outros tantos dessa sociedade massificada. E 
a lei, sua única expressão concreta, é por sua vez outro bem de consumo e, portanto, de natureza descartável. 
Quando já não se mostra adequada ou convincente, pode ser substituída por outra mais apropriada à demanda 
momentânea.”
48
Outros obstáculos, apontados pela doutrina, referem-se à questão dos direitos difusos, 
ou seja, os novos direitos substantivos traçados pelo Estado do Bem Estar-Social, que não 
sofrem uma efetiva cobrança dos cidadãos para que sejam implementados, em razão de que 
estes se sentem desmotivados para procurar o Judiciário a fim de cobrá-los.
A teoria prega novos direitos para uma moderna sociedade (referentes ao 
consumidor, a uma natureza sã, à locação, a direitos sindicais, etc.); no entanto, para as 
pessoas simples, esses direitos são como que inexistentes, por elas não encontrarem aparato 
estatal suficiente que possa orientá-las na busca de uma ação ou da correção de omissões 
governamentais nesse sentido.
Além de não encontrarem orientação, “é difícil mobilizar energia privada para superar a 
fraqueza da máquina governamental”94 e os direitos difusos apresentam barreiras, no 
sentido de que “ou ninguém tem direito a corrigir a lesão a um interesse coletivo, ou o prêmio 
para qualquer indivíduo buscar essa correção é pequeno demais para induzi-lo a tentar uma 
ação”95. A verdade é que buscar judicialmente algum interesse difuso ou coletivo acaba se 
tomando uma tarefa muito pouco compensadora em vista da burocratização do enfrentamento 
de uma ação judicial que terá que mobilizar pelo menos um certo número de pessoas.
Vários são os fatores que dificultam o acesso à justiça, e eles estão inseridos nos 
campos normativo, institucional, estrutural e processual do Poder Judiciário. Sabe-se que a 
falta de leis que zelem por uma boa solução jurídica para os litígios é evidente e que as leis 
existentes, muitas vezes, estão completamente desatualizadas em relação à Constituição, 
dificultando cumprimento do novo papel que deve ser exercido pelo Judiciário, que é o de 
tentar solucionar os conflitos que estão se insurgindo numa sociedade em constante 
transformação. No campo institucional, o Judiciário também vem passando por uma crise de 
legitimidade. O paradigma liberal, que até então resolvia os conflitos individuais, já não 
consegue mais atender as novas demandas coletivas, a lei já não é um porto seguro de justiça. 
Por outro lado, a falta de servidores públicos, de material, de juizes e promotores também
94. Mauro CAPPELLETTI, Bryant GARTH, op. cit., p. 28.
95. Ibid., op. cit., p. 26.
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colabora para a lentidão e a má estrutura do Judiciário, sem falar de alguns aspectos 
processuais que necessitam, também, de uma reavaliação para que se possa dar mais celeridade 
à prestação jurisdicional.
É claro que a crise do Judiciário não é um problema meramente estatal. A 
ampliação do acesso à justiça deve ser realizado por todos os operadores jurídicos que 
vivenciam essa crise, como também pelo Estado. A atual situação não permite mais que 
somente o Judiciário monopolize os litígios; deve haver o implemento de formas alternativas 
de justiça que possam minimizar o estado de exclusão em que se encontra a maioria da 
população brasileira, de forma democrática e sem violência, já que, as formas antigas de justiça 
com as próprias mãos devem, de vez, ser rechaçadas.
2.2. AS NOVAS PRÁTICAS PARA UMA DEMOCRATIZAÇÃO DA JUSTIÇA
As transformações ocorridas nos diversos setores sociais acabaram exigindo do 
Judiciário uma nova postura na resolução dos conflitos. Embora a cultura jurídica dominante 
ainda seja a da submissão do juiz à lei, o caminho deve visar a um processo pluralista, em que 
o legislador deixe de ser monopolista do direito e em que o juiz não aja mais como um 
operador matemático, cuja função é aplicar e interpretar tecnicamente a lei ao caso concreto.
Não se pode mais aceitar a postura tradicional do juiz positivista-legalista, que, 
certamente, é um dos entraves para o acesso à justiça:
4CHá que ter um apelo ao exercício do poder criativo dos juizes, 
uma chamada à cidadania, que tem relação direta com a 
exigência de releitura da experiência democrática para o 
aprendizado de novas formas de convivência e de sociabilidade. 
A perspectiva democrática referida à Justiça não se coloca de 
forma diferente. Ela é também uma experiência de recriação 
permanente e de renovação das instituições que resulta na
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determinação de novos espaços públicos e condições para o 
debate, negociação e formação de novos consensos.”96.
Assim, para que a sociedade retome a confiança nas instituições judiciárias, a ousadia 
na mediação dos conflitos é condição primordial, que só poderá ser alcançada:
“(...) na medida em que impõe ao juiz o dever de aplicar suas 
normas em detrimento da legislação ordinária com ela 
incompatível, o que muda a posição de submetimento do juiz à 
lei. A determinação remota da mudança é, como mostramos, o 
contexto histórico emergente do processo de transformação 
operado nos diversos setores da realidade social”97.
O primeiro passo, para o Judiciário assumir uma posição que esteja mais próxima das 
camadas de massa, é a conscientização dos seus componentes de que a justiça atual está 
ultrapassada e já não atende mais os anseios dos que a procuram. Desprovido de confiança, o 
Judiciário enfrenta obstáculos que vão desde problemas econômicos até a postura mental de 
juizes alheios às dificuldades daqueles que, dentro de um processo, estão em total 
desequilíbrio, conforme foi apresentado no tópico anterior.
Diversas são as idéias que vêm sendo disseminadas, para que a administração da justiça
96. José Geraldo de SOUSA Jr., Judiciário e contemporaneidade, OAB Nacional, n. 61:21.
97. José de Albuquerque ROCHA, op. cit., p. 108-110, informa que “as características mais salientes do 
modelo do juiz positivista-legalista seriam as seguintes, a) concepção mecanicista da interpretação dos textos 
legislativos que consistiria, como se disse, em “descobrir” o sentido preexistente nesses textos, ou “reconstruir” 
a “vontade do legislador” mediante regras pretensamente lógicas ou indagações histórico-psicológicas; b) 
concepção do ordenamento jurídico como um sistema coerente, completo e independente da realidade sócio- 
econômica; e c) “predisposição”a aceitar como “legítimas” as “solicitações” do poder dominante”. O autor 
informa ainda que esse modelo tradicional do Judiciário, apesar de ultrapassado, ainda é utilizado como modelo 
brasileiro. “O modelo do juiz impessoal, mero aplicador mecânico de normas, embora elaborado para atender 
os interesses da monarquia, foi, todavia, reaproveitado pelos juristas positivistas do século XIX, ou seja, pelos 
juristas burgueses, através dos quais chegou até o século XX. A razão do interesse da burguesia triunfante de 
converter o Judiciário em simples instrumento de aplicação mecânica das leis explica-se pelo fato de ser 
ela,naquele momento histórico, a única classe social representada no Parlamento, justamente o único orgão 
produtor das leis. (...) O modelo que vimos de esboçar prevaleceu, na Europa, até os anos 60 e 70 deste século, 
quando foi abandonado por não atender às novas e complexas realidades dos tempos atuais, que determinaram 
um deslocamento nos papéis dos poderes estatais. No entanto, entre nós, o velho modelo prossegue alimentando 
a cultura jurídica e guiando a praxis de boa parte de nossa magistratura.”
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atinja, senão uma forma perfeita pelo menos mais ideal, objetivando uma maior agilidade 
ecustos reduzidos para melhor atender os hiposuficientes que dela necessitam. Contudo, as 
soluções ultrapassam o campo do tradicional:
“(...) a busca de soluções tradicionais, como, por exemplo, 
aumentar o número de cartórios, câmaras, secretarias; 
redistribuição de competências por matéria; aumento das 
previsões orçamentárias para o Poder Judiciário; 
constantes e sucessivas modificações nos códigos processuais; 
mais tecnicidade e informatização da justiça não tem trazido os 
resultados desejados. Todos esses esforços não têm sido 
suficientes para reverter a crise instaurada: as deficiências ainda 
persistem e se tomam mais agudas com o transcurso do 
tempo”98.
De algumas práticas para a agilização da justiça se tratará a seguir, sem, no entanto, se 
perquirir, de forma mais aprofundada, o conteúdo e o funcionamento dessas 
soluções, como, por exemplo, as conciliações e arbitragens, já que se pretende demonstrar, 
rapidamente, as pistas para um melhor acesso à justiça, já abordadas por inúmeros autores.
2.2.1. Por uma Justiça mais informal
Quando se fala em desformalizar a justiça, não se quer que seja retirada do Judiciário, 
através dos seus Tribunais, a função de órgão julgador, mas que os conflitos muito simples 
possam e devam ser atendidos por uma justiça menos burocrática.
O Judiciário continuaria atendendo questões de importância maior e, nos 
casos em que se exige uma solução mais rápida, utilizar-se-iam princípios como os da 
oralidade, da simplicidade, da informalidade, da livre apreciação da prova, dos procedimentos
98. Maristela BASSO, Os novos acessos à justiça, XVT Conferência Nacional dos Advogados, Livro de 
Teses, Tema II, p. 16.
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mais compactos, da economia processual, da celeridade, do contato direto dos juizes com as 
partes e das testemunhas e juizes de instrução, para investigar a  verdade e auxiliar a colocar as 
partes em pé de igualdade".
Com a regulamentação dos Juizados Especiais, através da . Lei n°. -9.099 de 
26.09.95, muitos dos princípios apontados tem sido utilizados, tomando, a justiça mais célere 
para as causas de menor valor,, até porque a gratuidade de acesso - a esses juizados vem 
permitindo uma maior democratização da justiça.
Contudo, é importante frisar , que os Juizados privilegiam uma parcela reduzida de 
causas e excluem o Direito de Família, que, hoje, certamente, é uma das áreas de maior 
procura pela população carente. Enquanto nas Comarcas maiores existem varas especializadas 
em Direito de Família, nas menores esse problema fica mais evidente, já que tais litígios são 
atendidos por juizes que cuidam das causas cíveis em geral.
Os Juizados Especiais, como práticas alternativas dentro do direito estatal de propiciar 
brevidade e economia , na composição “de pequenas causas do homem comum, em que se 
apreciem questões do cotidiano de sua vida, num clima de relativa informalidade, capaz de 
colocá-lo mais à vontade diante da autoridade judicial”100, primam pela conciliação e 
transação, antes de se passar para a fase de instrução e julgamento, conforme dispõe o art. 2o. 
da Lei 9.099.
O Juizado Especial, certamente, foi uma belíssima criação, a fim de desburocratizar a
justiça:
“(...) busca facilitar o . acesso à justiça. Além disso, 
desburocratiza. Eliminando entraves ao pronto e efetivo acesso à 
ordem jurídica justa. Insere na relação a figura do conciliador e 
agora a do juiz leigo, estranho aos quadros da justiça. Não
". Mauro CAPPELLETTI, Bryant GARTH, op. cit., p. 76, e a própria Lei 9.099/95 que regulamentou os 
Juizados Especiais priorizou alguns jdesses princípios.
10°. Paulo Roberto de Gouvêa MEDINA, Os novos acesso à justiça, p. 31.
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exercem jurisdição, não são portadores do poder estatal como o 
juiz. São membros da comunidade chamados a integrar aquela 
justiça participativa e pluralista preconizada por Kazuo 
Watanabe, num relacionamento muito menos formal com os 
litigantes”101.
Os processos judiciais, alertam CAPPELLETTTI e GARTH, devem, também, a 
princípio, se dirigir para a conciliação102, em razão de que um acordo entre as partes é muito 
mais aceito e menos complexo do que uma sentença que declare um vencido e outro 
vencedor.
No processo civil brasileiro, em determinadas ações, a conciliação é obrigatória, de 
acordo com os artigos 447 e 448 do Código de Processo Civil Brasileiro. Porém, vem-se 
notando, muitas vezes, que as partes são pressionadas pelas figuras de juizes, de promotores e 
dos próprios advogados a aceitarem conciliações revestidas de um caráter muito mais paliativo 
do que curativo, pois diversos acordos acabam sendo descumpridos e as partes retomam aos 
orgãos judiciais ou, muitas vezes, desanimadas com a justiça, acabam relevando seus 
interesses.
Fala-se, ainda, da conciliação extrajudicial, em que leigos, geralmente pessoas 
respeitadas na comunidade, exerceriam o papel de conciliadores em questões de vizinhança e 
em relações de consumo e de locação.
Outra alternativa proposta como solução para a crise seria a arbitragem, através da 
escolha pelas partes, de um árbitro que proferirá um laudo a ser ou não homologado em 
juízo. BASSO103 informa sobre as vantagens da arbitragem, como a celeridade, a 
confidencialidade, a conciliação, a garantia de tratamento equânime, envolvendo países 
diferentes, a especialização técnica do árbitro, a possibilidade de decisão por equidade e 
confiança, sendo, segundo ela, um procedimento mais simples e econômico, tendente a
101. Urbano RUIZ, Ética, Justiça e Direito, p. 151.
,02. Ibid., op. cit., p. 83-4.
103. Maristela BASSO, op. cit., p. 17.
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descongestionar o Judiciário.
No entanto, a arbitragem, como fórmula de resolução conflitiva extrajudicial, parece, 
ainda, uma solução incompatível com a realidade brasileira, em razão de que os 
árbitros, geralmente, são remunerados, dificultando o acesso das pessoas comuns a esse tipo 
de alternativa. Certamente, teria que haver algum tipo de mecanismo possibilitando o uso da 
arbitragem sem custos para as partes, tendo em vista que uma das benesses desse sistema é a 
dispensa de advogado; mas, para preencher a deficiência de um patrono, teria que haver algum 
tipo de aconselhamento deixando claro as vantagens do sistema.
Fala-se, também, que outra maneira de reduzir os custos e dar informalidade à justiça 
seria, justamente, a não necessidade de representação de advogado em procedimentos 
simplificados, pois “procedimentos contraditórios altamente estruturados, utilizando 
advogados bem treinados e perícias dispendiosas, podem ser de importância vital nos litígios 
de direito público, mas colocam severas limitações na acessibilidade de nossos tribunais a 
pequenas causas intentadas por pessoas comuns. É evidente a necessidade de preservar os 
tribunais, mas também o é a de criar outros fóruns mais acessíveis”104.
O artigo 133 da Constituição da República Federativa do Brasil assegura que “o 
advogado é indispensável a administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e 
manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei”. Portanto, a possibilidade de a parte 
auto-promover a defesa dos seus interesses em juízo, não parece a solução mais adequada, 
em razão de que, ao invés de se acelerar a demanda, o leigo, muitas vezes, acaba fazendo uma 
péssima defesa, por não possuir conhecimentos dos meandros processuais que cercam o 
direito:
“(...) para que o problema jurídico possa ser resolvido, há 
um trabalho que antecede ao ajuizamento da ação, 
começando a exercitar-se logo no primeiro contato com o 
cliente, quando o advogado, em meio à informações que o
104. Mauro CAPPELLETTI, Biyant GARTH, op. cit., p. 91.
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litigante lhe traz, consistentes, não raro, em “uma série de fatos 
toscos, nos quais não se consegue descobrir vestígios de figuras 
jurídicas, se põe pacientemente a eleger, investigar e combinar os 
fragmentos separados para pôr em ordem aquela confusão”, 
chegando por fim, ao equacionamento desejado, mercê de uma 
espécie de clarividência, de uma intuição especial, disso que 
costumamos chamar de “senso jurídico” e que, conforme salienta 
CALAMANDREI, “é uma lenta conquista de decênios de 
experiência forense”.105
É claro que, muitas vezes, temos que reconhecer, o advogado só está participando de 
um processo ou até mesmo de uma audiência somente por ser uma exigência legal e a sua 
figura, nestes casos, seria totalmente dispensável, já que a sua atuação profissional só se 
justifica por causa de interesses corporativos. Contudo, especialmente na defesa dos pobres, o 
patrono é essencial não só pela sua participação processual, mas também por ser agente 
educador e conscientizador.
Sabe-se que nos Juizados Especiais não é necessária a presença de advogado; 
contudo, por mais que esse foro trate de questões simples, parece indispensável a presença 
desses profissionais, conforme salienta o artigo 133 da Constituição Federal, estando, 
portanto, a Lei 9.099 ferindo a Carta Magna.
Inúmeros são os inconvenientes de a parte não ter um um patronímico, pois, 
muitas vezes, o que parece um caso comum, de solução rápida, acaba desembocando em uma 
questão jurídica mais complexa que as partes, por si só, não conseguirão resolver.
É certo que o advogado possui um papel muito relevante, não só como administrador 
da justiça mas, como um operador social atuante. “A missão profética do advogado está a nos 
assegurar que ele é um agente transformador da sociedade, porque a ele é dado denunciar o
105. Paulo Roberto de Gouvêa MEDINA Apud Piero CALAMANDREI, op. cit., p. 33.
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erro, a injustiça e a opressão; bem como anunciar a verdade, a justiça a liberdade”106.
Fora do direito estatal tem se notado, ultimamente, o surgimento de uma justiça 
paralela que vem retirando do Estado a monopolização de “dizer o direito”. O nascimento 
dessas instâncias não oficiais de justiça está tomando espaço por inúmeros fatores, tais como a 
informalidade, os baixos custos, a celeridade, etc. A comunidade, percebendo que dentro do 
direito oficial encontra diversos empecilhos na resolução dos seus problemas, acaba por criar 
fontes alternativas para mais rapidamente obter justiça.
É importante que essas agências alternativas sejam apoiadas, pois elas são fundamentais 
para o descongestionamento do próprio Judiciário, já que tratam de questões simples 
envolvendo o cotidiano da comunidade. “Em outras palavras, a finalidade principal consiste 
em criar um orgão acolhedor para as pessoas comuns sujeitas a conflitos relativamente 
insignificantes - embora da maior importância para aqueles indivíduos - e que eles nem podem 
solucionar sozinhos, nem teriam condições de trazer ao exame dos tribunais regulares”107.
Soluções como a incrementação de associações de moradores de bairros, tribunais 
populares, sindicatos, associações civil e movimentos sociais devem ter como meta, além da 
ampliação e da informalização do acesso à justiça, o resgate da participação popular no 
processo político do país, no sentido de se construir uma nova cidadania, pois, certamente, 
quanto mais organizações que esclareçam os direitos dos cidadãos, que informem, que 
conscientizem, existirem, maior será a prevenção dos conflitos nos tribunais regulares:
“A pulverização de “tribunais comunitários do povo” no seio da 
sociedade reflete a legitimidade dos novos sujeitos coletivos que 
são chamados para a tarefa de fazer justiça, bem como de 
fiscalizar publicamente a nova legalidade e de participar na 
tomada de decisões. O chamamento e o reconhecimento da
106 Shelma Lombardi KATO In: José Eduardo FARIA, Direito e justiça - A função social do judicário,
p. 183.
i07. Mauro CAPPELLETTI, Biyant GARTH, Ibid., p. 115.
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participação dos movimentos sociais e dos demais corpos 
intermediários, no intento de fazer justiça, consolida, de um lado, 
a obrigatoriedade da admissão plural de júris populares, dos 
juizes estatais togados e concursados, dos juizes assessores, dos 
juizes sociais e de paz, bem como dos juizes e jurados 
populares; de outro, assegura a imperiosa instituição de mútiplos 
tribunais e instâncias comunitárias, integrados por comissões 
populares de conciliação e arbitragem, comitês ou conselhos de 
justiça de bairros, defensorias de consumidores, tribunais de 
habitação, tribunais distritais, comitês de ombudsman etc”108.
2.2.2. Por uma Justiça mais Econômica
Outro grande obstáculo a ser transposto, para que a justiça seja mais econômica ao 
cidadão necessitado, refere-se à criação de locais, onde o indivíduo ou o grupo social 
consigam a prestação de uma assistência jurídica integral, não só judicial, mas, também, 
jurídica e preventiva. Esta questão, por ser especificamente o centro do presente trabalho, será 
tratada no capítulo seguinte, em que se abordará o funcionamento desse serviço.
Ainda no que tange ao aspecto econômico, tem sido questionado se as custas 
processuais deveriam ser gratuitas para todas as pessoas, ou só para aquelas que alegarem 
falta de condições de proverem as despesas com um processo judicial. Afirma-se, inclusive, 
que a gratuidade geral acabaria por tomar o acesso à justiça um caminho mais aberto, 
facilitando a proposição de demandas infundadas e desnecessárias.
Outro argumento, que também desestimularia a possibilidade de as custas gratuitas, 
serem gratuitas, é o fato de existirem grandes empresas e instituições que vivem do lucro e, 
assim, seria extremamente injusto colocá-las ao lado dos pobres, beneficiando-as com a
10S. Antônio Carlos WOLKMER, Ibid., p. 280.
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gratuidade diferente, daquele que realmente é carente e que não possui a mínima condição de 
sobrevivência, quanto mais de custear despesas processuais. Partir-se-ia do seguinte princípio: 
quem pode mais deve arcar com o ônus de uma demanda judicial.
E certo que aqueles que realmente não podem pagar as despesas de uma ação judicial 
devem receber integralmente todos os benefícios da assistência, tais como taxas judiciárias, 
emolumentos, custas, honorários advocatícios, publicações e perícias, como dispõe a Lei de 
Assistência Judiciária de n°. 1060/50, em seu artigo 3o. Contudo, não são raras as vezes em 
que a parte necessitada, principalmente no que se refere a perícias e exames mais elaborados, 
acaba ficando prejudicada, pela impossibilidade de se conseguir um perito gratuito e 
laboratórios que realizem determinados exames.
A Lei 9.099 que trata dos Juizados Especiais, prevê, em seu artigo 35 “caput”, a 
substituição de perícias pela inquirição de técnicos a fim de tomar o processo mais ágil e 
econômico. Porém, ainda que ocorra essa substituição, o técnico terá que se inteirar do caso, 
muitas vezes até elaborar um estudo mais profundo, para poder emitir um parecer. Esbarra-se 
também no fato de que, ainda que se faça a inquirição de um técnico em juízo, conforme prevê 
o procedimento da lei supracitada, ninguém é obrigado a trabalhar sem receber uma 
contraprestação pelo seu serviço. O Estado, que deveria oferecer tal suporte, acaba não 
arcando com esse ônus, ou, quando arca, os honorários são pagos somente no final da ação, 
para o orçamento público posterior, e em valores muito abaixo dos cobrados no mercado.
Um exemplo claro desse problema, que ocorre não só em Santa Catarina, mas em 
vários Estados, refere-se às ações de investigação de paternidade promovidas por 
beneficiários da justiça gratuita. Como se sabe, com o teste de ADN (ácido 
desoxirribonucléico), tais ações quase que perderam completamente a necessidade de instrução 
para ouvida de testemunhas que deponham a respeito da paternidade, pois o exame dá uma 
segurança de quase 100% (cem por cento).
Todavia, ocorre nas comarcas menores que, aqueles que não podem arcar com os 
custos do exame acabam tendo seus feitos suspensos até que o Estado pague por ele, já que, 
atualmente, não existe laboratório estatal ou por ele custeado que ofereça esse suporte à toda 
população carente.
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Numa análise superficial, percebe-se que o comprometimento da omissão 
governamental é de tamanha gravidade que não se resume ao fato de várias crianças não 
terem, na sua Certidão de Nascimento, a sua filiação paterna; as consequências são muito 
maiores, porque, enquanto o processo ficar parado no Judiciário, devido a sua suspensão, é a 
mãe que acaba mantendo, sozinha, as despesas com o filho, propiciando ao pai uma situação 
não só de impunidade, mas também de comodidade por não ter que arcar com os alimentos 
dos menores. Quem indenizará as mães, pelo fato de o Estado não cumprir com a obrigação de 
fornecer assistência jurídica integral e gratuita?
Assim, temos que, quanto mais anos um processo durar, maiores serão as despesas 
com ele mesmo. Além do custo natural que o Estado possui com ações revestidas da 
gratuidade, existem partes envolvidas ansiosas para o deslinde da questão; a demora por uma 
sentença acaba trazendo um prejuízo monetário que, na grande maioria dos casos, jamais 
consegue ser recomposto. Mesmo que a lei assegure, por exemplo no caso das ações de 
investigação de paternidade, alimentos desde a citação da ação, é muito difícil que um pai, réu 
neste tipo de ação, tenha dinheiro suficiente para pagar os alimentos atrasados.
A economia deve estar voltada para um processo célere, mas, também, devem oferecer, 
de forma mais ampla e funcional, todos os serviços que tornarão o processo resolvido num 
curto espaço de tempo, sem que a população carente, beneficiária de gratuidade, tenha que 
entrar em filas, para a consecução de perícias e de exames que desanimam qualquer indivíduo 
de ajuizar ações que, sabida e notoriamente, não terão previsão para acabar.
Anteriormente ao acesso à justiça pelas vias oficiais, é necessário que um maior número 
de pessoas possa obter informações pré-processuais, diminuindo em longa escala, os custos de 
um processo que, muitas vezes, nem seria necessário ajuizar.
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2.2.3. Por uma Justiça mais Célere
Apesar da defasagem entre o número de juizes e promotores e o número de processos, 
sabe-se que somente o aumento desses profissionais não basta para agilizar os processos 
judiciais e, tampouco, amenizar a crise.
É necessária, sim, a presença de operadores jurídicos com uma nova postura. O 
Judiciário e o Ministério Público possuem quantidade suficiente de juizes e promotores que 
estão inseridos na cultura jurídica tradicional, formados em universidades ruins que ainda 
propagam única e exclusivamente o modelo do Direito Liberal. Um juiz participativo é 
essencial para a agilidade e equidade do processo:
ele “não deve mais apenas estar preocupado com as “regras do 
jogo”, cabendo-lhe agora zelar por um processo justo, capaz de 
permitir (a) ajusta aplicação das normas de direito material, (b) a 
adequada verificação dos fatos e a participação das partes em um 
contraditório real e c) a efetividade da tutela dos direitos, pois a 
neutralidade é mito, e a inércia do juiz, ou o abandono do 
processo à sorte que as partes lhe derem, não é compatível com 
os valores do Estado atual”109.
Por outro lado, exigir do juiz uma interpretação da lei menos formalista, visando 
assumir uma postura que se encaixe à realidade social, não é uma atitude solitária, já que a 
ordem legal também deve abandonar o seu comprometimento com as classes dominantes e 
com o direito de propriedade do Estado liberal-burguês-individualista.
É óbvio que, no momento em que existir quantidade suficiente de juizes e promotores, 
será necessária a criação de mais órgãos jurisdicionais que consigam não só atender a 
demanda existente, mas estimular a população menos favorecida a procurar o Judiciário, 
quando se sentirem ameaçados. A missão desses novos juizes e promotores é de suma
109. Luiz Guilherme MARINONI, op. cit., p. 66.
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responsabilidade, pois devem dar uma nova imagem à justiça, muito mais aberta, dinâmica e 
democrática, enfim, comprometida em eliminar de vez a intimidação que os pobres possuem de 
procurar os canais judiciais e afastar a sensação de que serão desfavorecidos no ajuizamento de 
um litígio.
A agilidade exige investimentos financeiros, aumento de recursos materiais, 
contratação de mais funcionários, dentre outras medidas, porém, somente isso, como já se 
falou, não é a solução. Há que haver a soma entre recursos e uma nova postura mental de 
todos os que estão envolvidos no sistema judicial, para que seja afetada a questão da 
celeridade.
A situação “de crise”, certamente, é muito mais complexa do que se imagina e 
caminhos para sua resolução devem se iniciar através de uma reconstrução do próprio Estado, 
que deve buscar alternativas para acabar de vez com a corrupção, os privilégios e as omissões 
governamentais e partir para a consecução sincera da democracia social.110
Todavia, para um Judiciário qualificado e cumpridor dos anseios sociais, se 
exigem profissionais bem remunerados, pois, do contrário, eles se tomarão altamente 
desestimulados para o exercício da sua função. Esse problema não é particular da 
magistratura ou de promotores, uma vez que alcança todos os funcionários envolvidos na 
máquina administrativa judicial
Entretanto, os juizes devem ser a parte principal da mudança das regras, pois eles, 
através de sentenças inovadoras, formarão a jurisprudência, que é, a primeira fonte do 
Direito.
no. Kazuo WATANABE, Participação e processo, p. 129, fala que para uma nova postura mental, “deve-se 
pensar na ordem jurídica e nas respectivas instituições, pela perspectiva do consumidor, ou seja, do destinatário 
das normas jurídicas, que é o povo, de sorte que o problema do acesso à Justiça traz à tona não apenas um 
programa de reforma como também um método de pensamento, como com acerto acentua Mauro Cappelletti. 
Hoje, lamentavelmente, a perspectiva que prevalece é a do Estado, quando não do ocupante temporário do 
podei, pois, como bem ressaltam os cientistas políticos, o direito vem sendo utilizado como instrumento de 
governo para a realização de metas e projetos econômicos. A ética que predomina é a da eficiência técnica, e 
não da equidade e do bem estar da coletividade.
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As leis e os códigos, não são poucos os casos, ao invés de dar agilidade ao processo, 
acabam tornando-o estanque, perdido em meandros processuais que, efetivamente, acabam 
por polemizar, adiando, sem prazo, uma solução para o litígio.
Ao assumirem a realidade de que o Judiciário é um órgão político, os juizes, 
certamente, ficarão mais desprendidos e terão consciência de que são detentores de uma 
atividade das mais poderosas dentro do Estado, pois a eles cabe criar e transformar, através 
das jurisprudências, o estado de coisas. Isso não significa dizer que, em nome da inovação, 
ocorrerá o abandono das leis, mas se as perceberá como auxiliares da atividade judicante, pois
o Direito consegue se exprimir de inúmeras formas que não só lei, e, certamente, uma das mais 
combativas da idéia liberal clássica, a de que a lei e os códigos reproduzem o sistema jurídico, 
a jurisprudência.
Dos juizes a ordem jurídica emana; o legislador não cria Direito; a partir da função 
criativa dos juizes o Direito efetivamente se manifesta:
ccNa esteira dessas asserções, pode-se categorizar que ao Juiz 
compete a função politicamente inovadora de transformar os 
parâmetros tradicionais da instância dogmática e formalista do 
Direito. Esta contribuição é por demais incisiva, tanto na prática 
judicial alternativa em benefício dos setores sociais menos 
favorecidos, quanto na apreciação real das necessidades 
fundamentais da vida social e na realização dos fins libertários do 
Direito; pois, este, enquanto fenômeno universal deve ser a 
afirmação possível da libertação conscientizada e não 
instrumento de controle e repressão de um bloco de poder 
hegemônico. Seja como for, não se pode mais afirmar nenhuma 
espécie de Direito que não seja engendrado pelo processo social, 
bem como captado, proclamado e interpretado pelo Juiz”111.
111. Antonio Carlos WOLKMER, Ideologia, estado e direito, p. 171.
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2.3. O JUDICIÁRIO COMO SINÔNIMO DE UM EFICIENTE SERVIÇO PÚBLICO
0  artigo 3 o da Constituição Federal dispõe que:
“Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
1 - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação.”
Pois bem, será que a justiça, nos moldes de hoje, está conseguindo cumprir os 
princípios constitucionais, norteadores da construção de uma sociedade harmônica? Será que 
ela está sendo suficientemente democrática a ponto de assegurar os direitos sociais, a 
liberdade, a igualdade, a segurança, o bem-estar e o desenvolvimento da coletividade? Será 
que existe uma maioria feliz, que acredita que a sua cidadania está sendo respeitada e que a 
Constituição não passa de um mero papel?
r
Infelizmente, apesar de todos os avanços que realizem, especialmente na última década, 
em relação às grandes inovações em termos de direitos sociais, o Estado não vem 
conseguindo, com o aparato que está a sua disposição, cumprir com as promessas 
constitucionais, tendo em vista que “há uma erosão nas estruturas de poder 
vigentes, dos instrumentos tradicionais de ação, gestão, controle e planejamento dos Estados 
que se tornaram obsoletos”112.
A ineficiência vem atingindo não só os serviços públicos em geral, mas o próprio 
Estado está comprometido com essa crise endêmica, seus poderes, e, particularmente, o campo 
da justiça e da saúde.
Embora no plano dos direitos humanos tenha havido uma abertura e um crescimento no
112. José Eduardo FARIA, Ética, justiça e direito, p. 73.
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sentido de um grande número de pessoas ter obtido conquistas fundamentais, tanto no campo 
dos direitos individuais como nos direitos coletivos, ligados a proteção ambiental, às relações 
de consumo, etc., certo é que, especialmente nos países periféricos da América Latina, não 
bastou que esses direitos tivessem sido ampliados, em razão de que não existem meios 
materiais para atingir pessoas que estão à margem do processo social.
Como falar em direitos humanos se no Norte e Nordeste do Brasil, ainda existem 
infindáveis casos de trabalho escravo? Como falar em Justiça do Trabalho se ela somente 
protege trabalhadores que estão inseridos na economia formal, tais como bancários, 
metarlúgicos, comerciários, etc.?
É extremamente complicado incluir essa parcela da população, que não é pouca, eleitas 
à condição de trabalhadores informais e de pessoas que não possuem moradia:
“(...) como portadores de direitos subjetivos públicos nem como 
“sujeitos de direito” enquadrados nas garantias fundamentais e 
nas liberdades estabelecidas pela ordem constitucional. Dela 
excluídos em termos concretos, seja por falta de leis 
complementares regulando os dispositivos normativos relativos à 
assistência social, seja pela crônica ineficácia dos serviços 
governamentais de assessoria legal, o que evidentemente limita 
seu acesso aos tribunais, tais segmentos aparecem apenas como 
necessitados ou “hipossuficientes”, isto é, como contigentes 
sociais invisíveis juridicamente, cujo único “direito” possível é o 
agradecimento, a reverência e a submissão pelas eventuais 
concessões beneméritas do Estado”113.
Assim, existe um reconhecimento formal dos direitos humanos, que seguem, ainda, a 
teoria liberal, em que aparecem, como principais proteções, a propriedade privada, a igualdade 
jurídica, a liberdade de expressão e iniciativa, o que, de forma alguma, combina com a 
sociedade justa, com a não promoção das desigualdades, com o respeito ao cidadão e a
113. José Eduardo FARIA, op. cit., p. 63.
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minoração da pobreza apregoada pela Constituição. É duro reconhecer que, no campo 
material, pouca coisa se faz para que haja o cumprimento das promessas constitucionais; a par 
disso, vê-se que, não obstante existirem leis que objetivam a cidadania, o governo não possui 
força e boa vontade para erradicar os problemas mais primitivos a que um povo pode estar 
sujeito, tais como a escravidão de trabalhadores, a falta de acesso à saúde, à moradia, à 
escola, à justiça e ao emprego.
A democracia participativa ainda é uma ficção. Os políticos não conseguiram ainda 
implementar um governo com representatividade e que seja acreditado pela população. O 
Poder Legislativo ainda é o poder “que manda”, apesar de que, em todos os poderes do 
Estado, ainda exista a preservação do corporativismo e dos interesses pessoais. A polícia é 
uma chaga dentro do espaço estatal; definitivamente não promove a merecida segurança para a 
população, e, talvez, seja um dos locais de maior corrupção. O Judiciário, por sua vez, não 
pune as camadas mais abastadas, já que para a cadeia somente vão os pobres. Tudo isso tem, a 
aceitação da nossa sociedade que já se acostumou com a impunidade.
A situação de escravidão de trabalhadores, no Brasil, mostra, ainda, números 
alarmantes; apesar de as equipes do Ministério do Trabalho estarem no combate para a 
erradicação desse problema, de 1995 para cá, foram libertados 777 brasileiros - homens, 
mulheres, crianças, negros, brancos e mestiços - que estavam em cativeiro em fazendas 
no Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Maranhão e, principalmente, no Pará, iludidos por 
falsas propostas de trabalho.114
Às portas do terceiro milênio, a escravidão é muito mais violenta do que a dos nossos 
antepassados negros, já que naquela época, a perda de um homem, representava prejuízo ao 
“senhor”; o negro, era uma mercadoria como outra qualquer.
Para os fazendeiros atuais, a história é diferente, a perda de um trabalhador pouco faz 
falta; o investimento no aliciamento é quase nenhum e, mais triste do que esta escravização, 
é conhecer o percentual de assassinato a que esses homens estão sujeitos, superando em muito 
as mortes ocorridas nas senzalas, motivo não forte o bastante para afastá-los das fazendas, já
114. Alexandre OLTRAMARI, Klester CAVALCANTI, Vidas estilhaçadas, Veja, n.l590:44-9.
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que, na grande maioria dos casos, após libertados, acabam retornando à mesma vida, por não 
conseguirem emprego em outro local.
O pior dos saldos é a notícia de que até hoje, nenhum fazendeiro ou aliciador tenha 
sido preso:
“(...) não se sabe quantos processos por escravidão correm 
na justiça brasileira, mas o mais volumoso, e ainda em curso, é o 
do fazendeiro Luís Martins Pires, que tinha nada menos do que 
220 escravos em sua fazenda Flor da Mata, no sul do Pará, todos 
libertados pelo Ministério do Trabalho. Está sendo processado 
por violar dois artigos do Código Penal - “por reduzir alguém a 
condição análoga de escravo” e por “frustar mediante fraude ou 
violência direitos trabalhistas”. Pode pegar até dois anos de 
prisão. Três meses depois de perder sua senzala, Luiz Martins 
Pires perdeu também a fazenda, desapropriada para fins de 
reforma agrária, mas ganhou um prêmio. A título de indenização, 
recebeu 2,5 milhões de reais pela propriedade que, dois anos 
antes, ele comprara por apenas 100 000 reais”115.
Essas ocorrências absurdas são consequência de anos de um contingente de governos 
eleitos que não conseguem fixar definitivamente a sua imagem, que não dão conta de cumprir 
os programas prometidos em campanhas eleitorais, que não estabelecem de uma vez por todas 
um novo processo político. O povo já se acostumou com promessas que, com o passar do 
tempo, acabam sendo adiadas ou instauradas com muita lentidão, o que vem prejudicando de 
forma contumaz as tão sonhada estabilidade econômica, reformas social, previdenciária, fiscal, 
de políticas públicas, judiciária, etc.
Grande parte da “crise de governabilidade”116 advém do fato de que o governo anda
115. Alexandre OLTRAMARI, Klester CAVALCANTI, op. cit., p. 49.
116. José Eduardo FARIA, op. cit., p. 42.
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em círculos: tampa um buraco de um lado e abre outro do outro lado. Tudo isto, proveniente 
de uma sequência de pactos e reformas a que a população vem sendo submetida ao longo 
dos tempos, não se dando, muitas vezes, conta dos “jeitinhos” que o governo encontra para 
agradar e se comprometer com aqueles avessos às reformas necessárias.
As negociações políticas desenfreadas acabam desembocando num só resultado:
“(...) a abertura do caminho para o crescimento desordenado das 
funções estatais, para a subsequente perda da capacidade 
decisória e seletiva do setor público, para tentativas de ajuste 
fiscal e monetário em ziguezague ou movimentos de “stop go”, 
para o baixo ritmo de expansão econômica, para a estagnação 
das atividades produtivas acompanhada de inflação, para a 
multiplicação dos privilégios corporativos, para o aumento do 
desemprego e para a ampliação dos coeficientes de 
marginalidade social, em suma, para a elevação geral das 
incertezas e para a irracionalidade do processo decisório”117.
É claro que as incertezas da nossa política governamental acabam atingindo, também, a 
justiça, que passa por uma crise não só “circunstancial, mas sistêmica, que faz com que 
universalmente justiça seja um ideal ético cada vez mais distante e que o Poder Judiciário 
apenas se mova em torno do que chama “certeza ou segurança jurídica.”118. Assim, a nova 
justiça que se quer, adota novos valores éticos, baseados na “ética da alteridade”119:
In. José Eduardo FARIA, op. cit., p. 42.
118. T. Miguel PRESSBURGER. Ética, justiça e direito, p. 193.
119 Antonio Carlos WOLKMER in Katie ARGUELLO(Qrg.), Direito e democracia, p. 192, explica o que 
seria a ética da alteridade: “Além de compartilhar com certos valores regionais universalizantes, como vida, 
liberdade, bem comum e justiça, a “ética da alteridade”, por ser parte de uma pluralidade de formas de vida, 
traduz a singularidade de certos valores específicos, representados basicamente pela emancipação e autonomia 
individual e coletiva, solidariedade, justiça e a satisfação das necessidades humanas. A “ética da alteridade”, 
sem deixar de contemplar princípios regionais universalizantes comuns a toda a humanidade, prioriza as 
práticas culturais de uma dada historicidade particular, material e não formal. A “ética da alteridade” é uma 
ética antropológica da solidariedade que parte das necessidades dos segmentos humanos marginalizados e se 
propõe a gerar uma prática pedagógica libertadora, capaz de emancipar os sujeitos históricos oprimidos, 
injustiçados, expropriados e excluídos. Em síntese, a “ética da alteridade” , base fundamental de um novo 
Direito, por traduzir valores emergentes de novas identidades coletivas instituidoras de uma práxis 
comprometida com a dignidade do “outro, tem como fonte teórico-prática, de um lado, os pressupostos 
epistemológicos da “filosofia da libertação ”, de outro, as práticas sociais cotidianas e as necessidades históricas 
reais.”
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“O que se pretende, dentro da organização social protegida pelo 
Estado, é criar uma ordem de equilíbrio, ainda que relativo. Essa 
ordem deve ser apta a reduzir as dissimetrias naturais 
decorrentes da diversidade de aptidão do indivíduo e conter, e 
quando necessário condenar, as discriminações artificiais, 
produto da exploração e do mando parcial”120.
O equilíbrio, acima falado, deve ser promovido não só pelo Estado mas também pela 
Justiça e pressupõe que as decisões tenham um embasamento em leis voltadas para 
um processo social e para a ética, em que a coletividade deve prevalecer sobre os valores 
individuais, posto que não só os excluídos, os párias da sociedade, que não são poucos no país, 
devem ter alastradas as suas condições de oportunidades através de critérios que garantam 
a todos o bem estar. Para isso, é necessária a construção de uma nova matriz epistemológica 
para o Direito, já que a existente, fundada no paradigma liberal, não dá conta do permitir que 
a sociedade brasileira, efetivamente, tenha acesso a Justiça.
Oportunizar a justiça a todos significa a democratização do Judiciário, deixando-o mais 
perto dos cidadãos e daqueles que são considerados inexistentes no mundo social e 
jurídico, ou seja, inclusive dos que sequer possuem certidão de nascimento.
Não se pode dizer que, as mazelas do Poder Judiciário, colocadas em voga no país 
nesse momento através da instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito que investiga 
diversas fraudes, tenta, priorizar, as mudanças necessárias.
A investigação, fruto de antipatias pessoais, está, ao menos, dando a esperança de 
que a reforma do Judiciário deverá passar por uma ampla discussão com os diversos 
segmentos da sociedade, favorecendo a sua redefinição e contribuindo para a ampliação da 
democracia.
Sabe-se que não é uma Comissão Parlamentar de Inquérito que irá promover
120. Josaphat MARINHO, Ética, justiça e direito, p. 128.
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as mudanças necessárias:
“Com isso, conseguirá, no máximo, disseminar suspeitas 
degeneralizadas sobre aquele poder, contribuindo para 
aprofundar seu descrédito, que nenhum benefício trará para o 
aprimoramento do regime democrático. O Judiciário é, dos três 
poderes da República, aquele que mais depende de credibilidade 
para exercer sua missão. Seu descrédito acaba sendo os dos 
demais poderes, pois lhe cabe inclusive, harmonizar a relação 
entre eles, bem como julgar os conflitos de interesses públicos e 
privados. No momento em que a sociedade vier a consolidar seu 
descrédito na atuação do Judiciário, o caminho para a convulsão 
social, bem como para a desobediência civil, estará aberto, com o 
inevitável rompimento do estado democrático de direito, objetivo 
de qualquer nação digna desse nome”121.
A eficiência da Justiça depende do combate ao nepotismo, da eliminação de Justiças 
especializadas e discriminatórias, da remodelação do processo e do combate aos gastos, mas, 
acima de tudo, há que haver mecanismos que consigam acolher essa demanda reprimida de “25 
milhões de brasileiros que estão na linha de pobreza necessitando de assistência jurídica”122.
Isto não significa que só o Estado deva ter o poder de conhecer essas causas, pois 
quanto mais mobilização existir no sentido da sociedade civil se organizar, se associar, se 
informar, melhor será para a população, uma vez que instrumentos paralelos ao poder 
jurisdicional estatal são válidos, já que, não são todos os problemas que devem chegar ao 
Judiciário. Entretanto, todos devem ter a chance de poder procurá-lo quando se sentirem 
lesados, sabendo que estão se servindo de um serviço público sério, qualificado e que 
funciona.
A oportunização da justiça a todos é o verdadeiro sentido da luta para a 
democratização do Judiciário. Deixá-lo mais perto dos cidadãos ou tentar inseri-lo na vida
121. Reginaldo de CASTRO, A CPI do judiciário, Jornal da OAB nacional, n.71:2.
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daqueles que estão excluídos desta parcela de cidadania deve ser o objetivo maior, pois, se até 
mesmo aqueles que possuem dinheiro e cultura alegam que sofram com a atual situação da 
justiça, certamente sofrem muito menos do que os que se encontram em total situação de 
desamparo, já que podem contar com todo um aparato material, com a assessoria de bons 
advogados, o que lhes permite serem beneficiados pela tutela jurisdicional, ao contrário 
daqueles que, pela total falta de conhecimento, não sabem nem a quem recorrer quando do 
surgimento de um problema.
Para tanto, a justiça deve ser vista de outra forma: não como uma concessão que o 
Estado dá às pessoas, mas como um serviço público que deve ser realizado da melhor forma 
possível; “é preciso insistir na necessidade de a justiça ser considerada como autêntico serviço 
público, que ajude a construção de uma sociedade mais justa, solidária, diminuindo as 
desigualdades regionais, a miséria, a pobreza, como pretendido pelo art. 3o. de nossa 
Constituição Federal”123. E, para isso, não só o Judiciário deve estar convergido para a 
consecução dos objetivos do art. 3o. da nossa Carta, mas todos aqueles que estão inseridos na 
concretização da justiça, na formação de opinião, na assistência de desfavorecidos no processo 
social, seja advogado, juiz, promotor público, assistente social, professor, associação de 
bairros, entidades de classes, etc.
Para fazer acontecer, além da contribuição dos que estão no espaço da justiça, há que 
existir uma pressão social, uma cobrança da população, para que o Poder Judiciário tenha uma 
nova imagem, combatente contra os favorecimentos pessoais, os “cabides de emprego”, a 
corrupção, o corporativismo e outras benesses com que a população acostumou-se a 
conviver.
Não se pode mais aceitar a justiça acrítica, reprodutora do sistema, compactada no 
invólucro do equilíbrio, pois essa justiça oficial, como bem salienta AGUIAR124, é uma justiça 
opressora, que, dentro da sua concepção formal, não tem espaço para o conflito, para o 
desequilíbrio. Assim, o primeiro passo para a renovação da justiça exige que se passe a
’21. Reginaldo de CASTRO, A CPI do judiciário, Jornal da OAB nacional, n.71:2.
122 Roberto FREITAS Filho, op. cit., p. 12.
123. Urbano RUIZ, Ética, justiça e direito, p. 160.
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encarar a sociedade como fonte de conflitos e contradições e que, a partir disso, não 
existejustiça imparcial, porque ninguém pode ser imparcial e, no jogo dos oprimidos e 
opressores, tem-se que, definitivamente, assumir uma posição social comprometida com a 
idéia de justiça transformadora que venha beneficiar aqueles que são a maioria oprimida.
Apesar da nossa ordem jurídica ser fruto de uma burguesia dominante, em que se 
favorece a propriedade e o patrimônio em detrimento das pessoas, não se pode esperar que 
esse poder se quebre através de uma revolução criadora de uma nova ordem jurídica que venha 
atender os interesses dessa maioria. É preciso trabalhar com o que se tem:
“(.. .) podemos dizer que a aplicação da justiça pode, em seu 
entrelaçamento com o jurídico, aparecer na aplicação particular 
das leis burguesas com outro tom e viés; (...) uma idéia 
renovadora de justiça há que ser aplicada já, com os parcos 
instrumentos que hoje dispomos, sob pena de não termos 
ferramentas para cristalização das lutas que se vão dando 
continuamente na sociedade. É verdade que nosso direito é 
burguês, mas também é verdade que nosso direito apresenta 
fissuras e aberturas pelas quais se pode introduzir uma 
interpretação alternativa, dentro de seus parâmetros formais. É 
aquilo que alguns juristas chamam de uso alternativo do direito, 
(. . .) ele também pode se dar pela ação do próprio povo, 
dos próprios oprimidos que, à luz de seus interesses e sua 
ideologia, reinterpretam a norma posta de outra maneira, 
engedrando um novo direito, um novo costume jurídico que 
passa a viger em certas comunidades, como, por exemplo, as 
favelas. Assim, tal prática vai se configurar como uma 
antecipação, uma cristalização daquilo que, mais para frente, se 
poderá tornar a nova norma posta, sob um novo entendimento de 
justiça”125.
124. Roberto A R. AGUIAR, O que é Justiça, p. 58-65, 115-123.
125. Ibid., op. cit., p. 120.
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Portanto, a idéia que se formou ao longo do processo histórico brasileiro, e com toda 
razão, de que o Judiciário é opressor e de que o Direito Oficial não é o local onde a sociedade 
consegue obter as suas reivindicações e exercer a sua cidadania, deve definitivamente ser 
banida. A abertura, para que o cidadão comum, o trabalhador tenha meios de estar mais 
perto do Judiciário e acreditar que ali é um espaço comunitário, implementa-se através da 
efetivação de várias práticas, que, a cada dia, certamente estão tomando corpo. As práticas 
citadas126 não possuem a pretensão de originalidade, mas, dentre várias, são as que parecem 
estar revestidas de um caráter mais urgente:
1) A independência do Judiciário em relação aos outros poderes e grupos de pressão de 
qualquer natureza, internos ou externos à magistratura;
2) Luta contra as súmulas vinculantes que são um mecanismo de controle interno;
3) Luta pela democratização do Judiciário, opondo-se aos foros privilegiados de 
militares, políticos e desembargadores, inclusive com a reforma da Justiça do Trabalho e 
extinção da Justiça Militar;
4) Busca da realização substancial e não apenas formal dos valores, direitos e liberdades do 
Estado Democrático de Direito;
5) Democratização da magistratura, tanto no ingresso quanto no exercício da profissão, 
fortalecendo a liberdade de expressão, reunião e associação;
6) Preservação do Estado Democrático;
7) Combate à neutralidade do juiz e ao nepotismo;
8) Organização do Judiciário, que deverá ganhar agilidade, eficiência, credibilidade para a 
consecução do país idealizado pelo art. 3o. da Constituição Federal;
9) Exercer a função de mediador quando a lei for insuficiente. O juiz deve negociar a solução 
de conflitos de forma que defenda os pobres, menores e minorias;
10) Promover a defesa da democracia pluralista e difundir a cultura jurídica democrática, sem 
cerceamentos e censura;
11) Rechaçar férias de 2 meses de juizes e promotores que são uma afronta às outras 
categorias de trabalhadores;
12) Simplificar a prestação jurisdicional através de meios que façam com que o processo fique
12S. Urbano RUIZ, Ibid., p. 157 e seg. Sérgio Sérvulo da Cunha, Ibid., p. 240 e seg. Antonio Carlos 
WOLKMER In: Katie ARGUELLO, Ibid., p. 187 e seg. As idéias foram compiladas de todas as obras citadas.
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mais ágil, através do combate aos ritualismos e formalismos desnecessários;
13) Melhor administração do orçamento e modernização na forma de administração da 
máquina judiciária, seguindo-se, nesse ponto, os modelos da empresas privadas que primam 
pelo combate com aos gastos desnecessários;
14) Reforma do ensino jurídico;
15) Redistribuição de competências entre os Tribunais;
16) Iniciar um processo de suplantação da matriz liberal que ainda hoje é o referencial teórico 
e prático do nosso ordenamento jurídico, buscando-se um novo paradigma que acolha e 
reconheça as novas práticas pluralistas insurgentes;
17) Dissociar o Direito da Norma, partindo-se do princípio de que o Direito é ideológico e, 
por isso, ele deve levar muito mais em conta a questão da legitimidade dos atos do que a sua 
legalidade para a consecução de uma justiça social verdadeira;
18) Controle social das atividades do Judiciário, já que seus membros não prestam conta à 
população do exercício da sua profissão e a sociedade não tem conhecimento específico da 
efetiva função desse orgão jurisdicional. A independência do juiz deve ser preservada, 
contudo, restringindo-se o controle ao campo administrativo e disciplinar, visando tomar o 
sistema mais eficiente e moralizado.
19) E, por último, implementação da assistência jurídica gratuita, porém, revestida de um novo 
tipo de assessoria, muito mais dinâmica e conscientizadora, seja através da Defensoria Pública, 
seja através de Fóruns Universitários, seja através de associações e sindicatos que exerçam 
esse trabalho. Não se pode mais aceitar que esse tipo de assistência deva ser utilizado somente 
no âmbito do Poder Judiciário, quando uma pessoa se encaixe no conceito de “pobre na forma 
da lei” e necessite da tutela jurisdicional do Estado. A moderna assistência não é “judiciária” e 
sim “jurídica”, e prima em assegurar a todos que dela se socorram de um efetivo acesso à 
justiça, em que a informação e a disseminação do conceito “cidadania” é o que realmente 
importa. Ela não está preocupada em propor ações ou defender a população de eventuais 
processos, porque o seu objetivo maior é educar, é ensinar o cidadão a se defender contra as 
injustiças:
“Se não há democracia, o primeiro passo no acesso à justiça é a 
proteção contra a injustiça, a promoção à condição de sujeitos de 
direitos. Isso independe das definições dos códigos, mas de 
como, por exemplo, o pobre é recebido num guinchê de
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repartição pública, ou ao tentar registrar uma ocorrência numa 
delegacia de polícia. Se a lei reconhece uma só cidadania, mas o 
pobre é discriminado, a tendência é de que haja dois judiciários: 
o dos ricos e o dos pobres. Esse é o grande escândalo, mais que 
o da impunidade, da concentração de renda, da corrupção, o da 
simulação processual. (...) Se há democracia, o primeiro passo é 
a delimitação do poder do estado, e a concentração de seu 
impulso usurpativo de todos os espaços públicos. Isso 
corresponde à garantia dos direitos fundamentais e ao controle 
do Estado pela sociedade; implica que o judiciário venha a ser 
uma espécie de metapoder: mais que um dos poderes do Estado, 
instrumento da sociedade frente ao estado; e, por fim, exige do 
judiciário outro vínculo e outra sorte de legitimação, que 
transcende ser vínculo com o poder político”127.
Existem, portanto, inúmeras estratégias para ao menos iniciar o “combate ao 
problema”, se parecer muito ousado usar a expressão “solucionar o problema”. A verdade é 
que quem deveria efetuar a reforma sofre de uma “paralisia”128 que impossibilita o 
tratamento para uma maior difusão do acesso ao Judiciário, utilizando-se das propostas 
disponíveis.
O próximo capítulo trata justamente desse viés, dentre os meios atuais que temos para 
democratização do acesso à Justiça; o enfoque será dado sobre a questão da assistência 
jurídica gratuita, como um moderno tipo de assessoria, partindo-se do princípio de que a 
função desse tipo de acesso à Justiça, aos orgãos oficiais ou não oficiais, através de entidades 
burocráticas como a Defensoria Pública, Universidades, assessorias jurídicas, escritórios 
modelos, etc., é muito maior do que ela aparenta, porque, ao tratar de uma suposta minoria 
(excluída socialmente, racialmente, por crenças e opções sexuais), acaba por atender a grande 
maioria do povo brasileiro, que não está sendo educado para reivindicar os seus direitos civis e 
sociais e, por isso, sofrem de uma total falta de informação da sua posição no mundo como 
cidadãos.
127. Sérgio Sérvulo da CUNHA, op. cit., p. 242.
128. Joaquim FALCÃO, Justiça, promessa e realidade, p. 275.
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CAPÍTULO Hl: O ACESSO À JUSTIÇA E A ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA
O capítulo que antecedeu o presente tratou da crise que impossibilita a população de 
ter acesso à justiça e às práticas para a sua democratização. Viu-se que existem soluções que 
estão sendo e poderão ser utilizadas, a fim de oportunizar a justiça a um contigente cada vez 
maior de pessoas; mas essas práticas não podem se restringir apenas ao campo da estruturação 
material, já que existem problemas de ordem institucional, que não permitem que o modelo 
judicial até então presente consiga dar respostas a problemas inéditos que foram aparecendo ao 
longo do tempo.
Falou-se que as práticas alternativas não podem impedir que os necessitados tenham 
um amplo e efetivo acesso à justiça tradicional, que deve ser eficiente e cumpridora do seu 
papel de serviço público dos mais importantes.
Agora, o trabalho irá abordar a questão da assistência jurídica gratuita como forma de 
acesso à justiça pela camada popular carente. Tratará da dimensão que possui este serviço, as 
limitações, os avanços já ocorridos e os implementos que poderão fazer com que efetivamente 
ele consiga funcionar em relação aos direitos difusos e coletivos.
3.1. A CRIAÇÃO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA AOS POBRES
3.1.1. Histórico e Modelos
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Historicamente, conhece-se que a justiça somente foi gratuita nos tempos mais 
primitivos, já que na Grécia e em Roma, existem registros de quantias pagas a título de 
manutenção dos juizes e a condenação por litígios temerários e a constituição de advogados 
para defesa dos pobres129
Na Idade Média, vários países europeus possuíam seus sistemas de assistência, mas foi 
especificamente com a Revolução Francesa e com a Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão que se criou a assistência judiciária pública, passando tal serviço passou a ser uma 
obrigação que o Estado deveria oferecer à população.
Contudo, foi na França, mais uma vez, com o “Code de L’Assistence Judiciaire”130, em 
22 de janeiro de 1851, que formalmente houve a criação desse serviço, e, a partir daí, a sua 
disseminação por outros países, inclusive como um direito constitucional que deve ser 
oferecido para o efetivo cumprimento do acesso democrático de todos à justiça.
Embora a criação da assistência judiciária, na maioria dos países, funcionasse através 
de advogados particulares que exerciam o trabalho de forma gratuita, sem nada receber do 
Estado, começou a se evidenciar que esta maneira de oferecimento do serviço não funcionava 
de forma adequada, já que os próprios patronos restringiam os tipos de intervenções em que 
iriam atuar, exercendo uma caridade limitada às suas próprias vontades, pois os advogados 
atuavam com muito mais zelo nos serviços particulares do que naqueles a título de assistência, 
justamente porque não possuíam uma contraprestação pelo trabalho exercido.
Foi pela Alemanha e pela Inglaterra que se iniciou um processo de reversão do quadro 
até então existente e de remuneração dos serviços dos advogados que exercessem a 
assistência judiciária gratuita. Porém, uma ampla reforma começou a ocorrer nos anos 60/70, 
com um novo enfoque dos sistemas da França, da Inglaterra, da Província Canadense de 
Quebec, da Alemanha, dos Estados Unidos, da Áustria, da Holanda, da Austrália e da Itália131.
129 Humberto Pena de MORAES In: Associação dos Magistrados Brasileiros (org), Justiça: promessa e 
realidade, p. 335.
130 Ibid., op. cit., p. 336.
131. Mauro CAPPELLETTI e Bryant GARTH, op. cit., p. 33-5.
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Surgiram, assim, diversos modelos, tais como os sistemas judicare, advogados 
remunerados pelos cofres públicos, e um modelo combinado em que a pessoa pode optar por 
advogados particulares ou servidores públicos.
O primeiro sistema desenvolvido, o judicare, é prestado por advogados particulares, 
que se inscrevem numa listagem para prestar o serviço, e o carente que preencha os requisitos 
de pobreza exigidos poderá escolher, dentre os inscritos no programa, o patrono que melhor 
lhe aprouver.
CAPPELLETTI e GARTH132 informam que, apesar deste sistema ter seus méritos, 
principalmente porque o patronímico da causa é um advogado particular que estará 
representando o necessitado de igual forma a uma empresa, por exemplo, além de se atender 
também a classe média pelo programa, algumas críticas também tem que ser realizadas, tais 
como:
a) Aos pobres fica a tarefa de reconhecer as causas que lhe deverão ser auxiliadas, e só acabam 
procurando advogado para o que lhe é mais conhecido;
b) Mesmo que reconheçam um novo direito além dos tradicionais, existe a intimidação de 
recorrer a um advogado particular para se aconselhar;
c) Os problemas com os novos direitos não conseguem ser captados por estes advogados, que 
estão preparados somente para o atendimento de causas individuais.
O segundo sistema surgiu nos Estados Unidos, em 1965, e a principal vantagem é a de 
encarar os pobres como uma classe, através de atendimentos em escritórios de vizinhança, 
sendo os advogados pagos pelo Estado promovendo uma conscientização dos novos direitos, 
objetivando dirimir as barreiras naturais da pobreza. Esse serviço é muito mais amplo que o 
judicare, pois atende a clientela, prestando, efetivamente, a tutela jurisdicional ou só 
informando e ampliando os conhecimentos dos menos esclarecidos por circunstâncias sociais e 
culturais. Dá mais importância aos direitos difusos e coletivos e acabou por acarretar uma 
experiência dos “problemas típicos dos pobres, em suma, além de apenas encaminhar as
132. Ibid., op. cit.. p. 39-41.
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demandas individuais dos pobres que são trazidas aos advogados, tal como no sistema 
judicare, esse modelo norte-americano: 1) vai em direção aos pobres para auxiliá-los a 
reivindicar seus direitos e 2) cria uma categoria de advogados eficientes para atuar pelos 
pobres, enquanto classe”133.
A crítica a esse sistema é contrária ao anteriormente exposto, eis que, enquanto os 
advogados estão muito mais envolvidos nos casos que abranjam a coletividade, podem relevar 
problemas individuais que também são importantes.
o
r
Outra crítica que se faz é que se colocar como advogado dos pobres causa uma atitude 
“paternalista”134, além do que, como esse sistema vai muitas vezes de encontro com o 
próprio governo e, ao mesmo tempo, necessita do seu apoio, pois os advogados são 
remunerados pelos cofres públicos, é de se questionar até onde a assistência pode agir com 
independência, pois pode existir, em muitos casos, uma perseguição aos profissionais 
envolvidos em causas em que a parte contrária é o poder público.
Ainda neste modelo, questiona-se a dificuldade de se ter profissionais em número 
suficiente que atendam toda a demanda que o serviço exige, e com uma boa prestação.
O último sistema, o combinado, como o próprio nome diz, junta os dois anteriores a 
partir da verificação de que ambos possuem lacunas. Assim, a parte carente poderá optar por 
um advogado funcionário público ou particular, dependendo do seu interesse. O que se nota 
neste tipo de funcionamento de assistência, em que existem escritórios de advocacia mantidos 
pelo governo, é que acabaram surgindo escritórios onde os advogados formaram equipes que 
estão totalmente “sintonizadas com os problemas dos pobres”135, e tomam resoluções muito 
mais em função da comunidade pobre como um todo do que individualmente, privilegiando o 
aconselhamento e as consultorias nos bairros.
Frise-se, no entanto, que esse sistema atende os problemas da clientela carente tanto no
133. Mauro CAPPELLETTI, Biyant GARTH, òp. cit., p. 41.
134. Ibid., op. cit., p. 41.
135. Ibid., op. cit., p. 44.
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campo individual quanto coletivo; contudo, procura dar um enfoque para que as resoluções 
beneficiem o maior número possível de pessoas e os países em que foi desenvolvido esse 
modelo são: Austrália, Holanda, Grã-Bretanha, Suécia e França.
De uma maneira geral, a maioria dos países preocupa-se em oferecer um defensor 
gratuito aos necessitados, inclusive a África, continente que sofre com as mazelas da fome. Na 
Zâmbia, há uma moderna prestação de assistência jurídica gratuita através de advogados do 
Governo, ligados a um Departamento autônomo, imune a pressões que poderiam influenciar o
136serviço
Nesse ponto, os países procuram, através de previsão constitucional, inserir nas suas 
cartas a assistência jurídica gratuita e parece que, geralmente, os responsáveis pelos 
atendimentos aos carentes são funcionários ligados ao Governo, ao menos assim ocorre na 
América Latina, no México, Panamá e Cuba, enquanto no Uruguai e Paraguai, não existe lei 
complementando a Constituição Federal a respeito da assistência137.
Basicamente, a moderna assistência judiciária está ligada ao Estado, não só no Brasil, 
como em diversos países do mundo, entendendo-se que a realização de justiça aos menos 
favorecidos perpassa, ainda, pela idéia de que somente o Estado, como intervencionista, 
poderá assegurar um equilíbrio e uma igualdade entre as partes no processo e perante a lei.
Em Portugal138, a assistência jurídica está organizada de modo diverso a do Brasil, já 
que existe naquele país a ingerência da Ordem dos Advogados para a prestação do serviço. De 
acordo com o Decreto-lei n°. 385-B/87 daquele país, existem duas maneiras de se prestar este 
serviço, ou seja, através de consulta jurídica e apoio jurídico:
“Têm direito a proteção jurídica as pessoas singulares que 
demonstrem não dispor de meios económicos bastantes para 
suportar os honorários de profissionais forenses, devidos por
136. Humberto Pena de MORAES, op. cit.. p. 344.
137. Ibid., op. cit., p. 340.
138. Humberto Pena de MORAES Apud Jorge MIRANDA, Ibid., p. 350-1.
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efeito da prestação dos seus serviços, e para custear, total ou 
parcialmente, os encargos normais de uma causa judicial (art. 
T, n° 1).
Em cooperação com a Ordem dos Advogados e com a Câmara 
dos solicitadores, o Ministério da Justiça instalará 
ecom vista à gradual cobertura territorial do país (art. 11°).
O apoio judiciário compreende a dispensa, total ou parcial, de 
preparos e do pagamento de custas, ou o seu deferimento, assim 
como do pagamento dos serviços de advogado ou solicitador 
(art. 15°, n° 1) ”139
3.1.2. O Serviço no Brasil
A assistência jurídica gratuita no Brasil se originou com Portugal e com as Ordenações
Filipinas:
“Nesse tempo, ou mais precisamente no dia 31 de outubro de 
1791, o Dr. José de Oliveira Fagundes, advogado da Santa Casa 
de Misericórdia do Rio de Janeiro, foi nomeado pela Alçada 
Régia - situação equivalente à assistência judiciária moderna -140, 
para defender os vinte e nove heróis inconfidentes, liderados por 
Tiradentes, presos nas cadeias daquela cidade, e encarregar-se, 
ainda, da curatela de outros réus falecidos antes do início do 
julgamento (Cláudio Manoel da Costa, Joaquim de Sá Pinto do 
Rego Fortes e Francisco José de Mello). Tem-se que, neste 
episódio da História, conforme Ricardo Arnaldo Malheiros 
Fiuza, nem mesmo os réus mais abastados, a exemplo de José 
Alvares Maciel, Francisco de Paula Freire de Andrade e
139. Humberto Pena de MORAES, op. cit., p. 350-1
14°. Humberto Pena de MORAES Apud João Camilo de Oliveira TORRES, op. cit., p. 352.
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Alvarenga Peixoto, puderam constituir advogados”141.
No entanto, a evolução142 da assistência judiciária ocorreu da seguinte forma:
1870 - o Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros oficializou o serviço;
1880 - a Câmara Municipal da Corte desenvolveu o serviço através da criação do cargo de 
Advogado dos Pobres;
1884 - extinguiu-se o cargo de Advogado dos Pobres;
1897 - o Distrito Federal organizou a assistência judiciária;
1916 - com a promulgação do Código Civil, introduziu-se o serviço nos estatutos processuais 
dos principais Estados da Federação;
Nas Constituições Brasileiras, a previsão da assistência judiciária teve seu início com a 
de 1934, que previu a criação de órgãos especiais destinados ao seu cumprimento e exercício, 
sendo o serviço repetido nas demais Constituições, com exceção da de 1937.
1934 - Art. 113, n° 32 - Direitos e Garantias Individuais:
“A união e os Estados concederão aos necessitados assistência judiciária, criando, para esse 
efeito, orgãos especiais e assegurando a isenção de emolumentos, custas, taxas e selos. ”
1946 - Art. 141, 8 35 - Direitos e Garantias Individuais:
“Art. 141 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a 
inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança individual e à 
propriedade, nos termos seguintes:
535 - 0  poder público, na forma que a lei estabelecer, concederá assistência judiciária aos 
necessitados. ”
1967 - Art. 150, 5 32 - Direitos e Garantias Individuais, com a Emenda Constitucional n° 1 de 
17 de outubro de 1969:
“Art. 153. A Constituição assegura aos brasileiros e estrangeiros residentes no país a 
inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:
8 32. Será concedida assistência judiciária aos necessitados, na forma da lei. ”
14\  Humberto Pena de MORAES Apud Ricardo Arnaldo Malheiros FIUZA, Ibid. p. 352.
142. Ibid.,. op. cit., p. 352-4.
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1988 - Art. 5o., LXXIV - Direitos e Garantias Fundamentais:
“Art. 5o. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, a igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos.
Veja-se que, em todas as Constituições brasileiras, sempre se usou o termo assistência
í
judiciária, sendo que a de 1988 ampliou a nomenclatura para assistência jurídica, tentando 
retirar o sentido de que a prestação deste serviço é um ato de caridade do Estado ao pobre, 
àquele necessitado que não tem condições de pagar um advogado e custas processuais.
Hoje, a moderna assistência é revestida de um caráter de democratização da justiça, ou 
seja, os dados mostram a pobreza do Brasil:
“(■•■•) no ano de 1990, dos 64 milhões de brasileiros que 
integravam a população economicamente ativa, somente 40 
milhões estavam empregados, sendo que destes apenas 16 
milhões laboravam com carteiras assinadas, e que, apenas 5,6 
milhões de pessoas ganhavam mais de 21 salários mínimos, o que 
representava 10% da população mais rica, detentora da metade 
de toda a renda do trabalho no Brasil, sendo que outros 27 
milhões ganhavam menos de 2 salários-mínimos, existindo, 
ainda, cerca de 5 milhões de indivíduos que não auferiam 
qualquer remuneração pelo trabalho”143.
Portanto, a assistência não pode mais ser encarada como um benefício que o Estado 
concede aos economicamente fracos, mas deve ser vista como um dever de tornar a justiça 
acessível a todos, capaz de entender os reclamos da maioria pobre que constitui a 
população pátria. Enfim, ela é, modernamente, um dos caminhos de realização da
143. Humberto Pena de MORAES, op. cit., p. 359.
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cidadania como direito subjetivo público144.
A Lei que veio organizar a assistência judiciária foi a de n° 1.060, de 5 de fevereiro de 
1950, que, até hoje, vem vigorando, com o novo intuito de assistência jurídica integral e 
gratuita àqueles que comprovarem que não possuem condições de arcar com custas, 
emolumentos, taxas, publicações, perícias e advogados, conforme prevê o seu artigo 3o.
No entanto, acaba havendo um conflito entre a antiga Lei de Assistência Judiciária e a 
Constituição Federal de 1988, vez que, aquela dispõe claramente sobre a gratuidade no 
processo, ou seja, a parte, para gozar dos benefícios de um advogado particular, necessita estar 
em juízo; já esta, tem como premissa não só beneficiar a parte carente através da concessão de 
um serviço perante o Poder Judiciário, mas também de atividades extrajudiciais, tais como a 
prestação de informações e consultas, o que acaba dificultando a questão de honorários 
advocatícios, nos locais em que não exista Defensoria Pública e o atendimento seja prestado 
por advogados particulares indicados pela Ordem dos Advogados do Brasil.
No tocante a isto, adverte-se que, no Brasil, a assistência jurídica, ao 
menos constitucionalmente, foi colocada como um serviço que deveria ser fornecido por um 
órgão do Estado chamado de Defensoria Pública, colocado na Carta Maior no capítulo 
referente às Funções Essenciais da Justiça, no art. 134 e parágrafo único:
“Ari. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e 
a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na forma do art.
144. Nelson SAULE JUNIOR In: Beatriz Dl GIORGI, Celso Fernandes CAMPILONGO, Flávia PIOVESAN 
(orgs.), Direito, cidadania e justiça, dados do IBGE revelam que 60% da população brasileira tem renda 
familiar até 3 salários mínimos, e 83% dos trabalhadores assalariados tem renda familiar de 5 salários 
mínimos, sendo que na última década houve um empobrecimento maior com o Brasil ocupando o terceiro lugar 
entre os paises com pior distribuição de renda, perdendo somente para Honduras e Serra Leoa. Referente à 
distribuição de renda, 90% da população ficou mais pobre, que detinha 53,4% da renda nacional em 1981 e 
passou a ter apenas 46,5% em 1989, o que significa que 10% da população brasileira detém mais de 50%  da 
renda nacional, p. 162. Na cidade de São Paulo, sete milhões e setecentas mil pessoas que vivem em condições 
precárias e de clandestina e de ilegalidade são identificáveis nas 1592 favelas - 1 milhão de pessoas, nos 
cortiços - 3 milhões de pessoas; nos loteamentos clandestinos e irregulares dos bairros na periferia - 2 milhões e 
400 mil pessoas e nas edificações irregulares -1  milhão e 300 mil pessoas, p. 160.
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5°, LXXIV.
Parágrafo único. Lei complementar organizará a Defensoria 
Pública da União e do Distrito Federal e dos Territórios e 
prescreverá normas gerais para sua organização nos Estados, 
em cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante 
concurso público de provas e títulos, assegurada a seus 
integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício 
da advocacia fora das atribuições institucionais. ”
Nos locais onde não houver o serviço de assistência jurídica, mantido pelo Poder 
Público, a Ordem dos Advogados, por suas Seções Estaduais, ou Subseções Municipais, 
mediante convênios, indicará um advogado à pessoa carente, através de uma habilitação prévia 
desses profissionais, que são colocados numa listagem e indicados por meio de um sistema de 
rodízio, recebendo remuneração dos cofres do Estado.
O ideal constitucional, portanto, foi que a assistência jurídica integral ao necessitado 
fosse prestada pelo Estado, através de um serviço organizado por meio da Defensoria Pública. 
Porém, caso o Estado não tenha colocado à disposição do público este serviço, a Ordem doa 
Advogados do Brasil pode, de modo subsidiário, em convênio com o Estado, estabelecer 
parâmetros para a sua prestação.
Para tanto, a Lei 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da 
Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, no capítulo VI, que trata dos 
honorários advocatícios, fez previsão no seu art. 22, ô Io, que:
“Art. 22 (...)
8 I o. O advogado, quando indicado para patrocinar causa de 
juridicamente necessitado, no caso de impossibilidade de 
Defensoria Pública no local da prestação de serviço, tem direito 
aos honorários fixados pelo juiz, segundo tabela organizada 
pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado.
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O mesmo diploma salienta que o advogado indicado pela OAB não pode, sem justo 
motivo, declinar do seu munus de prestar a assistência jurídica:
“Art. 34. Contitui infração disciplinar:
(...)
XII - recusar-se a prestar, sem justo motivo assistência jurídica, 
quando nomeado em virtude de impossibilidade da Defensoria 
Pública;
Nos locais onde não é possível o acesso à justiça seja através da Defensoria Pública, 
seja por uma assistência jurídica estatal, o próprio juiz poderá nomear advogado privado para 
exercer este munus público, conforme dispõe o artigo 5o, ô 3o, da Lei 1060/50, e para exercer 
também a atividade de curador especial, quando o réu é revel, tendo sido citado por edital ou 
por hora certa, conforme determina o art. 9o, inciso II do Código de Processo Civil.
Em última análise, se entendermos que a defesa de pessoa carente é de interesse social,
o Ministério Público também poderá atuar nesse mister, caso não seja possível um defensor 
público, advogado indicado pela OAB ou pelo juiz, conforme determina o artigo constitucional 
abaixo:
“Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. ”
A assistência jurídica também está prevista em outras legislações tais como o 
Código de Defesa do Consumidor - Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e dá outras providências, e que veio dar às relações de 
consumo um caráter de ordem pública e interesse social:
“Art. 5o. Para a execução da Política Nacional das Relações de 
Consumo, contará o Poder Público com os seguinte 
instrumentos, entre outros.
8 6
I  - manutenção de assistência jurídica integral e gratuita para o 
consumidor carente; ”
Como bem salientam NERY JR. e NERY, em relação à assistência jurídica integral ao 
consumidor carente:
“Na expressão assistência jurídica estão englobadas as 
assistências não processual e judiciária (CF 5o. LXXIV). Toda a 
orientação extrajudicial, como consultas, encaminhamentos do 
consumidor aos orgãos competentes, tentativa de acordo 
extrajudicial, deve ser prestada ao consumidor carente. A tarefa 
encontra-se a cargo do Estado, que deverá providenciar a 
assistência jurídica do consumidor necessitado pelos defensores 
públicos ou procuradores do Estado (procuradoria de assistência 
judiciária). A necessidade do consumidor que enseja a assistência 
jurídica, não se limita ao aspecto econômico, mas pode ter 
dimensões variadas.”145
O Estatuto da Criança e do Adolescente, instituído pela Lei n. 8.069 de 13 de julho de 
1990, no seu Título VI, Do Acesso à Justiça, prevê o seguinte:
“Art. 141. E garantido o acesso de toda criança ou 
adolescente, à Defensoria Pública, ao Ministério Público e 
ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos, 
ô 1.° A assistência judiciária gratuita será prestada aos que 
dela necessitarem, através de defensor público ou advogado 
nomeado.
82.° As ações judiciais de competência da Justiça da Infância e 
da Juventude são isentas de custas e emolumentos, ressalvada a 
hipótese de litigância de má-fé. ”
14S. Nelson NERY JR, Rosa Maria Andrade NERY, Código de Processo Civil Comentado, p. 1802.
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Apesar de o Estatuto da Criança e do Adolescente ter sido decretado após a 
Constituição Federal de 1988, ainda usou-se ali a expressão “assistência judiciária”, não se 
observando os avanços inseridos pela própria lei contitucional e pela atual tendência de dar a 
esse serviço uma dimensão mais ampla. Anteriormente, o serviço se limitava a advogado 
gratuito e dispensa de custas, enquanto hoje abrange a assistência jurídica extra processo, 
orientação jurídica, informações e encaminhamentos aos mais diversos órgãos e, finalmente, o 
trabalho perante o órgão jurisdicional.
Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, que vieram substituir os antigos Juizados 
Especiais de Pequenas Causas, foram previstos no art. 98 da Constituição da República 
Federativa do Brasil, e regulamentados pela Lei 9.099 de 26 de setembro de 1995, havendo, 
no seu artigo 9o, também, a dispensa da obrigatoriedade de presença de advogado nas causas 
de valor até vinte salários mínimos, ressalvando-se que, nas de valor superior, a assistência 
será através de advogado.
Esta disposição, conforme já foi falado, conflita com o artigo 133 da Constituição 
Federal que prevê o advogado como indispensável na administração da justiça e com o 
próprio Estatuto da OAB que, em seu artigo Io, é claro, ao colocar a presença do advogado 
em todas as causas judiciais, inclusive nos juizados especiais; é certo que prevalece a 
representação profissional, nestes casos, como facultativa:
“Art. I o. São atividades privativas de advocacia:
I - a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos 
juizados especiais;
II - as atividades de consultoria, assessoria e direção 
jurídicas. ”
Já houve, inclusive, manifestação do Tribunal de Cúpula do Poder judiciário, no 
sentido de que a presença de advogado em juízo é indispensável:
“Sem embargo da força normativa expressa no art. Io do 
Estatuto, o Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n. 1.127-8, considerou-o constitucional
mas imprimiu interpretação restritiva ao preceito, ao excluir do 
seu alcance os juizados especiais e a justiça do trabalho. 
O entendimento do Supremo Tribunal Federal restringiu 
fortemente o alcançe do artigo 133 da Constituição. A norma 
constitucional não fez qualquer ressalva. Afinal, na justiça 
trabalhista e no juizado especial há a administração da justiça.”146
A Lei n. 9.099/95 previu, ainda, no 8 2o do artigo 9o que:
“Sendo facultativa a assistência, se uma das partes 
comparecer assistida por advogado, ou se o réu for  
pessoa jurídica ou firma individual, terá a outra parte, se 
quiser, assistência jurídica prestada por orgão instituído junto 
ao Juizado Especial, na forma da lei local. ”
Apesar de o espírito da lei querer favorecer os econômica e juridicamente fracos, no 
sentido de que a parte, de uma forma simples, informal e econômica, pode pleitear diretamente
o seu direito, sem assistência de um advogado, a verdade é que inúmeras são as dificuldades 
deste acesso se operacionalizar de forma adequada, pois “pecam os Estados por omissão, 
contra a manutenção do devido processo legal e da ordem jurídica justa, enquanto não 
instituírem as Defensorias Públicas para prestar ao interessado que desejar postular em causa 
própria a orientação jurídica preliminar básica”147.
Além do que, na grande maioria das vezes, a presença do advogado é premente, não no 
sentido de corporativismo da classe, mas em razão de que todo cidadão tem direito a um 
advogado através da assistência jurídica gratuita, como corolário da democracia e 
efetivo exercício da cidadania, que “sai maculada se não há igualdade de meios técnicos, 
quando uma parte é defendida por profissional e outra não, fazendo com que os mais fracos 
sejam entregues à própria sorte, à sua inexperiência e ao desconhecimento dos procedimentos
146. Paulo Luiz Netto LÔBO, Comentários ao estatuto da advocacia, p. 24.
147. Joel Dias FIGUEIRA JR. Mauricio Antonio Ribeiro LOPES, Comentários à lei dos juizados especiais 
cíveis e criminais, p. 173.
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e do aparelho judiciário.”148
Na Constituição Federal de Santa Catarina, a assistência jurídica foi prevista no artigo 
4o., inciso II, letra “e”, que assim se expressa:
“Art. 4o. - O Estado, por suas leis e pelos atos de seus 
agentes, assegurará, em seu território e nos limites de sua 
competência, os direitos e garantias individuais e coletivos, 
sociais e políticos previstos na Constituição Federal e nesta 
Constituição, ou decorrente dos princípios e do regime por elas 
adotados, bem como as constantes de tratados internacionais 
em que o Brasil seja parte, observado o seguinte:
(...)
II - são gratuitos, para os reconhecidamente pobres, na forma 
da lei:
(...)
e) a assistência jurídica integral;
Saliente-se que o Estado de Santa Catarina, através do artigo 104 da Constituição 
Estadual, que instituiu a Defensoria Pública, expressa que ela (a D.P.) será exercida pela 
Defensoria Dativa e Assistência Jurídica Gratuita, nos termos de lei complementar. Pelo 
próprio dispositivo legal, já fica claro que não se teve o intuito de criar, no Estado, a 
Defensoria Pública, deixando-a sob o encargo da OAB, conforme prevê a Lei Complementar 
155 de 15.04.97, que, através de advogados particulares, prestará o serviço mediante 
remuneração do Poder Executivo.
3.1.3. A clientela, seus problemas e os novos direitos
No decorrer do presente trabalho, apresentaram-se as dificuldades que impedem que a 
parcela carente da população tenha acesso à justiça. A Constituição Brasileira, aprovada como
148. Paulo Luiz Netto LÔBO, op. cit., p.24.
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sendo a Constituição modelo, que iria dar solução a diversos problemas brasileiros, acabou 
sendo marco de desrespeito; muitos de seus dispositivos não foram implementados e o Estado 
serviu-se das falhas constitucionais para cometer excessos; acostumados com o mito de que 
tudo depende da lei, o mesmo Estado que as edita é o que as descumpre; as instituições estão 
cada vez mais desacreditadas entre a população, sendo a segurança pública, certamente, um 
dos itens mais falhos no Brasil, já que o país é o quinto mais violento do mundo: de cada 100 
mil pessoas, 18 são assassinadas149, sendo a polícia um dos locais onde mais se violam os 
direitos humanos.
Tudo isto acaba por afunilar as alternativas de defesa do cidadão, que fica cada vez 
mais afastado dos instrumentos, sejam judiciais ou não, que possam efetivamente colocá-lo 
numa posição de cobrança dos seus direitos. E certo afirmar que, em decorrência deste fato e 
em razão de na maioria dos Estados não terem sido criadas as Defensorias Públicas, as 
demandas da assistência jurídica gratuita ficam sob o encargo de advogados particulares que 
atuarão como defensores, e através do oferecimento do serviço por fóruns e escritórios 
universitários, que trabalharão juntamente com seus alunos na forma de estágio.
Ainda hoje, portanto, apesar da amplitude e da tentativa de conscientização dos 
direitos difusos, os problemas solucionados pela assistência são, em grande escala, entre duas 
partes somente, mormente no campo do direito de família. Talvez isto ocorra justamente pela 
falta da Defensoria Pública, já que, através de um órgão instituído somente para esse fim, seria 
muito mais fácil transformar a visão individualista do direito para uma dimensão coletiva, que 
atingisse um significado número de pessoas, já que um trabalho que tenha por fim uma 
coletividade é muito mais árduo uma vez que terá que existir uma especialização mais 
aprofundada, reconheçedora dos problemas específicos da categoria.
E muito difícil que um advogado particular esteja preparado e tenha experiência 
para representar interesses coletivos, em típicos problemas que atinjam o público ou um 
segmento da sociedade. Geralmente, ações deste tipo são contra o governo e versam sobre 
áreas não comuns ao cotidiano jurídico, exigindo-se um conhecimento que vai além das leis e
149. Dados retirados do Jornal da OAB Nacional, n. 66:13, out/98.
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“quando o interesse do pobre ultrapassar a ambiência da sua pobreza para colidir com os dos 
ricos e poderosos ficará a mercê da coragem individual de seu patrono. Desprovido das 
prerrogativas necessárias, como poderá o advogado credenciado enfrentar as pressões que a 
defesa do carente acarretarem?”150
Por outro lado, para que haja uma reivindicação dos direitos difusos, primeiramente 
hão que existir grupos sociais organizados para esse fim e, se existir o despreparo dos 
advogados particulares nesta consecução, será a Defensoria Pública também um meio essencial 
para sua promoção e exercício, trabalhando para a ampliação do direito individual no campo 
do “meu” e do “seu”, para um enfoque de direito comunitário.
O fato de a assistência jurídica não estar recebendo o apoio governamental que deveria, 
visto não contar com uma organização na prática para a sua consecução, certamente influi para 
que o atendimento jurídico às pessoas carentes se restrinja aos direitos tradicionais.
A partir do momento em que não existe dotação orçamentária séria e advogados e 
defensores bem remunerados para a prestação de um bom serviço, cria-se uma falsa ilusão de 
que os hipossuficientes estão obtendo assistência, mas revestida como favor público, uma 
caridade do Estado, “esquecendo-se de que o direito à Assistência Judiciária é, antes de tudo, 
oponível ao próprio Estado”151.
A cobrança dos novos direitos, portanto, somente será plenamente exercida, quando 
existir um comprometimento de advogados e defensores com os problemas da pobreza, 
ocorrendo isso só com a estruturação do trabalho em torno dos direitos da população carente.
Percebe-se, ainda, que definir a clientela deste serviço não é trabalho tão difícil, pois, 
segundo FREITAS FILHO152, presidente da Associação dos Defensores Públicos, existem 25 
milhões de pessoas na linha da pobreza que, muitas vezes, necessitam de assistência jurídica. 
Na sua grande maioria são carentes de tudo, especialmente de informação e educação; muitas
150. Roberto Gonçalves de FREITAS FILHO, Obstáculos institucionais: a defesa dos pobres, Livro de teses 
da XVI Conferência Nacional dos Advogados, Tema II, p. 44.
151. Ibid., op. cit., p. 42.
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não possuem qualquer documento e, decorrente disso, filhos que também não possuem 
Certidão de Nascimento; enfim, pessoas no total abandono, que nem sabem onde moram, 
tampouco o endereço da parte contrária.
Muitas vezes, essas pessoas não conseguem expressar o seu problema 
e, consequentemente, fornecer dados necessários para a interposição de uma ação, o que 
impede a prestação de qualquer auxílio, judicial ou extrajudicial, vez que é tarefa árdua 
conseguir estabelecer uma comunicação a contento, já que a linguagem é precária.
As relações que se formam, totalmente alheias ao Estado e à Lei, culminam na 
conclusão de que “os pobres desse País criaram um direito próprio, igualmente marginal, 
que muitas vezes chega a se contrapor ao ordenamento estatal.”152
Casais se unem de fato, têm filhos, se separam, se juntam com novos parceiros, 
nascem mais filhos; pais não cumprem os alimentos estabelecidos; partilhas de bens são 
impossíveis de ocorrer devido a existência de somente um barraco para morar e nenhum 
outro lugar para ir; enfim, se estabelece um círculo vicioso, em que muito pouco se resolve, em 
razão de que os problemas, muitas vezes, não são jurídicos, mas de exclusão social, de pobreza 
e miséria. Devido a essa miserabilidade e a acordos que não dão certo, a clientela acaba 
tomando-se permanente; tomam-se clientes habituais.
Outro ponto a ser destacado, é que na sua grande maioria, a clientela é formada por 
mulheres que pleiteiam ações contra homens, especialmente envolvendo casos de alimentos, 
separação e dissolução de sociedade de fato.
Ademais, grande parte da clientela que deveria chegar até o serviço de assistência 
jurídica não o faz, primeiro porque não sabe da existência desse direito de acesso à justiça 
gratuitamente, e, segundo porque não sabe reconhecer que está diante de um problema 
jurídico. Por sua vez, o Estado também não faz questão de divulgar que é seu dever fornecer 
uma defensoria combativa aos hipossuficientes, verificando-se que a falta de informação e
152. Roberto Gonçalves de FREITAS FILHO, op. cit., p. 43.
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educação é ponto facultativo para que o cidadão não procure orientação acerca dos seus 
problemas.
A educação é primordial para que haja uma redução dos excluídos do processo 
societário, pois, quando o indivíduo adquire conhecimento, há um aumento de cidadania, o que 
faz com que mais pessoas reivindiquem o cumprimento dos valores que o Estado tem para 
com a coletividade, alargando também o senso de justiça e ética das pessoas.
A sociedade rural do século passado cedeu espaço a uma nova sociedade de 
complexidade diversa, gerada em razão dos altos índices de pobreza que vive a população 
brasileira. A partir disto, “novas formas de composição de conflitos atingiram o campo da 
administração da justiça”154, e são, exatamente, estas novas conflituosidades que devem ser 
difundidas através de uma assistência integral aos cidadãos:
“Os pobres necessitam não só de informação, mas também do 
auxílio de advogados que possam traçar estratégias de proteção, 
- não só jurisdicional - dos seus direitos”159, vez que, “o 
fetichismo da lei na América Latina é unilateralista, funciona 
como mecanismo de discriminação social. A interpretação 
legalista aplica-se, normalmente, àqueles que não se encontram 
em condições de exercer os seus direitos, mesmo quando estão 
“garantidos” constitucional e legalmente. Trata-se de falta de 
acesso ao Direito e, portanto, de “exclusão” social. Em regra, 
tais indivíduos e grupos sociais só são considerados pelo 
legalismo unilateral quando estão vinculados desvantajosamente 
ao sistema, ou seja, enquanto devedores, réus, condenados, etc., 
mas não como detentores de direito”155.
A premissa de que para o pobre a justiça não existe e que os ricos se servem da 
impunidade não pode mais imperar. A justiça tem que retomar o seu lugar através de uma
154. Luiz Guilherme MARINONI, Novas linhas do processo civil, p. 48.
155. Ibid., op. cit., p. 48.
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participação democrática de todos os segmentos da sociedade, que devem trabalhar num 
processo de conscientização dos direitos e do respeito pelo outro, a fim de que se obtenha 
novamente a crença de que o desrespeito pode levar à tomada de atitudes eficientes, visando 
compor os conflitos a partir do Estado ou não, mas, sejam elas fórmulas tradicionais ou 
alternativas, elas sempre devem ser pacíficas e seguras.
Assim, a assistência jurídica deve estar voltada para a transposição não só dos 
obstáculos econômicos de acesso à justiça, mas, principalmente, dos obstáculos sociais. A 
clientela não pode mais ser “enfocada apenas através da ótica da pobreza, mas passa a ser 
visualizada na perspectiva do cidadão envolvido na complexidade e, às vezes, nos 
conflitos da sociedade urbana em que vive”156.
Por fim, a concepção do serviço prestado para a solução de problemas individuais 
também não encontra mais solo fértil na sociedade em mudança, exigindo-se que, neste início 
de terceiro milênio, a assistência se volte para o cidadão, no sentido de informá-lo e de educá-
lo para os seus novos direitos enquanto classe: contra empregadores, comerciantes, poluidores, 
locadores, burocracia do governo, etc. Esta concepção já é utilizada nos EUA, a partir de 
advogados que são contratados pelo Estado e atuam em escritórios montados nos bairros 
carentes, “seguindo uma estratégia advocatícia orientada para os problemas jurídicos dos 
pobres enquanto problemas de classe, uma estratégia privilegiando as ações coletivas, a criação 
de novas correntes jurisprudenciais sobre problemas recorrentes das classes populares, e 
finalmente a transformação ou reforma do direito substantivo”157.
156. Luiz Guilherme MARINONI, op. cit.„ p. 48.
157. Boaventura de Souza SANTOS In: José Eduardo FARIA, Direito e justiça: a função social do 
Judiciário, p. 50.
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3.2. A ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA ATRAVÉS DA DEFENSORIA 
PÚBLICA, FÓRUNS E ESCRITÓRIOS UNIVERSITÁRIOS
3 .2.1. A Defensoria Pública
A Defensoria Pública, como já foi dito, é um órgão do poder público, previsto 
constitucionalmente, que tem a incumbência de prestar assistência jurídica integral e 
gratuita àqueles desprovidos de condições econômicas, culturais e sociais para a procura de 
um advogado particular.
Também já foi ressaltada, aqui, a sua importância, uma vez que colocada como 
função essencial da justiça, ao lado do Ministério Público e da Advocacia Geral da União, os 
defensores que nela atuam deveriam ser servidores públicos que ingressam na carreira 
mediante concurso.
Através da Lei Complementar n°. 80, de 12 de janeiro de 1994, houve a organização da 
Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios, dispondo esta legislação, 
em seus primeiros artigos o seu conceito, a sua abrangência, princípios e funções:
“Ari. I o. A Defensoria Pública é instituição essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe prestar asssistência 
jurídica judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos 
necessitados, assim considerados na forma da lei.
Art. 2o. A Defensoria Pública abrange:
I  - A Defensoria Pública da União;
II - A Defensodria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios;
III - As Defensoria Públicas dos Estados.
Art. 3o. São princípios institucionais da Defensoria Pública, 
dentre outras:
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I  - promover, extrajudicialmeníe, a conciliação entre as partes 
em conflito de interesses;
II - patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública;
III - patrocinar ação civil;
IV  - patrocinar defesa em ação penal;
V - patrocinar defesa em ação civil e reconvir;
\
VI - atuar como Curador Especial, nos casos previstos em lei;
VII - exercer a defesa da criança e do adolescente;
VIII - atuar junto aos estabelecimentos policiais e 
penitenciários, visando assegurar à pessoa, sob quaisquer 
circunstâncias, o exercício dos direitos e garantias individuais.
IX  - assegurar aos seus assistidos, em processo judicial ou 
adminsitrativo dos acusados em geral, o contraditório e a 
ampla defesa, com recursos e meios inerentes;
X  - atuar junto aos Juizados Especiais de Pequenas Causas;
X I - patrocinar os direitos e interesses do consumidor lesado;
XII - (Vetado.)
XIII - (Vetado.)
§ I o. (Vetado.)
§ 2o. As funções institucionais da Defensoria Pública serão 
exercidas inclusive contra as Pessoas Jurídicas de Direito 
Público.
§ 3o. (Vetado.)
Colocou-se, no segundo parágrafo deste tópico, que os “defensores públicos deveriam 
ser servidores públicos que ingressam na carreira mediante concurso”, e tal assertativa há 
razão de ser, por ser a Defensoria Pública uma ficção brasileira. Além dela não ter sido criada 
na grande maioria dos Estados, a Defensoria Pública da União, prevista na Lei Complementar, 
anteriomente citada, também não foi implantada; não existem defensores em número suficiente 
e os poucos que estão atuando na área, em torno de 32 (trinta e dois), não possuem infra- 
estrutura para exercer as suas funções. Frise-se ainda que, “a União Federal firmou 
convenções com outros países (Argentina, Bélgica e Holanda) se comprometendo a dispensar 
aos cidadãos desses países assistência jurídica gratuita por intermédio da Defensoria Pública da
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União. Pela insuficiência de seus quadros, ela não tem condições de defender nem os interesses 
dos cidadãos brasileiros necessitados”158.
A própria lei complementar deu um prazo de 6 (seis) meses, depois da sua 
promulgação, para serem implantadas; contudo, este serviço não interessa ao governo. Apesar 
de todo necessitado ser titular do direito subjetivo público de acesso à justiça, conforme 
previsão constitucional do artigo 5o., LV:
“Pretende-se que a Defensoria Pública seja um organismo 
burocrático destinado a encaminhar petições referentes a litígios 
entre pobres. Não se deseja uma instituição forte que propicie à 
massa de deserdados a ampla discussão e a pretensão de seus 
direitos em Juízo. Sabem as nossa elites que o funcionamento 
eficaz da Defensoria implicaria num primeiro momento na 
dedicação aos litígios interna corporis da pobreza, as 
separações, os alimentos etc. mas que, num segundo 
momento, vencido o grosso da demanda inicial, o cidadão 
pobre desse País viria a discutir outros direitos seus, estes em 
conflito com aquela elite que sempre o espoliou”159.
O projeto da Defensoria Pública da União está parado na Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara Federal, por um entrave burocrático, e o governo não tem nenhum interesse 
em apressar a sua efetivação, sob o argumento de que um investimento deste porte 
traria um ônus muito grande para o orçamento. A princípio, pode até ser que, para o seu 
funcionamento, tenha que se investir um alto custo, mas, a longo prazo, o serviço traria 
benefícios incontáveis até para o próprio Estado, pois cidadãos mais conscientes dos seus 
direitos tendem a agir mais civilizadamente e principalmente a respeitar o outro.
158. Celso de MELLO, Defensorias Públicas - Ficção brasileira. Jornal do Conselho Federal OAB, n. 63:
7.
159 Roberto Gonçalves de Freitas FILHO, Obstáculos institucionais: a defesa dos pobres, Livro de Teses da
XVI Conferência Nacional da OAB, Tema n , p. 42.
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As Defensorias Públicas são, portanto, essenciais para um aprendizado cívico conforme 
ressalta FREITAS FILHO:
“As Defensorias funcionam como verdadeiras escolas de 
aprendizado cívico. A pessoa que procura esse tipo de serviço 
público sai ganhando, pois aprende sobre seus direitos, sobre o 
papel da Justiça e das leis que definem o funcionamento do país. 
Segundo ele, uma Defensoria Pública pode atuar até na 
prevenção de gastos do Estado. Veja a realidade das ações 
alimentares. As defensorias têm atuado nos casos de separação 
familiar de forma imprescindível. Sem a ajuda adequada, as 
crianças de pais que se separam muitas vezes passam até fome. 
Uma ação bem encaminhada vai fazer com que essa criança não 
passe forme e, por conseguinte, não fique doente. Isto representa 
economia para o Estado”160.
Entretanto, se não houver o fornecimento dos meios concretos para que os cidadãos 
tenham acesso à justiça, através do orgão constitucional criado para isto, de nada adiantará 
todo este discurso que envolve a assistência jurídica gratuita, pois, ao invés de se estarem 
gerando oportunidades a todos, claramente se estarão negando direitos, negando-se o 
princípio da igualdade e da ampla defesa.
A partir do momento em que não existe Defensoria Pública, o cidadão fica 
desprotegido, à mercê da boa vontade dos governantes. Foi isto que aconteceu, 
claramente, no Estado de Santa Catarina quando o governador Paulo Afonso Evangelista 
Vieira deixou de pagar, na sua gestão, aos advogados que exerciam Defensoria Dativa, R$ 4,2 
milhões de reais. Muitos dos profissionais deixaram de atender a assistência, tendo a população 
carente que se socorrer de alguns poucos advogados que, por benevolência, aceitavam o 
serviço gratuito, ou de se utilizar de escritórios universitários, nas localidades onde havia esse 
oferecimento. Fora essas alternativas, as pessoas não puderam exercer seus direitos,
160. Roberto Gonçalves de FREITAS FILHO, Defensorias Públicas - Ficção brasileira. Jornal do Conselho 
Federal OAB, n 63: 7
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advogados resolveram, de comum acordo, paralizar o serviço, negando-se a trabalhar 
gratuitamente. ^
Um dos exemplos de que o discurso constitucional não foi suficiente para a criação da 
Defensoria Pública é o de a maior cidade populacional do Brasil, São Paulo, local em que 
reside um largo contigente de necessitados, ter previsto na Constituição do Estado a sua 
criação, mas, até hoje, ainda não está funcionando.
Modelo referencial de advocacia poliespecializada para inúmeros Estados, a 
Defensoria Pública do Rio de Janeiro tem como órgão administrativo a Defensoria 
Pública-Geral, com posicionamento equivalente ao da Secretaria do Estado, liderada pelo 
Defensor Público-Geral, possuindo órgãos de atuação em todas as Comarcas, Varas, Câmaras 
dos Tribunais de Justiça e Alçadas e institutos prisionais. Sua atuação não se resume a 
conflitos individuais, tanto que a própria Constituição do Estado, em seu artigo 176, fez 
previsão de tutela dos interesses coletivos, protegendo diversos segmentos, fruto dos novos 
direitos insurgentes no nosso atual modelo de sociedade, tais como as associações que 
protejam o meio ambiente, os interesses difusos e coletivos, os consumidores, os menores e os 
idosos; as pessoas jurídicas de direito privado, as mulheres vítimas de violência e seus 
familiares.
É importante frisar, ainda, que a atual assistência jurídica gratuita e integral também 
está favorecendo micro-empresas de fundo de quintal, que não podem obter serviços de 
advogados para pleitos judiciais ou consultas de qualquer natureza, de acordo com o que vem 
decidindo a Corte Superior:
CCÉ admissível para a pessoa jurídica pedir e obter assistência 
judiciária. A lei não distingue entre os necessitados” (Resp. 
70.469). Ao redigir o acordão do Resp. 127.330 o Ministro Luiz 
Vicente Cemichiaro foi abrangente quando sentenciou que o 
“acesso ao Judiciário é amplo, voltado também para as pessoas 
jurídicas.” Entendeu, assim, que o acesso deve ser amplo, 
recepcionado com liberalidade. Do contrário seria negado aquilo 
que é constitucionalmente garantido. E concluiu por assegurar
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que o benefício constitucional não é restrito a entidades pias, ou 
sem interesse de lucro. Para ele, o que conta, é a situação 
econômica-financeira no momento de postular em juízo. Na 
mesma esteira perfilaram os Ministros Ruy Rosado de Aguiar 
(Resp. 122.129) e Nilson Naves (Resp. 70.469)”161.
Mas o que seria assistência jurídica integral e gratuita? Segundo RODRIGUES, a 
primeira “é aquela que propicie ao interessado todos os instrumentos jurídicos necessários 
antes, durante e posteriormente ao processo judicial e mesmo extrajudicialmente, quando 
aquele não for necessário. Também se inclui aí o acompanhamento de processos 
administrativos”162. Para SAULE JR., “o serviço de assistência jurídica integral tem uma dupla 
finalidade, a assistência transcede o juízo, não se contenta em ser judiciária, efetiva-se onde 
estiver o Direito; sendo integral, não se esgota na parte, no indivíduo, visa integrar os diversos 
grupos sociais desintegrados do conjunto da sociedade por sua marginalização.”163
Já a segunda característica da assistência é a isenção de qualquer despesa para o efetivo 
acesso à justiça, o que não é totalmente realizado, especialmente no que se refere a perícias, 
bem como à consecução de serviços notariais e de registros, tais como fornecimento de 
certidões, procuração por instrumento público, registro de títulos, etc., pois os Cartórios se 
negam a executar estes serviços gratuitamente, conforme já foi analisado anteriormente:
“Esta, sem dúvida, é uma questão fundamental a ser abordada 
na legislação infraconstitucional sobre a assistência jurídica, ná 
perspectiva de garantir que estes serviços sejam realmente 
prestados gratuitamente à população necessitada, principalmente 
pelo fato destes serviços serem públicos e a Constituição, em seu 
art. 236, ter estabelecido que os serviços notarias e de registros 
são exercidos em caráter privado por delegação do Poder
161. Milton SHELB. A assistência judiciária e a micro-empresa. Revista OAB/SC, n. 90:17.
162. Horácio Vanderlei RODRIGUES, op. cit., p. 59.
163. Nelson SAULE JUNIOR, op. cit., p. 161.
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Em tese, mecanismos foram criados para que tivéssemos uma Defensoria 
Pública eficiente, que agisse com presteza na realização do seu mister. Mas, do que adianta 
uma lei que não sai do papel? Que não consegue atingir a maioria dos cidadãos 
empobrecidos? Que não consegue se fazer realizar? Conclui-se, assim, que, “(...) embora todos 
os cidadãos estejam obrigados a votar, nem todos podem estar em juízo, de fato. Em outras 
palavras, pode-se afirmar que a atual organização judiciária brasileira discrimina, porque 
impede o exercício dos direitos de cidadania. Há uma não democracia no que diz respeito ao 
acesso aos tribunais”165. Portanto, existe uma grande distância entre as leis e o cotidiano das 
pessoas, que vive na mais completa miséria e alienação, já que a grande maioria da nossa 
população vive na clandestinidade, em situação precária, sem qualquer informação sobre os 
seus direitos e os meios existentes para sua consecução.
3 .2.2. Fóruns e escritórios universitários
Visando ampliar e tomar mais efetivo o acesso à justiça para as pessoas carentes e 
fazer com que os estudantes vissem, na prática, o funcionamento da Justiça, muitas 
universidades, num empreendimento ímpar, firmaram convênios com Tribunais para instalar 
Juizados Especiais junto aos cursos de Direito, ocorrendo a primeira experiência desse tipo na 
Universidade Federal de Santa Catarina.
Esses mini fóruns, geralmente, trabalham em conjunto com escritórios modelo das 
universidades; ou seja, dentro das instituições existe um local ao qual o cidadão ou um ente 
coletivo se dirige, tendo algum problema jurídico, e, através do trabalho conjunto de 
professores e alunos, recebe a prestação de uma efetiva advocacia gratuita, ali mesmo, 
dentro da própria vara instalada.
Publico”164
Nelson SAULE JUNIOR, op. cit.„ p. 163.
16S. José Reinaldo de Lima LOPES In: José Eduardo FARIA, Direito e justiça: a função social do 
Judiciário, p. 134.
1 0 2
Os fóruns atendem somente a população carente e só atuam nas ações ajuizadas pelos 
escritórios modelo. Especialmente na UFSC, o convênio prevê o fornecimento gratuito de 
todas as perícias necessárias no decorrer do processo (médicas, laboratoriais, engenharias, 
traduções de texto, etc), utilizando-se do aparato dos outros cursos lá existentes166; ou seja, é 
uma verdadeira sinfonia, que trabalha a favor do cidadão carente, que recebe um serviço 
moderno.
Todo este aparato contribui para que o tipo de serviço prestado, desde o atendimento 
até a consecução do trabalho, esteja voltado para a realidade do menos favorecido. Enfim, “na 
prática se tem uma unidade jurisdicional voltada especificamente para as espécies de conflitos 
que ocorrem entre as pessoas com menor poder aquisitivo. Isso eleva a qualidade do serviço 
jurisdicional prestado, pois torna possível um trabalho voltado especificamente para o tipo 
sócio-cultural que o procura e que possui características próprias”167.
Tudo que um fórum de justiça normal possui, para lá também foi transportado, desde 
cartório, sala de audiências, gabinetes, assistente social, juiz, promotor, oficiais de justiça; 
enfim, é um local onde há a prestação jurisdicional, mas com a descentralização do Poder 
Judiciário convencional.
A parceria de universidades com o Judiciário, atendendo conflitos dos necessitados, 
fixa um novo sentido para a tutela jurisdicional do Estado, muito mais comprometida com 
as questões da pobreza e, por outro lado, engaja o estudante de Direito na realidade do país, 
sob a ótica dos miseráveis que necessitam de orientação, de atenção, de um despertar para o 
mundo.
A visão dogmática do direito alheia à realidade social, a postura formalista e positivista 
da cultura jurídica ainda em uso, “não permite ao estudante enxergar função social, por 
exemplo, na advocacia, e retira do jovem comprometido com as necessidades de mudança 
social qualquer sonho de atuação como operador do direito. Os escritórios modelos e os 
fóruns universitários têm a possibilidade de despertar o estudante para a função social da
166. Horácio Vanderlei RODRIGUES, op. cit., p. 119.
161. Ibid., òp. cit., p. 120.
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Advocacia, do Ministério Público e da Magistratura, impondo, inclusive, uma hermenêutica 
sensíveis as questões de racionalidade material, a exigir revisão teórica das disciplinas como o 
direito processual civil”168.
A universidade não pode ter como objetivo, como afirma KATO169, somente uma 
visão utilitarista; inclusive, nem este papel ela está conseguindo cumprir, à medida que não 
consegue formar profissionais que sejam absorvidos pelo mercado de trabalho, devido à má 
qualidade de ensino, embasado em decorar fórmulas legais. Ao estudante tem que se dar a 
visão de que o dinheiro é importante, mas que ele é consequência natural do trabalho; a 
premissa maior, no entanto, que se deve repassar é a de que, num país como o nosso, temos 
que estar engajados com a ética, com valores da pobreza, já que a realidade social da maioria 
da população não combina com o profissional sentado na sua cadeira de couro, no seu 
escritório de mármore, alheio aos acontecimentos reais. Somos nós, operadores do direito, 
responsáveis pelas mudanças e, certamente, elas se iniciam nas universidades, através do 
discurso claro da crise e do amplo debate.
Existem casos ainda, em que apesar da existência dos escritórios modelos, os mesmos 
desenvolvem o trabalho através do fórum normal, já que não é em todas as universidades que 
essa experiência criativa de aproximar o fórum da população carente foi implementada. Mas o 
exercício da advocacia junto às universidades, ainda que sem a criação de uma vara 
universitária, é de grande valia para a população afastada dos tribunais. A primeira missão da 
universidade é, em grande parte, estar com a população; ela é o local de cabeças pensantes, de 
idéias inovadoras, de comprometimento com a parcela excluída da sociedade. Paralelos ao 
bom ensino, devem-se oferecer serviços que atinjam a população, utilizando-se o estudante 
para atuar na prática e no seu próprio aprimoramento profissional:
“Por outro lado, os escritórios modelo, existente 
nas Faculdades de Direito, não devem apenas prestar assistência 
individual, caso a caso, mas também informar e orientar as
168. Luiz Guilherme MARINONI, op. cit., p. 44-5.
169 Shelma Lombardi KATO In: José Eduardo FARIA, Direito e justiça: a função social do judiciário, p.
172.
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classes pobres, visando inclusive, à defesa dos seus direitos 
através de formas que não sejam jurisdicionais. É necessário, 
assim, que o escritório modelo vá ao local do conflito, isto é, que 
o estudante de direito esteja diante das questões sociais que se 
desenrolam nos campos, cortiços e favelas”170.
A assistência jurídica gratuita alcançou uma grande dimensão, atualmente, diferente do 
papel sob o qual ela foi concebida. A visão do assistencialismo deve ser superada, para que 
realmente se atinjam os necessitados, assim compreendidos individual ou coletivamente, que 
são maioria na nossa sociedade, vítimas de todos os tipos de carência possíveis.
A realidade brasileira nos dá, aproximadamente, setenta milhões de pessoas que vivem 
na pobreza e miséria171; dentre essas, estima-se que, aproximadamente, vinte e cinco milhões 
necessitem de alguma forma de assistência jurídica gratuita, conforme foi citado. O problema 
não é pequeno, mas não impossível de ser resolvido, se existir, ao menos, vontade política 
para tanto, já que este serviço é essencial ao cidadão e se reveste da natureza de um dos 
serviços públicos mais relevantes que o Estado deveria cumprir.
As universidades que oferecem o serviço, certamente, estão contribuindo para a 
melhoria do país e para o exercício da cidadania; mas elas não poderão nunca substituir o 
dever do Estado de cumprir o seu papel, fazendo com que as Defensorias Públicas 
efetivamente funcionem. Enquanto isto não ocorre, é importante salientar que grandes 
avanços já foram obtidos na realização da assistência; porém, muitos impedimentos ainda não 
foram superados para que ela se materialize por completo, conforme será visto no próximo 
tópico. O importante é ressaltar que “a assistência judiciária é ação libertadora, porquanto é a 
materialização de um direito da parte, que a recebe por um serviço público de modo impessoal, 
fortalecendo a sua dignidade física. O assistencialismo, de revés, é mecanismo viciante, 
supressor da consciência cívica, caminho da subserviência e porta aberta ao jogo mesquinho do 
clientelismo político”172.
no. Luiz Guilherme MARINONI, õp. cit., p. 50.
171. Nelson SAULE JR.. op. cit., p. 161.
172. Roberto Gonçalves de FREITAS FILHO, Obstáculos institucionais: a defesa dos pobres, Livro de Teses 
da XVI Conferência Nacional da OAB, Tema n , p. 42.
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3.3. A ATUAL ASSISTÊNCIA JURÍDICA: SEUS LIMITES E AVANÇOS
3.3.1. As limitações existentes
A falta de divulgação de como acessar a Justiça, de fato, se perfaz como um dos 
obstáculos mais evidentes para que as pessoas não procurem algum tipo de auxílio legal. Ao 
contrário de países como a França e os Estados Unidos da América, o Brasil não possui, ainda, 
tradição de informar no que consiste este serviço público, a quem e como recorrer, quando 
sentir que se teve um direito lesado; enfim, não é tradição fornecer informações claras sobre o 
funcionamento do Poder Judiciário, tampouco da assistência jurídica gratuita. Naqueles países, 
esta praxe já se incorporou ao sistema, através de publicações, que possuem um intuito 
pedagógico, nos mais diversos campos da Justiça.
A ignorância é, portanto, um dos grandes fatores que impedem a assistência jurídica 
gratuita de beneficiar os necessitados de forma mais ampla, pois, em muitos casos, os mais 
pobres nem sequer sabem o mínimo a respeito da existência de certos direitos que possuem e 
da possibilidade de fazê-los valer em juízo, servindo-se do patrocínio gratuito ou, quando 
sabem, não possuem força suficiente para assumirem uma postura de classe reivindicante na 
cobrança de omissões governamentais. A desinformação é prejudicial à cidadania e torna as 
pessoas presas fáceis do arbítrio e da injustiça. Sem saber os direitos que possuem, sem saber a 
quem recorrer no caso de agressão, vítimas dos mais diversos infortúnios da vida, acabam 
acreditando que essa é a carga do destino173.
Na falta de uma justiça que realmente esteja atenta aos problemas dos pobres, acabam 
surgindo meios alternativos paralelos à justiça tradicional, e essas “outras instâncias judiciais 
“informais” disputam com vantagem sobre o Judiciário, a função jurisdicional. Exemplo? 
As delegacias de polícia para as camadas urbanas marginalizadas são de fato um poder 
judiciário alternativo”174.
113. Clémerson Merlin Cléve, Temas de direito constitucional, p. 54.
m . Joaquim de Arruda FALCÃO In: José Eduardo FARIA, Direito e justiça: a função social do 
judiciário, p. 149.
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Numa sociedade periférica como o Brasil, os novos atores acabaram tomando para si 
uma nova forma de justiça:
“No caso específico da América Latina, esses novos movimentos 
sociais são formados por atores que, lutando contra mais 
variadas formas de exploração e opressão política, econômica, 
social e cultural, apropriaram-se política e discursivamente dos 
direitos humanos para convertê-los em sinônimos de direito 
alternativo das maiorias marginalizadas”175. A procura por linhas 
informais de justiça e paralelas ao ordenamento estatal, acabaram 
criando para esses movimentos sociais um direito próprio, “a 
edificação de uma juridicidade alternativa”176, no entanto, “o 
fortalecimento dos mecanismos alternativos de resolução de 
conflitos jurídicos - a desinstitucionalização do conflito -, não 
são sinais reveladores da inutilidade da magistratura. Mas são 
indicadores da urgência: da revisão dos procedimentos; da 
mudança da formação; do incremento da operacionalidade do 
poder Judiciário”177.
Então, dentro deste novo modelo de sociedade que se formou ao longo dos anos, 
houve o nascimento de direitos que acabaram se contrapondo entre si. Cada grupo social, entre 
eles sem-terras, favelados, mulheres, etc., acabaram se organizando com a finalidade de 
cada um obter o seu espaço dentro da sociedade. Assim, o direito do proprietário de terras 
improdutivas acabou conflitando com o direito de camadas sociais que não têm um pedaço 
mínimo de terra para plantar e, assim por diante. Levados esses conflitos ao Judiciário, ele não 
consegue negociar e intermediar os diversos interesses, justamente porque o ordenamento 
jurídico vigente, no caso citado anteriormente, dá ampla proteção ao direito da propriedade 
privada.
175. José Eduardo FARIA, Justiça e conflito. Os juizes em face dos novos movimentos sociais, p. 15. 
m  Antonio Carlos WOLKMER, Pluralismo jurídico. Fundamentos de uma nova cultura do direito, p.
108.
111. Celso Fernandes CAMPILONGO, O Judiciário e a Democracia no Brasil, Revista USP, p. 123.
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Pode-se dizer que, se a assistência jurídica gratuita no Brasil ainda é exercida 
timidamente, de grande parte da responsabilidade pode ser apontado ao Poder Judiciário, que 
se encontra despreparado para atender os novos movimentos, os novos direitos. Os conflitos 
ainda são vistos como sendo meramente individuais, pautados no Direito Liberal do século 
XVIII e, mais ainda, se a Justiça mal consegue atender essas composições tradicionais, o que 
dirá então deste viés de novos movimentos que estão se formando?
Os pobres, por sua vez, não procuram o serviço de assistência em razão de que, 
primeiro, não possuem informação suficiente para fazê-lo e, segundo, porque são tomados por 
um profundo descrédito na justiça, o qual revela ser razoável, pelo fato de o nosso sistema 
jurídico, ao invés de privilegiar causas comuns, relativamente simples, ele fornece vantagens 
“de modo especial aos litigantes organizacionais”178 que já estão acostumados a utilizar a 
justiça com uma certa experiência. Assim, a ordem legal a que a camada pobre da população 
tem acesso é injusta e opressora e não consegue cumprir a igualdade formal justificadora do 
sistema, em razão de que não se pode tratar igualmente partes tão diferentes, chegando- 
se à conclusão de que, na verdade, a lei age, beneficiando diferentemente as pessoas.
Ao longo dos últimos anos, foram obtidas várias conquistas referentes aos novos 
direitos, que devem ser, também, o principal objetivo da assistência jurídica gratuita, ou 
seja, atingir o pobre como classe, como coletividade.
Entretanto, apesar de tão bonito o discurso, o que se percebe é que, efetivamente, 
direitos relativos à omissão governamental, ao meio ambiente, a consumidores lesados, etc., 
são muito difíceis de serem cobrados na prática, já que o sistema jurídico criado dentro de uma 
racionalidade lógico-formal não está adaptado para lidar com esses tipos de conflitos.
Uma das principais barreiras a assistência jurídica ativa, inovadora, é a falta de 
advogados para exercer este trabalho. No caso do Brasil, já comentou-se que os advogados 
privados que, através de convênio com a Ordem dos Advogados do Brasil e os governos 
estaduais, exercem este munus na substituição de defensores públicos, acabam deixando a
178. Mauro Cappellctti, Mauro GARTH, Acesso à justiça, p. 28.
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clientela hipossuficiente à mercê da sua boa vontade. É de praxe, inclusive, que apenas 
advogados recém formados atendam a assistência jurídica, devido ao valor ínfimo que é pago, 
a título de honorários, pelo poder público, o que desanima qualquer profissional de contribuir 
com a sua parcela para desenvolvimento do país.
Chega-se ao ponto de ter, muitas vezes, causas que exijiriam uma certa experiência 
serem mal conduzidas, por falta de habilidade do profissional. Além disso, a falta de um órgão 
específico que atenda a população carente acaba levando esta clientela a exercer somente 
direitos em juízo que versem sobre causas na área de família. Não existe o compromisso da 
prevenção, da advocacia de consulta e a extrajudicial, o que, deveras, acaba por aniquilar a 
assistência jurídica integral prevista na Constituição Federal.
O problema básico, portanto, que limita o acesso do pobre à justiça, através da 
assistência jurídica e da reivindicação de direitos não tradicionais, pode ser resumido na falta 
da existência de Defensorias Públicas que, apesar de criadas constitucionalmente, não foram 
implantadas em todos os Estados.
Ainda sob a hipótese de que em todos os Estados e Municípios brasileiros houvesse 
Defensoria Pública, tal não bastaria para que o serviço fosse de qualidade, já que seria 
necessária uma estrutura material adequada e, principalmente, que os profissionais ganhassem 
a contento, o que não ocorreu quando a Lei Complementar 80, foi sancionada, uma vez que o 
Presidente da República, à época, vetou a isonomia salarial com o Ministério Público. Está 
com razão FREITAS FILHO, ao exemplificar que “a isonomia não é um mero interesse 
corporativo, mais que isso, é um imperativo para a realização da própria Justiça. É no interesse 
do assistido que ela é estabelecida. De fato, diante da obrigação do Estado de prestar 
assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados e de ampla defesa (art. 5°, LV, CF), é- 
lhe impossível custear o serviço da acusação e da defesa em valores diferenciados, em prejuízo 
desta, sem ofender o mandamento constitucional. Imaginem-se na pele de alguém que vá ser 
julgado e saiba que ser acusador receberá o triplo do que receberá o seu defensor e pensem na 
maneira como ouviriam a retórica da ampla defesa”179.
179'. Roberto Gonçalves de FREITAS FILHO, op. cit., p. 42.
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Como bem resumem CAPPELLETTI e GARTH, a respeito da remuneração no 
exercício do serviço:
“A assistência judiciária baseia-se no fornecimento de serviços 
jurídicos relativamente caros, através de advogados que 
normalmente utilizam o sistema judiciário formal. Para obter os 
serviços de um profissional altamente treinado, é preciso pagar 
caro, sejam os honorários atendidos pelo cliente ou pelo 
Estado. Em economias de mercado, como já assinalamos, a 
realidade diz que, sem remuneração adequada, os serviços 
jurídicos para os pobres tendem a ser pobres, também. Poucos 
advogados se interessam em assumi-los, e aqueles que o fazem 
tendem a desempenhá-los em níveis menos rigorosos”180.
Embora, ultimamente, existam meios alternativos de prestação de assistência jurídica 
gratuita, especialmente aos fóruns, as varas, os escritórios universitários e as organizações não 
governamentais, essa inovação não é suficiente para a substituição de um dever que é de 
competência do Estado. Atente-se para o fato de que, geralmente, universidades estão 
localizadas em centros maiores, enquanto o índice de pobreza atinge várias cidades brasileiras, 
sendo, talvez, a assistência mais necessária em alguns locais, em outros menos; mas o que 
importa, porém, é que cabe, afinal, à assistência jurídica fazer ponte entre a sociedade, 
especialmente aquela imensa parcela composta pelos desfavorecidos, e o Poder Judiciário. Sem 
a prestação desse serviço pelo Poder Público, o Estado Democrático de Direito jamais poderá 
ser concebido como Estado de Justiça.
3 .3 .2. Os avanços obtidos e implementos para modernização do serviço
A criação de fóruns e escritórios especializados em conjunto com universidades, 
certamente, é uma das experiências brasileiras mais inovadoras no sentido de ampliação do 
acesso à justiça pela população carente. Esse serviço é louvável, uma vez que as
180 Mauro CAPPELLETTI, Mauro GARTH, op. cit., p. 47.
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pessoas são atendidas por um Poder Judiciário descentralizado e voltado para a resolução de 
problemas específicos da categoria. Isto significa que o juiz e todos os envolvidos nesse 
trabalho estão muito mais sensíveis a lidar com empecilhos de ordem social, 
econômica e cultural que desfavorecem a população carente do que se estivessem sendo 
atendidas por uma prestação jurisdicional normal.
Além disso, uma das atividades importantes destes escritórios universitários é poder 
prestar consultas, informações extrajudiciais; enfim, o trabalho não se resume à atividade em 
juízo.
Sabe-se que a descentralização encoraja as pessoas para a busca de atendimento 
jurídico que não buscariam se tivessem que procurar os meios normais de auxílio, através de 
escritórios, fóruns e tribunais cujos prédios são suntuosos e pomposos e contribuem para 
inibir quem não está acostumado a lidar com botões e elevadores.
O trabalho de assistência jurídica, em parceria com fóruns e escritórios universitários, 
não servem, meramente, para atender os excluídos. Criou-se uma prestação jurisdicional 
própria, mais eficiente e ágil do que a justiça comum, utilizando-se de procedimentos 
simplificados e, especialmente, do trabalho de estagiários que, muitas vezes, substituem os 
servidores públicos.181 Assim, a resolução de conflitos é bem mais célere do que na 
atividade judicial normal, devendo-se isso, ao alto índice de composição amigável, 
contribuindo para que processos não fiquem acumulados.
É interessante citar que, naqueles locais, a assistência jurídica é prestada com 
uma qualidade indescritível, através do incentivo de professores que coloquem para os alunos
o quão importante é a clientela e que o atendimento realizado deve fazê-la sentir-se ser o seu 
problema único. Certamente, o bom atendimento deve ser uma das metas para que o serviço
181. Horácio Vanderlei RODRIGUES, op. cit., p. 119-120. No Fórum da UFSC, esta celeridade é vivida no 
sentido de que sempre são feitos juízos prévios de conciliação, as citações e intimações são de preferência pelo 
correio, estagiários são utilizados para os mais diversos tipos de serviços, inclusive são designados ad hoc como 
oficiais de justiça, separações e divórcios consensuais são realizadas na hora, baixo número de processos em 
andamento, servidores do Cartório são da própria universidade, o que favorece para que não tenham vícios 
típicos de funcionários cartorários, e principalmente pelo feto de que é uma unidade dirigida para determinados 
conflitos (semi especializada) e especificamente para clientela carente.
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seja um sucesso. Muitas vezes parece que brigar, numa separação, por uma simples pia é muito 
pouco, pelo valor econômico, mas isso nos dá o quadro da necessidade a que a população 
carente está sujeita.
Portanto, o real acesso à justiça ocorre através de experiências alternativas que não 
mais mitifiquem figuras de operadores jurídicos como juiz, promotor, defensor, advogados, 
etc.. A população carente deve acreditar que esses operadores nada mais estão do que a 
serviço do público, e a criação de fóruns e escritórios jurídicos universitários, certamente, foi 
um grande avanço para que os necessitados estejam mais próximos do sistema judicial.
A informalização da justiça também pode ser um genuíno fator de democratização, 
como afirma SOUZA SANTOS182, e ela só pode ser alcançada através de meios que quebrem 
barreiras sociais e que priorizem pessoas que, de alguma forma, estejam numa posição de 
desigualdade com a outra parte. Conflitos entre partes em posições socioeconômicas parecidas 
pedem um atendimento rápido e dinâmico; outras, que assim não estejam, não podem obter o 
mesmo tratamento.
Os Juizados Epeciais foram, sem dúvida alguma, fator de ampliação da justiça para 
causas pequenas, ainda mais porque o seu acesso é gratuito. Porém, avanços para a 
desformalização e a simplificação dos procedimentos judiciais devem dar um mínimo de 
garantia à observância dos princípios da imparcialidade e do contraditório. Não é possível que 
uma pessoa carente, afetada na sua inteligência pela subnutrição, consiga, por si só, se auto 
defender, quando não está no mesmo patamar socioeconômico da outra parte. Quando as 
partes tem a mesma realidade social, é até possível a dispensa de advogado; mas partes que, 
na sua estrutura, são desiguais não podem se auto-representar, em razão de que esta prática 
acaba contribuindo para o império das desigualdades. A assistência judiciária é fator 
fundamental nestes casos, para que exista realmente um equilíbrio e para que a parte 
necessitada possa realmente, contar com a figura de um defensor e com um apoio jurídico que 
influenciará até a psique dos envolvidos.
182. Boaventura de Souza SANTOS, Ibid., p. 58.
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A desformalização e a deslegalização, como diz WATANABE183 são realizadas com a 
participação da comunidade na administração da justiça, ou seja, mais informalidade e menos 
legalismo na solução dos conflitos, e, em certos casos, até o uso da equidade. Os Juizados 
Especiais podem se utilizar de pessoas comuns para serem conciliadores e árbitros, o que faz 
com que “os que têm a oportunidade de participar reconhecerão melhor a Justiça e cuidarão de 
divulgá-la ao segmento social a que pertencem”184
A desformalização das leis, através da sua simplificação, é fator preponderante para 
que, em algumas questões, ocorra a abdicação da linguagem técnica, hoje existente, dos 
termos herméticos e dos ritos complexos que só servem para prolongar a demanda e colocar a 
Justiça como algo complicado e inatingível.
Contudo, é certo que não podemos desprezar totalmente os procedimentos existentes 
em nome de um acesso mais rápido e simples, pois, “apesar de tudo, procedimentos altamente 
técnicos foram moldados através de muitos séculos de esforços para prevenir arbitrariedades e 
injustiças”185. Existem casos em que a formalidade é empecilho para o desenrolar mais célere 
do processo, sendo justamente aí que devem residir as inovações dos procedimentos buscando 
uma composição mais adequada às causas dos litigantes humildes, que podem ir além da tutela 
jurisdicional186.
Muitos defendem, ainda, que os Juizados Especiais devem ser ampliados na sua 
competência, abrangendo matérias das mais diversas; outros enxergam o ativismo judicial dos 
novos atores fora do ordenamento estatal algo perigoso, que pode trazer um Direito incerto
183. Kazuo WATANABE In: Ada Pellegrini GRINOVER, Cândido Rangel DINAMARCO, Kazuo 
WATANABE (Orgs), Participação e processo, p. 133.
18\  Ibid., op. cit., p. 133.
185. Mauro CAPPELLETTI e Biyant GARTH, op. cit., p. 156.
186. Ibid., op. cit., p. 71, os autores entendem que “o enfoque de acesso à justiça encoraja a exploração de 
uma ampla variedade de reformas, incluindo alterações nas formas de procedimento, mudanças na estrutura dos 
tribunais ou a criação de novos tribunais, o uso de pessoas leigas ou paraprofissionais, tanto como juizes quanto 
como defensores, modificações no direito substantivo destinadas a evitar litígios ou facilitar sua solução e a 
utilização de mecanismos privados ou informais de solução dos litígios. Esse enfoque, em suma, não receia 
inovações radicais e compreensivas, que vão muito além da esfera de representação judicial.”
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que venha causar a saída dos conflitos do Judiciário, provocando um descrédito neste poder187.
Ponto pacífico é o de que o maior avanço da assistência jurídica no Brasil foi a 
inclusão, na Carta Constitucional, das Defensorias Públicas como sendo os órgão próprios que 
deverão prestar esse serviço à população carente. Entretanto, ao mesmo tempo que a 
Constituição deu tamanha importância à assistência jurídica gratuita, houve um grande 
retrocesso em vários Estados brasileiros onde as Defensorias não estão funcionando, inclusive 
no Estado de Santa Catarina; pela Lei Complementar 155/97, deixou-se claro que, ao menos 
neste momento, o serviço será exercido por advogados particulares em convênio com a 
Ordem dos Advogados do Brasil.
Obviamente existem vários meios de se implementar a assistência, dependendo 
basicamente, do entendimento dos nossos governantes de que a população brasileira não 
pode ficar tolhida de se utilizar da tutela jurisdicional do Estado, por não poder pagar 
advogado. Ainda que haja a substituição de defensores públicos por advogados privados, esses 
profissionais não atingiram maturidade suficiente para não fazerem distinção entre um cliente 
particular e um beneficiário da assistência.
Ora, se o próprio patrono discrimina, o que dirá a Justiça?
Ao menos é confortador saber que existem algumas mudanças, especialmente na 
questão da reforma do Judiciário, que, apesar de não estar sendo discutida por amplos setores 
da sociedade como deveria, está, ao menos, sendo tocada, já que para muitos juizes a Justiça 
era intocada no seu corporativismo e nepotismo.
Mais do que problema de “reaparelhamento”188, o cerne da questão está muito mais
187. Celso Fernandes CAMPILONGO, op. cit., 123, sendo esta visão também citada na obra de Mauro
CAPPELLETTI e Bryant GARTH Apud Edgar e Jean CAHN, Ibid. p. 70, quando informam que “essa nova 
demanda poderia causar uma rejeição do velho produto, induzindo as pessoas a buscar substitutos e revelando 
uma até então insuspeitada elasticidade na demanda pela forma particular de composição, na qual a profissão 
jurídica correntemente se especializa, propondo-se como solução para esta juridicidade alternativa uma 
redefinição da Industria da Justiça, através do oferecimento de novos produtos e em maiores quantidades do que 
antes, provendo um consumo potencial maior do que o previsto.”
I8S. Reinaldo de Lima LOPES, op. cit., p. 141.
114
no campo político. Se não existir um novo modo de se pensar, uma crença de que o acesso à 
justiça é discriminatório e não é encarado com seriedade, não haverá soluções eficazes apenas 
no campo da reorganização material e física dos serviços da justiça. O acesso das classes 
populares à justiça é sem dúvida, um dos maiores desafios para a nova concepção de 
Judiciário, ocorrendo isto somente quando o Estado se preocupar em implementar, não só a 
Justiça, mas todos os serviços públicos básicos da população.
Por outro lado, repensar o Direito através de um novo paradigma deve, primeiramente, 
entender que a função judiciária tem que estar voltada para a maioria social que se vê 
excluída de todos os processos formais de participação da vida comunitária. A crise que 
atinge o Estado e, consequentemente, o Judiciário exige, para sua suplantação, juizes 
criativos, sensíveis, abertos, emitidores de opiniões, que entendam não existir neutralidade e 
dogmatismo quando se defende os mais fracos e nem sempre ser a lei o local da justiça social.
O juiz, portanto, que lida com as mazelas da assistência judiciária tem que, muitas 
vezes optar pela sua sensibilidade, questionando a norma e adequando-a à realidade social, a 
fim de renovar e decidir com mais justiça. Isto certamente vem sendo realizado pela chamada 
magistratura alternativa, que atua na construção de um espaço no qual o magistrado teria 
condições de atuar de forma transformadora, como um agente histórico que, principalmente, 
luta pela sociedade, pela justiça do pobre e que está intimamente ligado à ética. Por outro lado, 
tanto as Defensorias ou entidades que prestem este serviço, podem e devem, também, atuar 
junto à Justiça, de modo a obter os direitos, através de uma nova interpretação da lei e do 
“uso alternativo do Direito”189.
Num primeiro momento, parece que a questão de se ter acesso a uma justiça 
gratuita, seja através de despesas com o processo, seja através de advogado dativo, pode fazer 
com que as pessoas não dêem o devido valor ao serviço que está sendo oferecido. 
Muitas vezes, o beneficiário da assistência jurídica gratuita não cumpre solicitação do 
advogado, providenciando documentos; outras vezes entram e desistem da causa, por saber 
que não terão que pagar, havendo inclusive opiniões no sentido de que deveria ser cobrado um
189 Nelson SAULE JÚNIOR, Ibid., p. 172.
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valor simbólico para a obtenção do serviço. No entanto, como serviço público da mais alta 
significância, a partir do momento em que uma pessoa humilde se sente bem atendida, que vê o 
profissional se dedicando ao seu problema e que aquele “doutor” esclarecido, encarado muitas 
vezes como um “semi-deus”, lhe dá alguma importância, crescerá nele a confiança e o 
fortalecimento da sua cidadania, uma vez que o desamparado passa a se sentir cidadão quando 
é bem atendido, quando obtém informações claras, quando tem atenção, sendo, só isto, 
suficiente para valorizar a gratuidade.
O problema básico de implemento da assistência, certamente, é a falta de uma dotação 
orçamentária independente. Não existe a preocupação de se montar uma boa Defensoria com 
capacitação de recursos materiais e humanos, até mesmo porque há um certo receio do próprio 
governo de que esse órgão se envolva em conflitos com o Poder Público, pelo não 
cumprimento das promessas eleitorais e da própria lei. Outro óbice reside no fato de que a 
assistência, muitas vezes, é vista como beneficiadora de causas simples, separações, alimentos, 
questões familiares. Mas como falar em simplicidade quando existem milhares de crianças 
passando fome pela falta de pagamento de pensão dos pais, que, infelizmente, na sua grande 
maioria são do sexo masculino? A princípio, o movimento da assistência, certamente, iria 
versar basicamente sobre direito de família; mas, o tempo seria fator essencial para que 
houvesse a ampliação do serviço, objetivando novos direitos e novas pessoas.
Sair do tradicional implica em perpassar do campo dos direitos individuais para os 
coletivos, reconhecer os problemas típicos que atingem os pobres e criar estratégias quevatuem 
não só no campo jurisdicional, mas que orientem, previnam e assessorem.
Para tanto, qualquer tipo de assistência, seja pela Defensoria ou pelas Universidades, 
teria que dinamizar o serviço, a fim de conseguir inserir o pobre cada vez mais perto da 
Justiça, através de uma troca de experiências com diversos órgãos democráticos, tais como 
associações, Ministério Público, Organizações não Governamentais, etc. A partir do momento 
que em existe um debate construtivo sobre os problemas que mais atingem a população 
carente, mais perto se está das suas resoluções; portanto, orientar a população através de 
cursos e palestras junto aos meios de comunicação, locais de trabalho, escolas, favelas , etc., 
sobre os mais diversos assuntos, chamando-a para o exercício da cidadania, seria, com 
certeza, uma atitude inovadora que contribuiria para o engrandecimento do trabalho.
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Como bem salienta SAULE JÚNIOR, sobre o objetivo da assistência:
“a assistência jurídica deve ter como finalidade assegurar a 
cidadania e a dignidade da pessoa humana que são consideradas 
como princípios fundamentais do Estado brasileiro, bem como 
atender um dos seus objetivos fundamentais de erradicar 
a pobreza e marginalização e reduzir as desigualdades sociais 
e regionais (...), e para tanto, o Poder Público terá que reordenar 
a qualidade deste serviço até então prestado, pois com a 
ampliação da abrangência do serviço de assistência jurídica a sua 
intervenção deverá ser cada vez maior, em razão do enorme 
número de conflitos sociais enfrentados pela maioria da 
população na sua vida cotidiana”190.
Essa ampliação, seguramente, poderia ser no âmbito municipal, já que é nos Municípios 
que está a população carente mais afetada, pela falta de opções em recorrer à assistência 
jurídica gratuita. Apesar do Poder Judiciário ser organizado pela União e Estados e ser 
também desses entes administrativos a competência constitucional para legislar sobre 
assistência e Defensoria Pública, nada impede que os Municípios “desenvolvam o trabalho de 
orientação jurídica, visando dar conhecimento a esta população de quais são os seus direitos e 
garantias fundamentais, podendo portanto o Município realizar vários programas de integração 
dessa população, seja a nível de violência policial, direitos do menor, do idoso, projeto de 
regularização fundiária, dos assentamentos existentes nas cidade, etc.”191, principalmente 
porque o serviço não se resume à tutela jurisdicional, atuando especialmente no campo 
extrajudicial.
Uma nova política de assistência jurídica aos necessitados desenvolve-se, portanto, 
em dois âmbitos de atuação: 1) dentro do próprio Poder Público, através das Defensorias 
que exercerão o trabalho de forma centralizada junto ao Poder Judiciário tradicional; dentro do 
próprio aparato estatal, através de um atendimento de forma descentralizada, levando-se a
,90. Nelson SAULE JÚNIOR, op. cit.; p. 162-3.
191. Ibid., op. cit., p. 169.
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Defensoria para a periferia e para a formação de conselhos que estariam voltados para 
matérias de interesses difusos e coletivos, tais como questões relativas ao 
consumidor, ambientais, reforma agrária, saúde, transportes, etc., e, ainda, através de fóruns, 
varas universitárias e varas de assistência jurídica gratuita, específicas em realizar somente o 
acesso da população carente à justiça; 2) fora do Poder Público, a assistência jurídica pode ser 
prestada por entidades não governamentais e privadas, encontrando-se, aí, os 
escritórios modelos das universidades e qualquer outra entidade ou associação que vise à 
defesa dos excluídos192.
A descentralização do serviço é, portanto, condição fundamental para que as pessoas 
necessitadas tenham realmente um atendimento mais adequado, sem ter que sair do local da 
sua moradia ou trabalho, já que muitas vezes, não possuem condição de locomoção ou de falta 
ao emprego, realizando-se isso mediante o atendimento fora do horário comercial, durante a 
noite, o que possibilitaria a um maior número de necessitados ter um efetivo acesso ao 
serviço.
Muitas vezes, a assistência jurídica gratuita não é suficiente para resolver o problema 
do miserável; não são raros os casos em que a situação se resume ao campo da miserabilidade 
e do desamparo. Para tanto, não se pode agir solitariamente. A atividade deve ser 
multidisciplinar, contando com o apoio de assistentes sociais, psicólogos, médicos, dentistas, 
terapeutas, peritos nas mais diversas áreas. Enfim, a erradicação da pobreza só pode ocorrer 
em conjunto com o trabalho de profissionais de vários campos do conhecimento.
As mudanças são necessárias para que, de alguma forma, se amenizem as falhas 
existentes. Contudo, se o Judiciário se mostra incapaz de resolver as novas demandas e se as 
camadas populares não conseguem ter um efetivo acesso à justiça, não se pode esperar que o 
sistema oficial esteja sanado, para que haja uma democratização da justiça.
192. Nelson SAULE JUNIOR, op. cit., p. 167, defende que os Municípios teriam competência para legislar 
sobre a matéria com base no artigo 23. inc. X da Constituição Federal que estabelece como competência comum 
da União, Estados e Municípios combater a causa da pobreza e os fatores de marginalizarão, promovendo a 
integração social dos setores desfavorecidos, e que, portanto, a assistência jurídica poderia ser prestada pelos 
Municípios.
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A assistência jurídica que hoje temos, prestada pelas Defensoria Públicas, fóruns 
universitários, escritórios jurídicos universitários, varas específicas de assistência, assessorias 
jurídicas de movimentos sociais e organizações não governamentais, devem se utilizar dos 
instrumentos que têm em mãos, tentando dar um novo viés à lei, interpretando e usando o 
direito de uma forma diferente e, para tal, há que existir um trabalho conjunto de todos os 
operadores jurídicos, uma nova maneira de pensar e de agir.
As classes populares devem ter prioridade na democratização da justiça e a nova 
assistência, certamente, tem a missão salutar de conscientização. Há que se ter em mente, a 
tutela judicial não é, e nem deve ser, a principal função da assistência. Antes de tudo, ela tem 
um caráter pedagógico de inserir os necessitados, os oprimidos no processo social. Somente a 
partir do conhecimento dos direitos e dos problemas, é que as pessoas podem realmente 
pensar, participar; enfim, escolher o melhor caminho a seguir.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Logo no início do trabalho, pôde-se avaliar que o Estado, o Direito e a própria Justiça 
estão vivendo um momento de crise de legitimidade, por não conseguirem atender os novos 
atores e movimentos sociais que se formaram nos últimos tempos, ou seja, o modelo liberal de 
Estado, incorporado no território nacional, sempre teve como objetivo a preservação da 
propriedade, da paz social, da família, enfim, de todas as estruturas sociais por ele colocadas 
como intocáveis, não importando que, para isso, tivesse que ir contra o coletivo.
Nesse ponto, os últimos dois séculos da cultura jurídica brasileira foram marcadas pelo 
monismo jurídico, em que o Direito e a Justiça são concebidos através da produção e aplicação 
da lei, por meio, exclusivo, do Estado. A crise, portanto, se dá exatamente no fato de o Estado 
não conseguir mais deter o monopólio da lei e da justiça, em razão de que, espontaneamente, 
acabou surgindo uma sociedade complexa, para cujo atendimento as estruturas estatais não 
estavam aptas.. Uma gama tão variada de pessoas, de grupos e de sujeitos de direitos com 
interesses tão heterogêneos formou novos conflitos e novos movimentos que não podem mais 
ser resolvidos pela mera aplicação da lei ao caso concreto, sem que haja um questionamento, 
uma decisão política do Judiciário e, até mesmo, uma revisão do paradigma liberal a que ainda 
a justiça está submetida.
Pela evolução do Poder Judiciário no Brasil, verificou-se que, simplesmente se fez uma 
cópia do direito europeu, sem se proceder às adaptações à realidade, que aqui já existia 
quando do descobrimento. Assim, a Justiça que se formou ao longo da história foi marcada 
pelo elitismo, pela proteção dos bens materiais, pela corrupção, pelos favorecimentos de 
relações de parentesco e amizade; enfim, pode-se dizer que o acesso à justiça pela população 
carente foi praticamente nula no período da Colônia à República, já que, somente com a edição 
da Lei 1.060/50, que regulamentou a assistência judiciária gratuita, começou a se dar uma 
certa importância ao assunto.
Modernamente, o acesso à justiça tem sido foco de várias discussões, por ser um 
direito fundamental de todo o cidadão; mas ele não pode ser apenas visto como um meio de
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estar em juízo, devendo ultrapassar o campo da justiça institucionalizada, buscando, 
efetivamente, uma justiça social.
Entretanto, essa justiça social não será alcançada enquanto existirem barreiras de 
ordem econômica, social e cultural que impeçam o acesso da camada popular não só à justiça, 
mas a qualquer direito básico fundamental para uma boa condição de vida. A reforma judicial 
não basta para a resolução dessas barreiras; tampouco ela substituirá reformas políticas e 
sociais, pois, enquanto o governo ignorar o problema da pobreza e deixar a população tolhida 
de exercer os seus direitos, o acesso à justiça não se ampliará, muito menos com implementos 
na assistência jurídica gratuita.
No tocante ao acesso à tutela jurisdicional, concluiu-se que a morosidade, os custos 
elevados da demanda, a desigualdade de condições econômicas entre os litigantes, o baixo 
nível cultural, a falta de experiência com o sistema judicial, o não reconhecimento dos próprios 
direitos, a intimidação e distância do Poder Judiciário, os litígios de pequeno valor econômico, 
os operadores jurídicos formados dentro do positivismo, a falta de orientação, a falta de 
cobrança dos direitos difusos, são os obstáculos mais evidentes que deixam os pobres 
afastados do Judiciário.
Percebeu-se, ao longo do estudo, que os obstáculos mencionados não poderão, de 
forma alguma, ser eliminados totalmente e somente com a ampliação da estrutura material do 
Judiciário; porém, práticas alternativas que deixem a justiça mais informal, através de 
procedimentos simplificados, de custos do processo gratuito ou mínimo e, ainda, de meios que 
tomem a prestação jurisdicional mais rápida, realmente são contribuições inestimáveis que 
tomam as pessoas carentes mais perto da realidade da justiça.
Existem, portanto, práticas alternativas, dentro e fora do direito oficial, que permitem 
também uma aproximação do povo com esta questão; mas, o que se deve priorizar é que o 
Estado ofereça a todos uma justiça eficiente, já que os meios alternativos não podem substituir
o dever estatal de cumprir com o serviço público da justiça. A alternatividade pode e deve 
correr paralelamente ao poder estatal, mas a oportunização da justiça institucionalizada é uma 
obrigação que jamais poderá ser retirada do Poder Público, já que lhe cabe prestar assistência 
jurídica integral e gratuita, cumprindo, assim, o mandamento constitucional.
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A assistência atual extrapolou o limite de judiciária para jurídica. Com a Constituição 
Federal, o serviço abrange funções que, até então, não eram exercidas, mormente no campo da 
prevenção e conscientização dos necessitados sobre os direitos e garantias constitucionais a 
que fazem jus.
Assim, o serviço de assistência jurídica gratuita é um direito fundamental e básico do 
cidadão, e deve ser realizado através de um órgão próprio criado pelo Poder Público: as 
Defensorias. Muito embora elas não estejam funcionando em todos os Estados brasileiros, 
entende-se que, para o aprimoramento do serviço e para que realmente atinja o seu objetivo 
de inserir a população carente na justiça, é primordial que elas se efetivem.
Diante da realidade da falta ou do parco funcionamento das Defensorias Públicas, 
outros meios foram criados para que o cidadão possa se valer de um advogado gratuito. 
Dentre eles, podem-se citar: fóruns e escritórios universitários, assessorias jurídicas dos novos 
movimentos, organizações não governamentais destinadas a esse fim. Esses meios paralelos ao 
poder estatal estão conseguindo beneficiar a demanda de serviços jurídicos judiciais e 
extrajudiciais, através do oferecimento do serviço de assistência jurídica gratuita.
O papel desses agentes, que estão atuando na falta ou paralelamente às Defensorias 
Públicas, é extremamente relevante; no entanto, alerta-se que eles não podem ser elevados à 
categoria de substitutos das Defensorias, que deverão receber dotação orçamentária e ser de 
uma vez por todas, colocadas imediatamente em funcionamento.
A Defensoria é o órgão próprio, criado para prestar assistência jurídica integral e 
gratuita e, se assim a Constituição determinou, assim deverá ser realizado, não havendo 
nenhum óbice que o serviço também seja prestado de forma descentralizada. Portanto, diante 
dos apontamentos aqui colocados, mostra-se fácil responder as questões indagadas na 
pesquisa, podendo-se afirmar que o serviço de assistência jurídica gratuita não conseguiu se 
inserir como um modo democrático de se acessar a justiça.
O serviço ainda está longe de se modernizar, vez que ainda é prestado dentro do 
conservadorismo do direito liberal, atendendo primariamente os direitos individuais e pouco se 
concentrando no que tange aos direitos coletivos e difusos.
12 2
A assistência jurídica prestada através de convênios com a Ordem dos Advogados do 
Brasil também não se vislumbra como asseguramento concreto da justiça, podendo-se, 
inclusive, afirmar que é uma das formas mais limitantes e intimistas do pobre conseguir fazer 
valer os seus anseios.
Pelo que se pode concluir, o acesso à justiça somente será realmente justo quando o 
órgão governamental incumbido desse fim esteja em sintonia com os problemas da população 
carente, exercendo o seu papel mais fundamental que é o de conscientizar, prevenir e reduzir 
as desigualdades existentes, fora e dentro da jurisdição institucionalizada.
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ANEXO 1
A ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL
Art. 5o -  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo- 
se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(...)
LXXIV -  o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos;
(...)
Art. 24 -  Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:
(...)
XIII -  assistência jurídica e defensoria pública;
A DEFENSORIA PÚBLICA NA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL
Art. 21 Compete à União:
(...)
XIII -  organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defénsoria 
Pública do Distrito Federal e dos Territórios;
(•••)
Art. 22 Compete privativamente à União legislar sobre:
(•••)
XVII -  organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do 
Distrito Federal e dos Territórios, bem como organização administrativa destes;
Art. 24 -  Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:
(...)
X in -  assistência jurídica e defensoria pública;
Seção III
DA ADVOCACIA E DA DEFENSORIA PÚBLICA
Art. 133. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por 
seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.
Art. 134. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, dos necessitados, na 
forma do art. 5o LXXIV.
Parágrafo único. Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do 
Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos 
Estados, em cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso público de 
provas e títulos, assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o 
exercício da advocacia fora das atribuições institucionais.
Art. 135. Às carreiras disciplinadas neste Título aplicam-se o princípio do art. 37, XII, e
o art. 39 § lo.
A ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA NO ESTATUTO DA ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL 
Lei 8.906 de 04.07.1994.
Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos 
honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência.
§ lo . O advogado, quando indicado para patrocinar causa de juridicamente necessitado, 
no caso de impossibilidade da Defensoria Pública no local da prestação de serviço, tem direito 
aos honorários fixados pelo juiz, segundo tabela organizada pelo Conselho Seccional da 
OAB, e pagos pelo Estado.
(...)
Art. 34. Constitui infração disciplinar:
(...)
XII -  recusar-se a prestar, sem justo motivo, assistência jurídica, quando nomeado em 
virtude de impossibilidade da Defensoria Pública;
REGULAMENTO GERAL DO ESTATUTO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL
Publicado no Diário da Justiça, Seção I, do dia 16.11.94, 
págs. 31210 a 31.220.
(...)
Art. 9o. Exercem a advocacia pública os integrantes da Advocacia-Geral da União, da 
Defensoria Pública e das Procuradorias e Consultorias Jurídicas dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios, das autarquias e das fundações públicas, estando obrigados à 
inscrição na OAB, para o exercício de suas atividades.
Parágrafo único. Os integrantes da advocacia pública são elegíveis e podem integrar 
qualquer órgão da OAB.
Art. 10. Os integrantes da advocacia pública, no exercício de atividade privativa 
prevista no art. lo do Estatuto, sujeitam-se ao regime do Estatuto, deste Regulamento Geral e 
do*Código de Ética e Disciplina, inclusive quanto às infrações e sanções disciplinares.
ANEXO 2
A ASSISTÊNCIA JURÍDICA GRATUITA NA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE
SANTA CATARINA
Art. 4o -  O Estado, por suas leis e pelos atos de seus agentes, assegurará, em seu 
território e nos limites de sua competência, os direitos e garantias individuais e coletivos, 
sociais e políticos previstos na Constituição Federal e nesta Constituição, ou decorrentes dos 
princípios e do regime por elas adotados, bem como os constantes de tratados internacionais 
em que o Brasil seja parte, observado o seguinte:
(...)
II -  são gratuitos, para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:
(...)
e) a assistência jurídica integral;
A DEFENSORIA PÚBLICA NA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA
CATARINA
Art. 104 -  A Defensoria Pública será exercida pela Defensoria Dativa e Assistência 
Judiciária Gratuita, nos termos de lei complementar.
LEI COMPLEMENTAR 155 DE 15 DE ABRIL DE 1997
Institui a Defensoria Pública iio Estado de 
Santa Catarina.
Eu, Deputado Francisco Küster, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de 
Santa Catarina, de acordo com o parágrafo T  do artigo 54 da Constituição Estadual, 
promulgo a presente Lei Complementar:
Art. Io. Fica instituída, pela presente Lei Complementar, na forma do art. 104 da 
Constituição do Estado de Santa Catarina, a Defensoria Pública, que será exercida pela 
Defensoria Dativa e Assistência Judiciária Gratuita, organizada pela Ordem dos Advogados 
do Brasil, Seção de Santa Catarina -  OAB/SC.
§ Io. A OAB/SC obriga-se a organizar, em todas as Comarcas do Estado, diretamente 
ou pelas Subseções, listas de advogados aptos à prestação dos serviços da Defensoria Pública 
e Assistência Judiciária Gratuita.
§ 2o. Cada subseção da OAB/SC organizará as listas a que se refere o parágrafo anterior, 
incluindo, mediante requerimento, os advogados que nela tenham sede principal de atividade. 
Na Comarca da Capital a confecção da lista caberá à Diretoria da OAB/SC.
§ 3o. As listas serão organizadas de acordo com a especialidade dos advogados, indicada 
no requerimento a que se refere o parágrafo anterior, podendo o advogado constar em mais de 
uma área de atuação profissional.
§ 4o. Somente poderão ser incluídos nas listas os advogados que assinarem termo de 
compromisso e aceitação das condições estabelecidas na presente Lei Complementar, os quais 
serão designados pela autoridade judiciária competente.
§ 5o. Para efeito de designação de Assistente Judiciário ou Defensor Dativo dever-se-á 
manter, o quanto possível, sistema de rodízio entre os advogados e militantes em cada 
Comarca.
Art. 2o. Os serviços da Defensoria Pública e Assistência Judiciária Gratuita serão 
prestados às pessoas que comprovarem insuficiência de recursos, nos termos da Constituição 
Federal (art. 5o, LXXIV) e da Constituição do Estado de Santa Catarina (art. 4o, II, “e”).
Art. 3o. Institui-se, nesta Lei, o regime de remuneração, pelo Estado de Santa Catarina, 
em favor dos advogados que, indicados em listas, na forma dos arts. Io e seus parágrafos, e 
designados pela autoridade judiciária competente, promovam, no juízo cível, criminal e varas 
especializadas, a Defensoria Dativa e Assistência Judiciária às pessoas mencionadas no art. 
2o .
Art. 4o. Para os fins da remuneração de que trata esta Lei, o Poder Executivo consignará, 
no orçamento estadual, dotação específica para atender os encargos decorrentes, tomando-se 
por base efetuadas no exercício anterior.
§ Io. Caso a destinação orçamentária não venha a ser suficiente, o Poder Executivo 
suplementará a quantia necessária para o adimplemento das despesas, mediante prévia 
aprovação da Assembléia Legislativa do Estado.
§ 2o. Aprovada a matéria pelo Poder Legislativo, fica o Poder Executivo obrigado ao 
repasse dos valores suplementados.
§ 3o a liberação dos repasses à OAB/SC será feitas Secretaria de estado da Fazenda em 
duodécimos, devendo a entidade dos advogados prestar contas, trimestralmente.
§ 4o. Os repasses posteriormente ao trimestre ficarão condicionados à prestação de 
contas pela OAB/SC à Secretaria de Estado da Fazenda, que após análise e aprovação, 
encaminhará o processo ao Tribunal de Contas do Estado.
§ 5o. Os recursos financeiros serão depositados no Bando do Estado de Santa Catarina 
S/A, em conta específica, vinculada à OAB/SC, vedada a transferência para outra conta ou 
outro estabelecimento bancário.
Art. 5o. A título de indenização pelas despesas decorrentes da execução desta Lei 
Complementar, cabe à OAB/SC a importância equivalente a 10% (dez por cento) do total dos 
repasses financeiros.
Art. 6o. Fica a OAB/SC autorizada a aplicar os recursos oriundos desta Lei 
Complementar no mercado financeiro, mediante prévio conhecimento da Secretaria de Estado 
da Fazenda, utilizando os lucros e resultados das aplicações exclusivamente no pagamento da 
remuneração pelos serviços prestados excetuado o percentual referente a despesas na forma 
do art. 5o.
Art. T. A remuneração pelo Estado ao defensor Dativo e Assistente Judiciário, somente 
será devida quanto a nomeação decorrer de pedido formulado pela parte interessada, por 
petição, dirigida ao juiz da Vara, verificada a insuficiência de recursos pelo magistrado ou 
autoridade judiciária competente para conhecer e julgar a pretensão civil ou criminal.
Art. 8o. A petição deverá conter o nome, nacionalidade, estado civil, profissão, endereço 
completo, número de filhos, valor dos rendimentos mensais, se os tiver, e declaração de que 
não é filiado a entidade sindical, ou de classe, instruindo-a com os seguintes documentos:
I -  declaração de rendimentos, se os tiver, expedida pelo empregador;
II -  declaração de que possui, ou não, bens móveis e imóveis, firmada pelo requerente, e 
de que não tem condições de prover as despesas do processo e dos honorários advocatícios, 
sem prejuízo próprio ou de sua família.
§ Io. Autorizado o pedido pelo Magistrado, o Ministério Público deverá manifestar-se, 
motivadamente.
§ 2o. O direito à Assistência Judiciária Gratuita será restrito a um só profissional por 
autor, réu ou acusado, podendo ser concedida em qualquer fase processual, mas sem efeito 
retroativo.
Art. 9o. O procedimento e as exigências dos arts. 7o e 8o estão dispensados para os casos 
de nomeação de defensor dativo que promove a defesa do acusado ausente ou foragido, até a 
sua apresentação, devendo o profissional requerer o benefício aqui estabelecido após a 
prestação do serviço.
Art. 10. Negando-se o acusado a constituir advogado, para promover a sua defesa, a 
remuneração do Defensor Dativo somente será devida pelo Estado se o réu não tiver 
condições econômicas e financeiras para suportar as despesas.
Parágrafo único. O Juiz do processo, na primeira audiência que realizar e, na falta desta, 
pela forma que entender conveniente, cientificará o assistido de que lhe foi deferido o
benefício da Assistência Judiciária, estando isento por este motivo do pagamento de custas e 
despesas processuais, inclusive honorários advocatícios.
Art. 11. A prestação de assistência judiciária nos termos desta Lei é totalmente gratuita, 
vedada qualquer cobrança do assistido a título de honorários advocatícios, taxas, custas ou 
emolumentos.
Art. 12. A remuneração do Assistente Judiciário e do Defensor Dativo, nomeados na 
forma estabelecida nesta Lei Complementar, para propor ou contestar ação cível, promover a 
defesa do acusado em processo-crime ou defender criança e adolescente, nos processos em 
que se fizer necessária a intervenção de advogado, será ficada pelo Juiz, na sentença final, 
com base na Tabela de Honorários Advocatícios da OAB/SC, em URH’s (Unidade 
Referencial de Honorários) cuja tabela faz parte dó Anexo desta Lei, em razão da espécie do 
procedimento.
Art. 13. Ocorrendo no custo da ação, substituição do Assistente Judiciário ou Defensor 
Dativo, a remuneração será fixada individualmente a critério do Juiz, na sentença final, com 
base na tabela mencionada no artigo anterior, verificados os atos praticados, desde que o 
substituto tenha sido igualmente nomeado pela autoridade judiciária.
Art. 14. O estagiário acadêmico de direito nomeado pelo Juiz, na forma desta Lei, terá 
direito a perceber 1/5 (um quinto) da remuneração destinada ao Assistente Judiciário ou 
Defensor Dativo que tiver auxiliado no patrocínio da causa, deduzidos daquele, ficando 
sujeito às mesmas obrigações impostas aos advogados.
§ Io. O ato que fixar a remuneração do Assistente Judiciário o do Defensor Dativo 
estabelecerá a quota-parte destinada ao estagiário acadêmico de direito.
§ 2o. O pagamento da quota-parte do estagiário, nos termos do parágrafo anterior, será 
efetuado simultaneamente com a remuneração do advogado que auxiliou no patrocínio das 
causas, salvo se a este não for devida qualquer remuneração.
§ 3o o pagamento da Assistência Judiciária e da Defensoria Dativa far-se-á pela ordem 
de apresentação da certidão a que se refere o art. 21.
Art. 15. No caso do Assistente Judiciário ou Defensor Dativo ser removido do processo, 
por deixar de cumprir suas obrigações profissionais, poderá o direito à percepção da
remuneração pelos atos praticados, atribuindo-se ao que for nomeado em seu lugar a 
remuneração final fixada pelo Juiz.
Art. 16. Constituem-se em obrigações fundamentais para a percepção da remuneração 
ora instituída:
I -  patrocinar a causa do beneficiário com zelo e diligência, usando de todos os recursos 
técnico-ético-profissionais, até decisão final;
II -  comunicar à Seccional da OAB, ou à subseção sua designação para atuar como 
Assistente Judiciário ou Defensor Dativo;
III -  não receber do beneficiário qualquer remuneração a título de honorários 
profissionais.
§ Io. O não comparecimento do profissional a todos os atos do processo ou a 
infringência ao inciso I deste artigo, importa a perda do direito à remuneração, na forma desta 
Lei Complementar, devendo o Juiz promover a imediata substituição do designado.
§ 2o. O descumprimento do disposto no inciso II deste artigo, importará a devolução do 
valor recebido, devidamente corrigido, sem prejuízo das sanções administrativas, penais e 
disciplinares.
Art. 17. Não será devida a remuneração ao Advogado Assistente Judiciário ou Defensor 
Dativo quando:
I -  o beneficiário da Assistência Judiciária for vencedor da causa e tiver o sucumbente 
condições financeiras de cumprir a sentença quanto ao adimplemento dos honorários;
II -  o beneficiário da Assistência Judiciária, qualquer que seja sua situação econômico- 
financeira, apresentar-se com advogado constituído;
III -  mesmo após decisão final, o beneficiário vier a perder a condição legal de 
necessitado, ou a concessão do benefício decorrer de falsa declaração;
IV -  for deferido, no curso da lide, o benefício da Justiça Gratuita, sem ser por atestado 
de insuficiência de recursos superveniente;
V -  ocorrer a extinção do processo na forma doa rt. 267 e seus incisos do Código de 
Processo Civil;
VI -  ocorrer conciliação ou transação das quais resulte vantagem econômico-fínanceira 
para assistido, ou percepção efetiva de honorários para o advogado;
VII -  nos procedimentos de jurisdição voluntária, especificamente os do art. 1.112, II,
III, IV e V do Código de Processo Civil, bem como dos artigos 1.113, 1125 a 1.141 e artigos 
1.205 a 1.210 do mesmo diploma legal;
VIII -  tratando-se de ação de usucapião não contestada, mas provida, 
independentemente do valor do imóvel usucapiendo;
IX -  incorrer o assistido-beneficiário nas sanções dos art.s 16 a 18 do Código de 
Processo Civil.
Art. 18. Descabe, igualmente a remuneração ao advogado, quando a causa tratar de:
I -  processos especiais constantes do Livro II, Título II, Capítulos I a IV, VI e VII do 
Código de Processo Penal;
II -  processos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais de Justiça, 
constantes do Livro II, Título, Capítulos I e II do Código de Processo Penal;
III -  revisão de processos findos, constantes do Livro III, Título II, do Código de 
Processo Penal;
IV -  beneficiário, filiado a entidade sindical ou órgão de classe que disponha de 
advogado;
V -  causa patrocinada por advogado vinculado às atividades exercentes do Estágio de 
Prática Forense nos Cursos de Direito.
Art. 19. Compete à OAB/SC e suas Subseções:
I -  controlar e fiscalizar o desempenho dos advogados designados, bem como a 
comprovação de insuficiência de recursos dos beneficiários do Sistema;
II -  organizar, por especialidade, e remeter aos Juizes, a relação dos advogados que 
poderão exercer os encargos remunerados estabelecidos esta Lei Complementar.
III -  descredenciar o advogado relacionado, em caso de infringência dos dispositivos 
desta Lei Complementar.
Art. 20. Transitada em julgado a sentença, o Escrivão, a pedido verbal ou por escrito do 
Assistente Judiciário ou do Defensor Dativo, expedirá, gratuitamente, a certidão visada pelo 
Juiz, na qual deverá constar o valor da remuneração, fixará na decisão, para fins de 
apresentação e pagamento pela OAB/SC.
Parágrafo único. A certidão deverá conter:
I -  nome completo do autor, réu ou acusado com a indicação do endereço;
II -  número do processo, seu registro e natureza da causa;
III -  nome completo do Assistente Judiciário ou Defensor Dativo, Acadêmico de 
Direito, Estagiário, com a respectiva inscrição na OAB/SC;
IV -  declaração de que foram cumpridas, ou não, as exigências no art. 16 desta Lei 
Complementar.
Art. 21. O débito atual do Estado com o advogados Defensores Dativos e Assistentes 
Judiciários será parcelado mediante acordo entre as partes, com a interveniência da Comissão 
de Constituição, Justiça e Redação de Leis da Assembléia Legislação.
Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 23. Ficam revogados os Decretos n°s 7.037,de 29 de janeiro de 1979, 7.099, de 18 
de junho de 1979, 15.966, de 23 de dezembro de 1981; 8.527, de 17 de agosto de 1979; 678 
de 06 de outubro de 1987; 5.506, de 04 de setembro de 1990; e 1.642, de 27 de abril de 1992, 
bem como a Lei n° 5.387, de 30 de novembro de 1977 e demais disposições em contrário.
PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 15 de abril de 1996.
Deputado Francisco Küster 
Presidente
ANEXO 3
LEI N° 1060 DE 5 DE FEVEREIRO DE 1950
Organiza a Defensoria Pública da União, do distrito Federal e dos Territórios e prescreve 
normas gerais para sua organização nos Estados, e dá outras providências.
Art. Io. Os poderes públicos federal e estadual, independentemente da colaboração que 
possam receber dos municípios e da Ordem dos Advogados do Brasil OAB, concederão 
assistência judiciária aos necessitados, nos termos desta lei (Vetado).
Art. 2o. Gozarão dos benefícios desta lei os nacionais ou estrangeiros residente no país, 
que necessitarem recorrer á Justiça penal, civil, militar ou do trabalho.
Parágrafo único. Considera-se necessitado, para os fins legais, todo aquele cuja situação 
econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem 
prejuízo do sustento próprio ou da família.
Art. 3o. A assistência judiciária compreende as seguintes isenções:
I -  das taxas judiciárias e dos selos;
II -  dos emolumentos e custas devidos aos juizes, órgãos do Ministério Público e 
serventuários da Justiça;
III -  das despesas com publicações indispensáveis no jornal encarregado da divulgação dos 
atos oficiais;
IV -  das indenizações devidas às testemunhas que, quando empregados, receberão do 
empregador salário integral, como se em serviço estivesse, ressalvado o direito regressivo 
contra o poder público federal, no distrito Federal e nos Territórios; ou contra o poder público 
estadual, nos Estados;
V -  dos honorários de advogado e peritos.
Parágrafo único. A publicação de edital em jornal encarregado da divulgação de atos 
oficiais, na forma do inciso EI, dispensa a publicação em outro jornal.
Art. 4o. A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples 
afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do 
processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família.
§ Io. Presume-se pobre, até prova em contrário, que afirmar essa condição nos termos 
desta lei, sob pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais.
§ 2o - A impugnação do direito à assistência judiciária não suspende o curso do processo 
e será feita em autos apartados.
Art. 5o. O juiz, se não tiver fundadas razões para indeferir o pedido, deverá julgá-lo de 
plano, motivando ou não o deferimento dentro do prazo de setenta e duas horas.
§ Io. Deferido o pedido, juiz determinará que o serviço de assistência judiciária, 
organizado e mantido pelo Estado, onde houver, indique, no prazo de dois dias úteis* o 
advogado que patrocinará a causa do necessitado.
§ 2o. Se o Estado não houver serviço de assistência judiciária, por ele mantido, caberá a 
indicação à Ordem dos Advogados do Brasil, por suas Seções Estaduais, ou Subseções 
Municipais.
§ 3o. Nos Municípios em que não existirem subseções da Ordem dos Advogados do 
Brasil, o próprio juiz fará a nomeação do advogado que patrocinará a causa do necessitado.
§ 4o. Nos Estados onde a Assistência Judiciária seja organizada e por eles mantida, o 
Defensor Público, ou quem exerça cargo equivalente, será intimado pessoalmente de todos os 
atos do processo, em ambas as instâncias, contando-se-lhes em dobro todos os prazos.
Art. 6o. O pedido, quando formulado no curso da ação, não a suspenderá, podendo o 
juiz, em face das provas, conceder ou denegar de plano o beneficio de assistência. A petição, 
neste caso, será autuada em separado, apensando-se os respectivos autos aos da causa 
principal, depois de resolvido o incidente.
Art. 7o. A parte contrária poderá, em qualquer fase da lide, requerer a revogação dos 
benefícios da assistência, desde que prove a inexistência ou desaparecimento dos requisitos 
essenciais à sua concessão.
Parágrafo único. Tal requerimento não suspenderá o curso da ação, e se processará pela 
forma estabelecida no final do art. 6o desta lei.
Art. 8o. Ocorrendo as circunstâncias mencionadas no artigo anterior, poderá o juiz, “ex 
officio”, decretar a revogação dos benefícios ouvida a parte interessada dentro de quarenta e 
oito horas improrrogáveis.
Art. 9o. Os benefícios da assistência judiciária compreendem todos os atos do processo 
até decisão final do litígio, em todas as instâncias.
Art. 10. São individuais e concedidos em cada caso ocorrente os benefícios de 
assistência judiciária, que se não transmitem ao cessionário de direito e se extinguem pela 
morte do beneficiário, podendo, entretanto, ser concedidos aos herdeiros que continuarem a 
demanda e que necessitem de tais favores, na forma estabelecida nesta lei.
Art. 11. Os honorários de advogado e peritos, as custas do processo, as taxas e selos 
judiciários serão pagos pelo vencido, quando o beneficiário de assistência for vencedor na 
causa.
§ Io. Os honorários do advogado serão atribuídos pelo juiz até o máximo de 15% 
(quinze por cento) sobre o líquido apurado na execução da sentença.
§ 2o. A parte vencida poderá acionar a vencedora para reaver as despesas do processo, 
inclusive honorários do advogado, desde que prove ter a última perdido a condição legal de 
necessitada.
Art. 12. A parte beneficiada pela isenção de pagamento de custas ficará obrigada a 
pagá-las, desde que possa fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família. Se dentro de 
cinco anos, a contar da sentença final, o assistido não puder satisfazer tal pagamento, a 
obrigação ficará prescrita.
Art. 13. Se o assistido puder atender, em parte, as despesas do processo, o juiz mandará 
pagar as custas, que serão rateadas entre os que tiverem direito ao seu recebimento.
Art. 14. Os profissionais liberais designados para o desempenho do encargo de defensor 
ou de perito, conforme o caso, salvo justo motivo previsto em lei ou, na sua omissão, a 
critério da autoridade judiciária competente, são obrigados ao respectivo cumprimento, sob 
pena de multa de Cr$ 1.000 (mil cruzeiros) a Cr$ 10.000 (dez mil cruzeiros), sujeita ao 
reajustamento estabelecido na Lei n. 6.205, de 29 de abril de 1975, sem prejuízo da sanção 
disciplinar cabível.
§ Io. Na falta de indicação pela assistência ou pela própria parte, o juiz solicitará a do 
órgão de classe respectivo.
§ 2o. A multa prevista neste artigo reverterá em benefício do profissional que assumir o 
encargo na causa.
Art. 15. São motivos para a recusa do mandato pelo advogado destinado ou nomeado:
Io. estar impedido de exercer a advocacia;
2o. ser procurador constituído pela parte contrária ou ter com ela relações profissionais 
de interesse atual;
3o. ter necessidade de se ausentar da sede do juízo para atender a outro mandato 
anteriormente outorgado ou para defender interesses próprios inadiáveis;
4o. já ter manifestado por escrito sua opinião contrária ao direito que o necessitado 
pretende pleitear;
5o. haver dado à parte contrária parecer escrito sobre a contenda.
Parágrafo único. A recusa será solicitada ao juiz, que, de plano, a concederá temporária 
ou definitivamente ou a denegará.
Art. 16. Se o advogado, ao comparecer em juízo, não exibir o instrumento do mandato 
outorgado pelo assistido, o juiz determinará que se exarem na ata da audiência os termos da 
referida outorga.
Parágrafo único. O instrumento de mandato não será exigido, quando a parte for 
representada em juízo por advogado integrante de entidade de direito público incumbido , na 
forma da lei, de prestação de assistência judiciária gratuita, ressalvados:
a) os atos previstos no art. 38 do Código de Processo Civil;
b) o requerimento de abertura de inquérito por crime de ação privada, a proposição de ação 
penal privada ou o oferecimento de representação por crime de ação pública condicionada.
Art. 17. Caberá apelação das decisões proferidas em conseqüência da aplicação desta 
lei; a apelação será recebida somente no efeito devolutivo quando a sentença conceder o 
pedido.
Art. 18.os acadêmicos de direito, a partir da 4a série, poderão ser indicados pela 
assistência judiciária, ou nomeados pelo juiz para auxiliar o patrocínio das causas dos 
necessitados, ficando sujeitos às mesmas obrigações impostas por esta lei aos advogados.
Art. 19. Esta lei entrará em vigor trinta dias depois da sua publicação no diário Oficial 
da União, revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 5 de fevereiro de 1950; 129° da Independência e 62° da República.
EURICO G. DUTRA -  Adroaldo Mesquita da Costa.
ANEXO 4
DEFENSORIA PÚBLICA (LDP)
LEI COMPLEMENTAR N. 80, DE 12 DE JANEIRO DE 1994.
Organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios e prescreve 
normas gerais para sua organização nos Estados, e dá outras providências.
0  Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. Io A defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe prestar assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita aos 
necessitados, assim considerados na forma da lei.
Art. 2o. A Defensoria Pública abrange:
1 -  A Defensoria Pública da União;
II -  A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios; 
m  -  As Defensorias Públicas dos Estados.
Art. 3o. São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade 
e a independência funcional.
Parágrafo único (Vetado).
Art. 4o. São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras:
I -  promover, extrajudicialmente, a conciliação entre as partes em conflito de interesses;
II -  patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública;
III -  patrocinar ação civil;
IV -  patrocinar defesa em ação penal;
V -  patrocinar defesa em ação civil reconvir;
VI -  atuar como Curador Especial, nos casos previstos em lei;
VII -  exercer a defesa da criança e do adolescente;
VIII -  atuar junto aos estabelecimentos policiais e penitenciários, visando assegurar à pessoa, 
sob quaisquer circunstâncias, o exercício dos direitos e garantias individuais;
IX -  assegurar aos seus assistidos, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral, o contraditório e a ampla, com recursos e meios a ela inerentes;
X -  atuar junto aos Juizados Especiais de Pequenas Causas;
XI -  patrocinar os direitos e intereses do consumidor lesado;
XII-(Vetado)
XIII -  (Vetado)
§ Io. (Vetado)
§ 2o. As funções institucionais da Defensoria Pública serão exercidas inclusive contra as 
Pessoas Jurídicas de Direito Público.
§ 3o. (Vetado)
TITULO II
DA ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
CAPÍTULO I
Art. 5o. A Defensoria Pública da União compreende:
I -  órgãos de administração superior:
a) a Defensoria Pública-Geral da União;
b) a Subdefensoria Pública-Geral da União;
c) o Conselho Superior da Defensoria Pública da União;
d) a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União;
II -  órgãos de atuação:
a) as Defensorias Públicas da União nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios;
b) os Núcleos da Defensoria Pública da União;
III -  órgãos de execução:
a) os Defensores Públicos da União nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios.
SEÇÃO I
DE DEFENSOR PÚBLICO-GERAL E DO SUBDEFENSOR 
PÚBLICO-GERAL DA UNIÃO
Art. 6o. A Defensoria Pública da União tem por chefe o Defensor Público-Geral, 
nomeado pelo Presidente da República, dentre integrantes da carreira maiores de trinta e cinco 
anos, após a aprovação de seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, 
para mandato de dois anos, permitida uma recondução, precedida de nova aprovação do 
Senado Federal.
§ Io. (Vetado.)
§ 2o. (Vetado.)
Art. 7o. O Defensor Público-Geral será substituído, em suas faltas, impedimentos 
licenças e férias pelo Subdefensor Público-Geral, nomeado pelo Presidente da República, 
dentre os integrantes da Categoria Especial da carreira, escolhidos pelo Conselho superior, 
para mandato de dois anos.
Parágrafo único. A União poderá, segundo suas necessidades, ter mais de um 
Subdefensor Público-Geral.
Art. 8o. São atribuições do Defensor Público-Geral, dentr eoutras:
I -  dirigir a Defensoria Pública da União, superintender e coordenar suas atividades e 
orientar-lhe a atuação;
II -  representar a Defensoria Pública da União judicial e extrajudicialmente;
III -  velar pelo cumprimento das finalidades da Instituição;
IV -  iontegrar, como membro nato, e presidir o Conselho Superior da Defensoria Pública da 
União;
V -  baixar o Regimento Interno da Defensoria Pública-Geral da União;
VI -  autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública da União;
VII -  estabelecer a lotação e a distribuição dos membros e dos servidores da Defensoria 
Pública da União;
VIII -  dirimir conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública da União, com 
recurso para seu Conselho Superior;
IX -  proferir decisões nas sindicâncias e processos administrativos disciplinares promovidos 
pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União;
X -  instaurar processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria Pública da 
União, por recomendação de seu Conselho Superior;
XI -  abrir concursos públicos para ingresso na carreira da Defensoria Pública da União;
XII -  determinar correições extraordinárias;
XIII -  praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal;
XIV -  convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública da União;
XV -  designar membro da Defensoria Pública da União para exercício de suas atribuições em 
órgão de atuação diverso do de sua lotação, em caráter excepcional, perante Juízos, Tribunais 
ou Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria;
XVI -  requisitar de qualquer autoridade pública e de seus agentes, certidões, exames, perícias, 
vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e demais 
providências necessárias à atuação da Defensoria Pública;
XVn -  aplicar a pena da remoção compulsória, aprovada pelo voto de dois terços do 
Conselho Superior da Defensoria Pública da União, assegurada ampla defesa;
XVIII -  delegar atribuições a autoridade que lhe seja subordinada, na forma da lei.
Parágrafo único. Ao Subdefensor Público-Geral, além da atribuição prevista no art. 7o 
desta Lei Complementar, compete:
I -  auxiliar o Defensor Público-Geral nos assuntos de interesse da Instituição;
II -  desincumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem determinadas pelo Defensor 
Público-Geral.
SEÇÃO II
DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
Art. 9o. O Conselho Superior da Defensoria Pública da União é composto pelo Defensor 
Público-Geral, pelo Subdefensor Público-Geral e pelo Corregedor-Geral, como membros 
natos e por igual número de representantes da categoria mais elevada da carreira, eleitos pelo 
voto obrigatório, por todos os integrantes da Instituição.
§ Io. O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Público-Geral, que, além do seu 
voto de membro, tem o de qualidade, exceto em matéria de remoção e promoção, sendo as 
deliberações tomadas por maioria de votos.
§ 2o. As eleições serão realizadas em conformidade com as instruções baixadas pelo 
Defensor Público-Geral.
§ 3o. Os membros do Conselho Superior são eleitos para mandato de dois anos, 
mediante voto nominal, direto e secreto.
§ 4o. São elegíveis dos Defensores Públicos da União que não estejam afastados da 
carreira.
§ 5o. São suplentes dos membros eleitos de que trata o caput deste artigo os demais 
votados, em ordem decrescente.
§ 6o. Qualquer membro, exceto os natos, pode desistir de sua participação no Conselho 
Superior, assumindo, imediatamente, o cargo, o respectivo suplente.
Art. 10. Ao Conselho Superior da Defensoria Pública da União compete:
I -  exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública da União;
II -  opinar, por solicitação do Defensor Público-Geral, sobre matéria pertinente à autonomia 
funcional e administrativa da Defensoria Pública da União;
III -  elaborar lista tríplice destinada à promoção por merecimento;
IV -  aprovar a lista de antigüidade dos membros da Defensoria Pública da União e decidir 
sobre as reclamações a ela concernentes;
V -  recomendar ao Defensor Público-Geral a instauração de processo disciplinar contra 
membros e servidores da Defensoria Pública da União;
VI -  conhecer e julgar recurso contra decisão em processo administrativo disciplinar;
VII -  decidir sobre pedido dè revisão de processo administrativo disciplinar;
VIII -  decidir acerca da remoção voluntária dos integrantes da carreira da Defensoria Pública 
da União;
IX -  decidir sobre a avaliação do estágio probatório dos membros da Defensoria Pública da 
União, submetendo sua decisão à homologação do Defensor Público-Geral;
X -  decidir acerca da destituição do Corregedor-Geral, por voto de dois terços de seus 
membros, assegurada ampla defesa;
XI -  deliberar sobre a organização de concurso para ingresso na carreira e designar os 
representantes da Defensoria Pública da união que integrarão a Comissão de Concurso;
XII -  organizar os concursos para provimento dos cargos da carreira de Defensoria Pública da 
União e os seus respectivos regulamentos;
XIII -  indicar os seis nomes dos membros da classe mais elevada da carreira para que o 
Presidente da República nomeie, dentre eles, o Subdefensor Público-Geral e Corregedor- 
Geral.
Parágrafo único. As decisões do Conselho Superior serão motivadas e publicadas, salvo 
as hipóteses legais de sigilo.
SEÇÃO III
DA CORREGEDORIA-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
Art. 11. A Corregedoria-Geral da União da Defensoria Pública da União é órgão de 
fiscalização da atividade funcional e da conduta dos membros e dos servidores da Defensoria 
Pública da União.
Art. 12. A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União é exercida pelo 
Corregedor-Geral, indicado dentre os integrantes da classe mais elevada da carreira pelo 
Conselho Superior e nomeado pelo Presidente da República para mandato de dois anos.
Parágrafo único. O Corregedor-Geral poderá ser destituído, antes do término do 
mandato, por proposta do Defensor Público-Geral, pelo voto de dois terços dos membros do 
Conselho Superior, assegurada ampla defesa.
Art. 13. À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União compete:
I -  realizar correição e inspeções funcionais;
II -  sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor Público que esteja sendo 
submetido a correição, sindicância ou processo administrativo, quando cabível;
III -  propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a suspensão do estágio probatório de 
membros da Defensoria Pública da União;
IV -  receber e processar as representações contra os membros da Defensoria Pública da 
União, encaminhando-as, com parecer, ao Conselho Superior;
V -  apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, relatório das atividades 
desenvolvidas no ano anterior;
VI -  propor a instauração de processo disciplinar contra membros da Defensoria Pública da 
União e seus servidores;
VII -  acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria Pública da União;
VIII -  propor a exoneração de membros da Defensoria Pública da União que não cumprirem 
as condições do estágio probatório.
SEÇAOIV
DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO NOS ESTADOS, NO DISTRITO FEDERAL E
NOS TERRITÓRIOS
Art. 14. A Defensoria Pública da União atuará nos Estados, no Distrito Federal e nos 
Territórios, junto às Justiças Federal, do Trabalho, eleitoral, Militar, Tribunais Superiores e 
instâncias administrativas da União.
Art. 15. Os órgão de atuação da Defensoria Pública da União em cada Estado, no 
Distrito Federal e nos Territórios serão dirigidos por Defensor Público-Chefe, designado pelo 
Defensor Público-Geral, dentre os integrantes da carreira.
Parágrafo único. Ao defensor Público-Chefe, sem prejuízo de suas funções 
institucionais, compete, especialmente:
I -  coordenar as atividades desenvolvidas pelos Defensores da União que atuem em sua área 
de competência;
II -  sugerir ao Defensor Público-Geral providências para o aperfeiçoamento das atividades 
institucionais em sua área de competência;
III -  deferir ao membro da Defensoria Pública da União sob sua coordenação direitos e 
vantagens legalmente autorizados, por expressa delegação de competência do Defensor 
Público-Geral;
IV -  solicitar providências correcionais ao Defensor Público-Geral, em sua área de 
competência;
V -  remeter, semestralmente, ao Corregedor-Geral, relatório das atividades na sua área de 
competência.
SEÇÃO V
DOS NÚCLEOS DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO NOS ESTADOS, NO 
DISTRITO FEDERAL E NOS TERRITÓRIOS
Art. 16. A Defensoria Pública da União nos Estados, no Distrito Federal e Territórios 
poderá atuar por meio de Núcleos.
Art. 17. Os Núcleos são dirigidos por Defensor Público-Chefe, nos termos do art 15 
desta Lei Complementar.
SEÇÃO VI
DOS DEFENSORES PÚBLICOS DA UNIÃO
Art. 18. Aos Defensores Públicos da União incumbe o desempenho das funções de 
orientação, postulação e defesa dos direitos e interesses dos necessitados, cabendo-lhes, 
especialmente:
I -  atender às partes e aos interessados;
II -  postular a concessão de gratuidade de justiça para os necessitados;
III -  tentar a conciliação das partes, antes de promover a ação cabível;
IV -  interpor recurso para qualquer grau de jurisdição e promover revisão criminal, quando 
cabível;
VI -  sustentar, oralmente ou por memorial, os recursos interpostos e as razões apresentadas 
por intermédio da Defensoria Pública da União;
VII -  defender os acusados em processo disciplinar.
CAPÍTULO II 
DA CARREIRA
Art. 19. A Defensoria Pública da União é integrada pela carreira de Defensor Público da 
União, composta de três categorias de cargos efetivos:
I -  Defensor Público da União de 2a Categoria (inicial);
II -  Defensor Público da União de Ia Categoria (intermediária); 
m  -  Defensor Público da União de Categoria Especial (final).
Art. 20. Os Defensores Públicos da União de 2a Categoria atuarão junto aos Juízos 
Federais, às Juntas de Conciliação e Julgamento, às Juntas e aos Juizes Eleitorais, aos Juizes 
Militares, nas Auditorias Militares, ao Tribunal Marítimo e às instâncias administrativas.
Art. 21. Defensores Públicos da União de Ia Categoria atuarão junto aós Tribunais 
Regionais Federais, aos Tribunais do Trabalho e aos Tribunais Regionais Eleitorais.
Art. 22. Os Defensores Públicos da União de Categoria Especial atuarão juiito ao 
Superior Tribunal de Justiça, ao Tribunal Superior do Trabalho, ao Tribunal Superior Eleitoral 
e ao Superior Tribunal Militar.
Parágrafo único. (Vetado.)
Art. 23. O Defensor Público-Geral atuará junto ao Supremo Tribunal Federal.
SEÇÃO I 
DO INGRESSO NA CARREIRA
Art. 24. O ingresso na Carreira da Defensoria Pública da União far-se-á mediante 
aprovação prévia em concurso público, de âmbito nacional, de provas e títulos, com a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil, no cargo inicial de Defensor Público da 
União de 2a Categoria. ,
§ Io. Do regulamento do concurso constarão os programas das disciplinas sobre as quais 
versarão as provas, bem como outras disposição pertinentes à sua organização e realização.
§ 2o. O edital de abertura de inscrições no concurso indicará, obrigatoriamente, o 
número de cargos vagos na categoria inicial da carreira.
Art. 25. O concurso de ingresso realizar-se-á, obrigatoriamente, quando o número de 
vagas exceder a um quinto dos cargos iniciais da carreira e, facultativamente, quando o exigir
o interesse da administração.
Art. 26. O candidato, no momento da inscrição, deve possuir registro na Ordem dos 
Advogados do Brasil, ressalvada a situação dos proibidos de obtê-la, e comprovar, no 
mínimo, dois anos de prática forense, devendo indicar sua opção por uma das unidades da 
Federação onde houver vaga.
§ Io. Considera-se como prática forense o exercício profissional de consultoria, 
assessoria, o cumprimento de estágio nas Defensorias Públicas, e o desempenho de cargo, 
emprego ou função, de nível superior, de atividades eminentemente jurídicas.
§ 2o. Os candidatos proibidos de inscrição na Ordem dos Advogados d Brasil 
comprovarão o registro até a posse no cargo de Defensor Público.
Art. 27. O concurso será perante bancas examinadoras constituídas pelo Conselho 
Superior.
SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO, DA LOTAÇÃO E DA DISTRIBUIÇÃO
Art. 28. O candidato aprovado no concurso público para ingresso na carreira da 
Defensoria Pública será nomeado pelo Presidente da República para o cargo inicial da 
carreira, respeitada a ordem de classificação e o número de vagas existentes.
Art. 29. Os Defensores Públicos da União serão lotados e distribuídos pelo Defensor 
Público-Geral, assegurado aos nomeados para os cargos iniciais o direito de escolha do órgão 
de atuação, desde que vago e obedecida a ordem de classificação no concurso.
SEÇÃO II 
DA PROMOÇÃO
Art. 30. A promoção consiste no acesso imediato dos membros efetivos da Defensoria 
Pública da União de uma categoria para outra da carreira.
Art. 31. As promoções obedecerão aos critérios de antigüidade e merecimento 
alternadamente.
§ Io. A antigüidade será apurada na categoria e determinada pelo tempo de efetivo 
exercício na mesma.
§ 2o. A promoção por merecimento dependerá de lista tríplice para cada vaga, 
organizada pelo Conselho Superior, em sessão secreta, com ocupantes da lista de antigüidade, 
em seu primeiro terço.
§ 3o. Os membros da Defensoria Pública somente poderão ser promovidos após dois 
anos de efetivo exercício na categoria, dispensado o interstício se não houver quem preencha 
tal requisito ou se quem o preencher recusar a promoção.
§ 4o. As promoções serão efetivadas por ato do Presidente da República.
Art. 32. É facultada a recusa de promoção, sem prejuízo do critério para o 
preenchimento da vaga recusada.
Art. 33. O Conselho Superior fixará os critérios de ordem objetiva para a aferição de 
merecimento dos membros da Instituição, considerando-se, entre outros, a eficiência e a 
presteza demonstradas no desempenho da função e aprovação em cursos de aperfeiçoamento, 
de natureza jurídica, promovidos pela Instituição, ou por estabelecimentos de ensino superior 
oficialmente reconhecidos.
§ Io. Os cursos de aperfeiçoamento de que trata este artigo compreenderão, 
necessariamente, as seguintes atividades:
a) apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevância jurídica;
b) defesa oral do trabalho que tenha sido aceito por banca examinadora.
§ 2o. Não poderá concorrer à promoção por merecimento quem tenha sofrido penalidade 
de advertência ou suspensão, no período de um ano imediatamente anterior à ocorrência da 
vaga, em caso de advertência, ou de dois anos, em caso de suspensão.
§ 3o. E obrigatória a promoção do Defensor Público que figurar por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento, ressalvada a hipótese do § 2o.
CAPÍTULO III 
DA INAMOVIBILIDADE E DA REMOÇÃO
Art. 34. Os membros da Defensoria Pública da União são inamovíveis, salvo se 
apenados com remoção compulsória, na forma desta Lei Complementar.
Art. 35. A remoção será feita a pedido ou por permuta, sempre entre membros da 
mesma categoria da carreira.
Art. 36. A remoção compulsória somente será aplicada com prévio parecer do Conselho 
Superior, assegurada ampla defesa em processo administrativo disciplinar.
Art. 37. A remoção a pedido far-se-á mediante requerimento ao Defensor Público-Geral, 
nos quinze dias seguintes á publicação, no Diário Oficial, do aviso de existência de vaga.
§ Io. Findo o prazo fixado no caput deste artigo e, havendo mais de um candidato à 
remoção, será removido o mais antigo na categoria e, ocorrendo empate, sucessivamente, o 
mais antigo na carreira, no serviço público da União, no serviço público em geral, o mais 
idoso e o mais bem classificado no concurso para ingresso na Defensoria Pública.
§ 2o. A remoção precederá o preenchimento da vaga por promoção.
Art. 38. Quando por permuta, a remoção será concedida mediante requerimento dos 
interessados, atendida a conveniência do serviço.
CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS, DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS DOS MEMBROS DA
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
SEÇÃO I 
DA REMUNERAÇÃO
Art. 39. À lei cabe fixar a remuneração dos cargos da carreira da Defensoria Pública da 
União, observado o disposto no art. 135 da Constituição Federal.
§ Io. (Vetado)
§ 2o. Além dos vencimentos, poderão ser outorgadas, nos termos da lei, as seguintes 
vantagens, dentre outras nela estabelecidas:
I -  ajuda de custo para despesas de transporte e mudança;
II - (Vetado)
III -  salário-família;
IV -  diárias;
V -  representação;
VI -  gratificação pela prestação de serviço especial;
VII - (Vetado)
VIII -  gratificação pelo efetivo exercício em local de difícil acesso, assim definido pela lei de 
organização judiciária.
SEÇÃO II 
DAS FÉRIAS E DO AFASTAMENTO
Art. 40. Os membros da Defensoria Pública da União terão direito á férias anuais de 
sessenta dias, individual ou coletivamente.
Parágrafo único. O pagamento da remuneração das férias será efetuado até dois dias 
antes do início do respectivo período, facultada a conversão de um terço das mesmas em 
abono pecuniário, requerida com, pelo menos, sessenta dias de antecedência.
Art. 41. As férias dos membros da Defensoria Pública da União serão concedidas pelas 
chefias a que estiverem subordinados.
t
Art. 42. O afastamento para estudo ou missão no interesse da Defensoria Pública da 
União será autorizado pelo Defensor Público-Geral.
§ Io. O afastamento de que trata este artigo somente será concedido pelo Defensor 
Público-Geral, após o estágio probatório e pelo prazo máximo de dois anos.
§ 2o. Quando o interesse público o exigir, o afastamento poderá ser interrompido ajuízo 
do Defensor Púiblico-Geral.
SEÇÃO III
DAS GARANTIAS E DAS PRERROGOTIVAS
Art. 43. São garantias dos membros da Defensoria Pública da União:
I -  a independência funcional no desempenho de suas atribuições;
II -  a inamovibilidade;
III -  a irredutibilidade de vencimentos;
IV -  a estabilidade.
Art. 44. São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública da União:
I -  receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição, contando-se-lhe em 
dobro todos os prazos;
II -  não ser preso, senão por ordem judicial escrita em flagrante, caso em que a autoridade 
fará imediata comunicação ao Defensor Público-Geral;
III -  ser recolhido a prisão especial ou sala especial de Estado-Maior, com direito a 
privacidade e, após sentença condenatória transitada em julgado, ser recolhido em 
dependência separada, no estabelecimento em que tiver de ser cumprida a pena;
IV -  usar vestes talares e as insígnias privativas da Defensoria Pública;
V - (Vetado)
VI -  ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias, ressalvadas as vedações 
legais;
VII -  comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, ainda quando estes se 
acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis;
VIII -  examinar, em qualquer repartição, autos de flagrante, inquérito e processos;
IX -  manifestar-se em autos administrativos ou judiciais por meio de cota;
X -  requisitar de autoridade pública e de seus agentes exames, certidões, perícias, vistorias, 
diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e providências necessárias 
ao exercício de suas atribuições;
XI -  representar a parte, em feito administrativo ou judicial, independentemente de mandato, 
ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais;
XII -  deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestamente incabível ou inconveniente 
aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato ao Defensor Público-Geral, 
com as razões de seu proceder;
XIII -  ter o mesmo tratamento reservado a Magistrados e demais titulares dos cargos das 
funções essenciais à justiça;
XIV -  ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, em dia, hora e 
local previamente ajustados com a autoridade competente;
XV - (Vetado)
XVI - (Vetado)
Parágrafo único. Quando, no curso de investigação policial, houver indício de prática de 
infração penal por membro da Defensoria Pública da União, a autoridade policial, civil ou
militar, comunicará, imediatamente, o fato ao Defensor Público-Geral , que designará 
membro da Defensoria Pública para acompanhar a apuração.
CAPÍTULO V
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES, DOS IMPEDIMENTOS E DA 
RESPONSABILIDADE FUNCIONAL
SEÇÃO I 
DOS DEVERES
Art. 45. São deveres dos membros da Defensoria Pública da União:
I -  residir na localidade onde exercem suas funções;
II -  desempenhar, com zelo e presteza, os serviços a seu cargo;
III -  representar ao Defensor Público-Geral sobre as irregularidades de que tiver ciência, em 
razão do cargo;
IV -  prestar informações aos órgãos da administração superior da Defensoria Pública da 
União, quando solicitadas;
V -  atender ao expediente forense e participar dos atos judiciais, quando for obrigatória a sua 
presença;
VI -  declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei;
VII -  interpor os recursos cabíveis para qualquer instância ou Tribunal e promover revisão 
criminal, sempre que encontrar fundamentos na lei, jurisprudência ou prova dos autos, 
remetendo cópia à Corregedoria-Geral.
SEÇÃO II 
DAS PROIBIÇÕES
Art. 46. Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos membros 
da Defensoria Pública da União é vedado:
I -  exercer a advocacia fora das atribuições institucionais;
II -  requerer, advogar, ou praticar em Juízo ou fora dele, atos que de qualquer forma colidam 
com as funções inerentes ao seu cargo, ou com os preceitos éticas sua profissão;
III -  receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas 
processuais, em razão de suas atribuições;
IV -  exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como cotista ou 
acionista;
V -  exercer atividade político-partidária, enquanto atuar junto à justiça eleitoral.
SEÇÃO III 
DOS IMPEDIMENTOS
Art. 47, Ao membro da Defensoria Pública da União é defeso exercer suas funções em 
processo ou procedimento:
I -  em que seja parte ou, de qualquer forma, interessado;
II -  em que haja atuado como representante da parte, perito, Juiz, membro do Ministério 
Público, Autoridade Policial, Escrivão de Polícia, Auxiliar de Justiça ou prestado depoimento 
como testemunha;
III -  em que for interessado, cônjuge ou companheiro, parente consangüíneo ou afim em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau;
IV -  no qual haja postulado como advogado de qualquer das pessoas mencionadas no inciso
anterior;
V -  em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso m  funcione ou haja funcionado 
como Magistrado, membro do Ministério Público, Autoridade Policial, Escrivão de Polícia ou 
Auxiliar de Justiça;
VI -  em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o objeto da 
demanda;
VII -  em outras hipóteses previstas em lei.
Art. 48. Os membros da Defensoria Pública da União não podem participar de 
comissão, banca de concurso, ou qualquer decisão, quando o julgamento ou votação disser 
respeito a seu cônjuge ou companheiro, ou parente consangüíneo ou afim em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau.
SEÇÃO IV 
DA RESPONSABILIDADE FUNCIONAL
Art. 49. A atividade funcional dos membros da Defensoria Pública da União está sujeita
a:
I -  correição ordinária, realizada anualmente pelo Corregedor-Geral e por seus auxiliares, 
para verificar a regularidade e eficiência dos serviços;
II -  correição extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral e por seus auxiliares, de ofício 
ou por determinação do Defensor Público-Geral.
§ Io. Cabe ao Corregedor-Geral, concluída a correição, apresentar ao Defensor Público- 
Geral relatório dos fatos apurados e das providências a serem adotadas.
§ 2o. Qualquer pessoa pode representar ao Corrgedor-Geral sobre os abusos, erros ou 
omissões dos membros da Defensoria Pública da União.
Art. 50. Constituem infrações disciplinares, além de outras definidas em Lei 
Complementar, a violação dos deveres funcionais e vedações contidas nesta Lei 
Complementar, bem como a prática de crime contra a Administração Pública ou ato de 
improbidade administrativa.
§ Io. Os membros da Defensoria Pública da União são passíveis das seguintes sanções:
I -  advertência;
II -  suspensão por até noventa dias;
III -  remoção compulsória;
IV -  demissão;
V -  cassação da aposentadoria.
§ 2o. A advertência será aplicada por escrito nos casos de violação dos deveres e das 
proibições funcionais, quando o fato não justificar a imposição de pena mais grave.
§ 3o. A suspensão será aplicada em caso de reincidência em falta punida com 
advertência ou quando a infração dos deveres ou das proibições funcionais, pela sua 
gravidade, justificar a sua imposição.
§ 4o. A remoção compulsória será aplicada sempre que a falta praticada, pela sua 
gravidade e repercussão, tomar incompatível a permanência do faltoso no órgão de atuação de 
sua lotação.
§ 5o. A pena de demissão será aplicada nas hipóteses previstas em lei, e no caso de 
reincidência em falta punida com suspensão ou remoção compulsória.
§ 6o. As penas de demissão e cassação da aposentadoria serão aplicadas pelo Presidente 
da República e as demais pelo Defensor Público-Geral, garantida sempre a ámpla defesa, 
sendo obrigatório o inquérito administrativo nos casos de aplicação da remoção compulsória, 
suspensão, demissão e cassação da aposentadoria.
§ 7o. Prescrevem em dois anos, a contar da data em que foram cometidas, as faltas 
puníveis com advertência, suspensão e remoção compulsória, aplicando-se, quanto às demais, 
os prazos previstos em lei.
Art. 51. A qualquer tempo poderá ser requerida revisão do processo disciplinar, quando 
se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de provar, a inocência do apenãdo ou de 
justificar a imposição de pena mais branda.
§ Io. Poderá requerer a instauração de processo revisional o próprio interessado ou, se 
falecido ou interdito, o seu cônjuge ou companheiro, ascendente, descendente ou irmão.
§ 2o. Se for procedente a revisão, será tomado sem efeito o ato punitivo Ou aplicada a 
penalidade adequada restabelecendo-se os direitos atingidos pela punição, na sua plenitude.
TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL E
DOS TERRITÓRIOS
CAPÍTULO I 
DA ESTRUTURA
Art. 52. A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios é organizada e 
mantida pela União.
Art. 53. A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios compreende:
I -  órgãos de administração superior:
a) a Defensoria Pública-Geral do Distrito Federal e dos Territórios;
b) a Subdefensoria Pública-Geral do Distrito Federal e dos Territórios;
c) o Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;
d) a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;
II -  órgãos de atuação:
a) as Defensorias Públicas do Distrito Federal e dos Territórios;
b) os Núcleos da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Teritórios;
III -  órgãos de execução: os Defensores Públicos do Distrito Federal e dos Territórios.
SEÇÃO I
DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL E DO SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO 
DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
Art. 54. A Defensoria Pública-Geral do Distrito Federal e dos Territórios tem por Chefe
0 Defensor Público-Geral, nomeado pelo Presidente da República dentre integrantes da 
carreira, maiores de trinta e cinco anos, para mandato de dois anos, permitida uma 
recondução.
Parágrafo único. (Vetado)
Art. 55. O Defensor Público-Geral será substituído, em suas faltas, impedimentos, 
licenças e férias, pelo Subdefensor Público-Geral, nomeado pelo Presidente da República, 
dentre os integrantes da Categoria Especial da carreira, escolhidos pelo Conselho Superior, 
para mandato de dois anos.
Art. 56. São atribuições do Defensor Público-Geral:
1 -  dirigir a Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios, superintender e 
coordenar suas atividades e orientar-lhe a atuação;
II -  representar a Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios judicial e 
extraj udicialmente;
III -  velar pelo cumprimento das finalidades da Instituição;
IV -  integrar, como membro nato, e presidir o Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Distrito Federal e dos Territórios;
V -  baixar o Regimento Interno da Defensoria Pública-Geral do Distrito Federal e dos 
Territórios;
VI -  autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios;
VII -  estabelecer a lotação e a distribuição dos membros e servidores da Defensoria Pública 
do Distrito Federal e dos Territórios;
VIII -  dirimir conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Territórios, com recurso para seu Conselho Superior;
IX -  proferir decisões nas sindicâncias e processos administrativos disciplinares promovidos 
pela Corregedoria-Geral do Distrito Federal e Territórios;
X -  instaurar processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria Pública do 
Distrito Federal e dos Territórios;
XI -  abrir concursos públicos para ingresso na carreira da Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Territórios;
XII -  determinar correições extraordinárias;
XIII -  praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal;
XIV -  convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios e dar execução às suas deliberações;
XV -  designar membro da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios para 
exercício de suas atribuições em órgãos de atuação diverso do de sua lotação ou, em caráter 
excepcional, perante Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada 
categoria;
XVI -  requisitar de qualquer autoridade pública e de seus agentes, certidões, exames, perícias, 
vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e demais 
providências necessárias à atuação da Defensoria Pública;
XVII -  aplicar a pena de remoção compulsória, aprovada pelo voto de dois terços do 
Conselho Superior, aos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;
XVIII -  delegar atribuições a autoridade que lhe seja subordinada, na forma da lei.
Parágrafo único. Ao Subdefensor Público-Geral, além da atribuição prevista no art. 55
desta Lei Complementar, com pete:
a) auxiliar o Defensor Público-Geral nos assuntos de interesse da Instituição;
b) desincumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem determinadas pelo Defensor 
Público-Geral.
SEÇÃO II
DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL E
DOS TERRITÓRIOS
Art. 57. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios é composto pelo Defensor Público-Geral, pelo Subdefensor Público-Geral e pelo 
Corregedor-Geral, como membros natos e por igual número de representantes da categoria 
mais elevada da carreira, eleitos pelo voto obrigatório, por todos os integrantes da Instituição.
§ Io. O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Público-Geral, que, além do seu 
voto de membro, tem o de qualidade, exceto em matéria de remoção e promoção, sendo as 
deliberações tomadas por maioria de votos.
§ 2o. As eleições serão realizadas em conformidade com as instruções baixadas pelo 
Defensor Público-Geral.
§ 3o. Os membros do Conselho Superior são eleitos para mandato de dois anos, 
mediante voto nominal, direto e secreto.
§ 4o. São elegíveis dos Defensores Públicos do Distrito Federal e dos Territórios que 
não estejam afastados da carreira.
§ 5o. São suplentes dos membros eleitos de que trata o caput deste artigo os demais 
votados, em ordem decrescente.
§ 6o. Qualquer membro, exceto o nato, pode desistir de sua participação no Conselho 
Superior, assumindo, imediatamente, o cargo, o respectivo suplente.
Art. 58. Ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios compete:
I -  exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios;
II -  opinar, por solicitação do Defensor Público-Geral, sobre matéria pertinente à autonomia 
funcional e administrativa da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;
III -  elaborar lista tríplice destinada à promoção por merecimento;
IV -  aprovar a lista de antigüidade dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e 
dos Territórios e decidir sobre as reclamações a ela concernentes;
V -  recomendar ao Defensor Público-Geral a instauração de processo disciplinar contra 
membros e servidores da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;
VI -  conhecer e julgar recurso contra decisão em processo administrativo-disciplinar;
VII -  decidir sobre pedido de revisão de processo administrativo-disciplinar;
VIII -  decidir acerca da remoção dos integrantes da carreira da Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Territórios;
IX -  decidir sobre a avaliação do estágio probatório dos membros da Defensoria Pública do 
Distrito Federal e dos Territórios, submetendo sua decisão à homologação dó Defensor 
Público-Geral;
X -  decidir, por voto de dois terços de seus membros, acerca da destituição do Corregedor- 
Geral;
XI -  deliberar sobre a organização de concurso para ingresso na carreira e designar os 
representantes da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios que integrarão a 
Comissão de Concurso;
XII -  organizar os concursos para provimento dos cargos da carreira de Defensor Público do 
Distrito Federal e dos Territórios e os seus respectivos regulamentos;
XIII -  recomendar correições extraordinárias;
XIV -  indicar os seis nomes dos membros da classe mais elevada da carreira para que o 
Presidente da República nomeie, dentre estes, o Subdefensor Público-Geral e o Corregedor- 
Geral.
Parágrafo único. As decisão do Conselho Superior serão motivadas e publicada, salvo 
as hipóteses legais de sigilo
SEÇÃO III
DA CORREGEDORIA-GERAL DA DEFENSORIA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS
Art. 59. A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios é órgão de fiscalização da atividade funcional e da conduta dos membros e dos 
servidores da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios.
Art. 60. A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios é exercida pelo Corregedor-Geral, indicado dentre os integrantes da classe mais 
elevada da carreira pelo Conselho Superior e nomeado pelo Presidente da República, para 
mandato de dois anos.
Parágrafo único. O Corregedor-Geral poderá ser destituído por proposta do Defensor 
Público-Geral, pelo voto de dois terços dos membros do Conselho Superior, antes do término 
do mandato.
Art. 61. À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios compete:
I -  realizar correições e inspeções funcionais;
II -  sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento do Defensor Público que esteja sendo 
submetido a correição, sindicância ou processo administrativo disciplinar, quando cabível;
III -  propor, fúndamentadamente, ao Conselho Superior a suspensão do estágio probatório de 
membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;
IV -  receber e processar as representações contra os membros da Defensoria Pública do 
Distrito Federal e dos Territórios, encaminhando-as, com parecer ao Conselho Superior;
V -  apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, relatório das atividades 
desenvolvidas no ano anterior;
VI -  propor a instauração de processo disciplinar contra membros da Defensoria Pública do 
Distrito Federal e dos Territórios e seus servidores;
VII -  acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Territórios;
VIII -  propor a exoneração de membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios que não cumprirem as condições do estágio probatório.
SEÇÃO IV
DOS NÚCLEOS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS
Art. 62. A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios exercerá suas 
funções institucionais através de Núcleos.
Art. 63. Os Núcleos da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios são 
dirigidos por Defensor Público-Chefe, designado pelo Defensor Público-Geral, dentre 
integrantes da carreira, competindo-lhe, no exercício de suas funções institucionais:
I -  prestar, no Distrito Federal e nos Territórios, assistência jurídica, judicial e extrajudicial, 
integral e gratuita, aos necessitados;
II -  integrar e orientar as atividades desenvolvidas pelos Defensores Públicos que atuem em 
sua área de competência;
III -  remeter, semestralmente, ao Corregedor-Geral, relatório de suas atividades;
IV -  exercer as funções que lhe forem delegadas pelo Defensor Público-Geral.
SEÇÃO V
DOS DEFENSORES PÚBLICOS DO DISTRITO FEDERAL 
E DOS TERITÓRIOS
Art. 64. Aos Defensores Públicos do Distrito Federal e dos Territórios incumbe o 
desempenho das funções de orientação, postulação e defesa dos direitos e interesses dos 
necessitados, em todos os graus de jurisdição e instâncias administrativas, cabendo-lhes, 
especialmente:
I -  atender às partes e aos interessados;
II -  postular a concessão de gratuidade de justiça para os necessitados;
III -  tentar a conciliação das partes, antes de promover a ação cabível;
IV -  acompanhar e comparecer aos atos processuais e impulsionar os atos do processo;
V -  interpor recurso para qualquer grau de jurisdição e promover Revisão Criminal, quando 
cabível;
VI -  sustentar, oralmente ou por memorial, os recursos interpostos e as razões apresentadas 
por intermédio da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;
VII -  defender os acusados em processo disciplinar.
CAPÍTULO II 
DA CARREIRA
Art. 65. A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios é integrada pela 
carreira de Defensor Público do Distrito Federal e dos Territórios, composta de três categorias 
de cargos efetivos:
I -  Defensor Público do Distrito Federal e dos Territórios de 2a Categoria (inicial);
II -  Defensor Público do Distrito Federal e dos Territórios de I a Categoria (intermediária);
III -  Defensor Público do Distrito Federal e dos Territórios de Categoria Especial (fmal);
Art. 66. Os Defensores Públicos do Distrito Federal de 2a Categoria atuarão nos Núcleos 
das Cidades Satélites, junto aos Juizes de Direito e às instâncias administrativas do Distrito 
Federal e dos Territórios, ou em função de auxílio ou substituição nos Núcleos do Plano 
Piloto.
Art. 67. Os Defensores Públicos do Distrito Federal e dos Territórios de Ia Categoria 
atuarão nos Núcleos do Distrito Federal e dos Territórios, ou em função de auxílio ou 
substituição junto ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.
Art. 68. Os Defensores Públicos do Distrito Federal e dos Territórios de Categoria 
Especial atuarão junto ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, e aos Tribunais 
Superiores, quando couber (art. 22, parágrafo único).
SEÇÃO I 
DO INGRESSO NA CARREIRA
Art. 69. O ingresso na Carreira da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios far-se-á mediante aprovação prévia em concurso público, de provas e títulos, com 
a participação da Ordem dos Advogados do Brasil, no cargo inicial de Defensor Público do 
Distrito Federal e dos Territórios de 2a Categoria.
§ Io. Do regulamento do concurso constarão os programas das disciplinas sobre as 
quais versarão as provas, bem como outras disposições pertinentes á sua organização e 
realização.
§ 2o. O edital de abertura de inscrições no concurso indicará, obrigatoriamente, o 
número de cargos vagos na categoria inicial da carreira.
Art. 70. O concurso de ingresso realizar-se-á, obrigatoriamente, quando o número de 
vagas exceder a um quinto dos cargos iniciais da carreira e, facultativamente, quando o exigir
o interesse da administração.
Art. 71. O candidato, no momento da inscrição, deve possuir o registro na Ordem dos 
Advogados do Brasil, ressalvada a situação dos proibidos de obtê-la, e comprovar, no 
mínimo, dois anos de prática forense.
§ Io. Considera-se como prática forense o exercício profissional de consultoria, 
assessoria, o cumprimento de estágio nas Defensorias Públicas e o desempenho de cargo, 
emprego ou função de nível superior, de atividades eminentemente jurídicas.
§ 2o. Os candidatos proibidos de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 
comprovarão o registro até a posse no cargo de Defensor Público.
Art. 72. O concurso será realizado perante bancas examinadoras constituídas pelo 
Conselho Superior.
SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO, DA LOTAÇÃO E DA DISTRIBUIÇÃO
Art. 73. O candidato aprovado no concurso público para ingresso na carreira da 
Defensoria Pública será nomeado pelo Presidente da República para cargo inicial da carreira, 
respeitada a ordem de classificação e o número de vagas existentes.
Art. 74. Os Defensores Públicos do Distrito Federal e dos Territórios serão lotados e 
distribuídos pelo Defensor Público-Geral, assegurado aos nomeados para os cargos iniciais o 
direito de escolha do órgão de atuação, desde que vago e obedecida a ordem de classificação 
no concurso.
SEÇÃO II 
DA PROMOÇÃO
Art. 75. A promoção consiste no acesso imediato dos membros efetivos da Defensoria 
Pública do Distrito Federal e dos Territórios de uma categoria para outra da carreira.
Art. 76. As promoções obedecerão aos critérios de antigüidade e merecimento 
alternadamente.
§ Io. A antigüidade será apurada na categoria e determinada pelo tempo de efetivo 
exercício na mesma.
§ 2o. A promoção por merecimento dependerá de lista tríplice para cada vaga, 
organizada pelo Conselho Superior, em sessão secreta, com ocupantes da lista de antigüidade, 
em seu primeiro terço.
§ 3o. Os membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios somente 
poderão ser promovidos depois de dois anos de efetivo exercício na categoria, dispensado o 
insterstício se não houver quem preencher tal requisito ou se quem preencher recusar a 
promoção.
§ 4o. As promoções serão efetivadas por ato do Defensor Público-Geral.
Art. 77. É facultada a recusa à promoção, sem prejuízo do critério para o preenchimento 
da vaga recusada.
Art. 78. O Conselho Superior fixará os critérios de ordem objetiva para a aferição de 
merecimento dos membros da Instituição, considerando-se entre outros, a eficiência e a 
presteza demonstradas no desempenho da função e a aprovação em cursos de 
aperfeiçoamento, de natureza jurídica, promovidos pela Instituição, ou por estabelecimento de 
ensino superior, oficialmente reconhecidos.
§ Io. Os cursos de aperfeiçoamento de que trata este artigo compreenderão, 
necessariamente, as seguintes atividades:
a) apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevância jurídica;
b) defesa oral do trabalho que tenha sido aceito por banca examinadora.
§ 2o. Não poderá concorrer à promoção por merecimento quem tenha sofrido penalidade 
de advertência ou suspensão; no período de um ano imediatamente anterior à ocorrência da 
vaga, no caso de advertência; ou de dois anos, em caso de suspensão.
§ 3o. É obrigatória a promoção de Defensor Público que figurar por três vezes 
consecutivas Ou cinco alternadas em lista de merecimento, ressalvada a hipótese do § 2o .
CAPÍTULO III 
DA INAMOVIBILIDADE E DA REMOÇÃO
Art. 79. Os membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios são 
inamovíveis, salvo se apenados com remoção compulsória, na forma destá Lei complementar.
Art. 80. A remoção será feita a pedido ou por permuta, sempre entre membros da 
mesma categoria da carreira.
Art. 81. A remoção compulsória somente será aplicada com prévio parecer do Conselho 
Superior, assegurada ampla defesa em processo administrativo disciplinar.
Art. 82. A remoção a pedido far-se-á mediante requerimento ao Defensor Público-Geral, 
nos quinze dias seguintes á publicação, no Diário Oficial, do aviso de existência da vaga.
§ Io. Findo o prazo fixado no caput deste artigo e, havendo mais de um candidato à 
remoção, será removido o mais antigo na categoria e, ocorrendo empate, sucessivamente, o 
mais antigo na carreira, no serviço público da União, no serviço público em geral, o mais 
idoso e o mais bem classificado no concurso para ingresso na Defensoria Pública.
§ 2o. A remoção precederá o preenchimento de vaga por promoção.
Art. 83. Quando por permuta, a remoção será concedida mediante requerimento dos 
interessados, atendida a conveniência do serviço.
CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS, DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS DOS MEMBROS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
SEÇÃO I 
DA REMUNERAÇÃO
Art. 84. À lei cabe fixar a remuneração dos cargos da carreira da Defensoria Pública do 
Distrito Federal e dos Territórios, observado o disposto no artigo 135 da Constituição Federal. 
§ Io. (Vetado)
§ 2o. Além do vencimento, poderão ser outorgadas, nos termos da lei, as seguintes 
vantagens, dentre outras nela estabelecidas:
I -  ajuda de custo para despesas de transporte e moradia;
II -  (Vetado)
III -  salário-família;
IV -  diárias;
V -  representação;
VI -  gratificação pela prestação de serviço especial;
VII -  (Vetado)
VIII -  gratificação pelo efetivo exercício em local de difícil acesso, assim definido pela lei de 
organização judiciária.
SEÇÃO II 
DAS FÉRIAS E DO AFASTAMENTO
Art. 85. Os membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios terão 
direito a férias anuais de sessenta diás, individual ou coletivamente.
Parágrafo único. O pagamento da remuneração das férias será efetuado até dois dias 
antes do início do respectivo período, facultada a conversão de um terço das mesmas em 
abono pecuniário, requerida com, pelo menos, sessenta dias de antecedência.
Art. 86. As férias dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios serão concedidas pelas chefias a que estiverem subordinados.
Art. 87. O afastamento para estudo ou missão no interesse da Defensoria Pública do 
Distrito Federal e dos Territórios será autorizado pelo Defensor Público-Geral.
§ Io. O afastamento de que trata este artigo somente será concedido pelo Defensor 
Público-Geral, após o estágio probatório e pelo prazo máximo de dois anos.
§ 2o. Quando o interesse público o exigir, o afastamento poderá ser interrompido ajuízo 
do Defensor Púiblico-Geral.
SEÇÃO III
DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS
Art. 88. São garantias dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios:
I -  a independência funcional no desempenho de suas atribuições;
II -  a inamovibilidade;
III -  a irredutibilidade de vencimentos;
IV -  a estabilidade.
Art. 89. São prerrogativa dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios:
I -  receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição, contando-se-lhe em 
dobro todos os prazos;
II -  não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo em flagrante, caso em que a 
autoridade fará imediata comunicação ao Defensor Público-Geral;
III -  ser recolhido a prisão especial ou a sala especial de Estado-Maior, com direito a 
privacidade e, após a sentença condenatória transitada em julgado, ser recolhido em 
dependência separada, no estabelecimento em que tiver de ser cumprida a pena;
IV -  usar veste talares e as insígnias privativas da Defensoria Pública:
V -  (Vetado)
VI -  ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretaria, ressalvadas as vedações 
legais;
VII -  comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, ainda quando estes se 
acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis;
Vin -  examinar, em qualquer repartição, autos de flagrante, inquérito e processos;
IX -  manifestar-se em autos administrativos ou judiciais por meio de cota;
X -  requisitar de autoridade pública e de seus agentes exames, certidões, perícias, vistorias, 
diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e providências necessárias 
ao exercício de suas atribuições;
XI -  representar a parte, em feito administrativo ou judicial, independentemente de mandato, 
ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais;
XII -  deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestamente incabível ou inconveniente 
aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato ao Defensor Público-Geral, 
com as razões de seu proceder;
XIII -  ter o mesmo tratamento reservado a Magistrados e demais titulares dos cargos das 
funções essenciais à justiça;
XIV -  ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, em dia, hora e 
local previamente ajustados com a autoridade competente;
XV - (Vetado)
Parágrafo único. Quando, no curso de investigação policial, houver indício de prática de 
infração penal por membro da Defensoria Pública da União, a autoridade policial, civil ou 
militar, comunicará, imediatamente, o fato ao Defensor Público-Geral , que designará 
membro da Defensoria Pública para acompanhar a apuração.
CAPÍTULO V
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES, DOS IMPEDIMENTOS E DA 
RESPONSABILIDADE FUNCIONAL
SEÇÃO I 
DOS DEVERES
Art. 90. São deveres dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios:
I -  residir na localidade onde exercem suas funções;
II -  desempenhar, com zelo e presteza, os serviços a seu cargo;
III -  representar ao Defensor Público-Geral sobre as irregularidades de que tiver ciência, em 
razão do cargo;
IV -  prestar informações aos órgãos da administração superior da Defensoria Pública do 
Distrito Federal e dos Territórios, quando solicitadas;
V -  atender ao expediente forense e participar dos atos judiciais, quando for obrigatória a sua 
presença;
VI -  declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei;
VII -  interpor os recursos cabíveis para qualquer instância ou Tribunal e promover revisão 
criminal, sempre que encontrar fundamentos na lei, jurisprudência ou prova dos autos, 
remetendo cópia à Corregedoria-Geral.
SEÇÃO II 
DAS PROIBIÇÕES
Art. 91. Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos membros 
da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios é vedado:
I -  exercer a advocacia fora das atribuições institucionais;
II -  requerer, advogar, ou praticar em Juízo ou fora dele, atos que de qualquer forma colidam 
com as funções inerentes ao seu cargo, ou com os preceitos éticas sua profissão;
III -  receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas 
processuais, em razão de suas atribuições;
IV -  exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como cotista ou 
acionista;
V -  exercer atividade político-partidária, enquanto atuar junto à justiça eleitoral.
SEÇÃO III 
DOS IMPEDIMENTOS
Art. 92. Ao membro da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios é defeso 
exercer suas funções em processo ou procedimento:
I -  em que seja parte ou, de qualquer forma, interessado;
II -  em que haja atuado como representante da parte, perito, Juiz, membro do Ministério 
Público, Autoridade Policial, Escrivão de Polícia, Auxiliar de Justiça ou prestado depoimento 
como testemunha;
III -  em que for interessado, cônjuge ou companheiro, parente consangüíneo ou afim em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau;
IV -  no qual haja postulado como advogado de qualquer das pessoas mencionadas no inciso 
anterior;
V -  em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso III funcione ou haja funcionado 
como Magistrado, membro do Ministério Público, Autoridade Policial, Escrivão de Polícia oü 
Auxiliar de Justiça;
VI -  em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o objeto da 
demanda;
VII -  em outras hipóteses previstas em lei.
Art. 93. Os membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios não 
podem participar de comissão, banca de concurso, ou qualquer decisão, quando o julgamento 
ou votação disser respeito a seu cônjuge ou companheiro, ou parente consangüíneo ou afim 
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau.
SEÇÃO IV 
DA RESPONSABILIDADE FUNCIONAL
Art. 94. A atividade funcional dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e 
dos Territórios está sujeita a:
I -  correição ordinária, realizada anualmente pelo Corregedor-Geral e por seus auxiliares, 
para verificar a regularidade e eficiência dos serviços;
II -  correição extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral e por seus auxiliares, de oficio 
ou por determinação do Defensor Público-Geral.
§ Io. Cabe ao Corregedor-Geral, concluída a correição, apresentar ao Defensor Público- 
Geral relatório dos fatos apurados e das providências a serem adotadas.
§ 2o. Qualquer pessoa pode representar ao Corrgedor-Geral sobre os abusos, erros ou 
omissões dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios.
Art. 95. Constituem infrações disciplinares, além de outras definidas em Lei 
Complementar, a violação dos deveres funcionais e vedações contidas nesta Lei 
Complementar, bem como a prática de crime contra a Administração Pública ou ato de 
improbidade administrativa.
§ Io. Os membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios são 
passíveis das seguintes sanções:
I -  advertência;
II -  suspensão por até noventa dias;
III -  remoção compulsória;
IV -  demissão;
V -  cassação da aposentadoria.
§ 2o. A advertência será aplicada por escrito nos casos de violação dos deveres e das 
proibições funcionais, quando o fato não justificar a imposição de pena mais grave.
§ 3o. A suspensão será aplicada em caso de reincidência em falta punida com 
advertência ou quando a infração dos deveres ou das proibições funcionais, pela sua 
gravidade, justificar a sua imposição.
§ 4o. A remoção compulsória será aplicada sempre que a falta praticada, pela sua 
gravidade e repercussão, tomar incompatível a permanência do faltoso no órgão de atuação de 
sua lotação.
§ 5o. A pena de demissão será aplicada nas hipóteses previstas em lei, e no caso de 
reincidência em falta punida com suspensão ou remoção compulsória.
§ 6o. As penas de demissão e cassação da aposentadoria serão aplicadas pelo Presidente 
da República e as demais pelo Defensor Público-Geral, garantida sempre a ampla defesa, 
sendo obrigatório o inquérito administrativo nos casos de aplicação da remoção compulsória, 
suspensão, demissão e cassação da aposentadoria.
§ 7o. Prescrevem em dois anos, a contar da data em que fõram cometidas, as faltas 
puníveis com advertência, suspensão e remoção compulsória, aplicando-se, quanto às demais, 
os prazos previstos em lei.
Art. 96. A qualquer tempo poderá ser requerida revisão do processo disciplinar, quando 
se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de provar, a inocência do apenado ou de 
justificar a imposição de pena mais branda.
§ Io. Poderá requerer a instauração de processo revisional o próprio interessado ou, se 
falecido ou interdito, o seu cônjuge ou companheiro, ascendente, descendente ou irmão.
§ 2o. Se for procedente a revisão, será tomado sem efeito o ato punitivo ou aplicada a 
penalidade adequada restabelecendo-se os direitos atingidos pela punição, na sua plenitude.
TÍTULO IV
DAS NORMAS GERAIS PARA A ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA
DOS ESTADOS
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO
Art. 97. A Defensoria Pública dos Estados organizar-se-á de acordo com as normas 
gerais estabelecidas nesta Lei Complementar.
Art. 98.A Defensoria Pública dos Estados compreende:
I -  órgãos de administração superior:
a) a Defensoria Pública-Geral do Estado;
b) a Subdefensoria Pública-Geral do Estado;
c) o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado;
d) a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado;
II -  órgãos de atuação:
a) as Defensorias Públicas dos Estados;
b) os Núcleos da Defensoria Pública do Estado;
III -  órgãos de execução:
a) os Defensores Públicos do Estado.
SEÇÃO I
DE DEFENSOR PÚBLICO-GERAL E DO SUBDEFENSOR 
PÚBLICO-GERAL DO ESTADO
Art. 99. A Defensoria Pública do Estado tem por chefe o Defensor Público-Geral, 
nomeado pelo Governador do Estado, dentre integrantes da carreira maiores de trinta e cinco 
anos, na forma disciplinada pela legislação estadual.
§ Io. O Defensor Público-Geral será substituídos, em suas faltas, licenças, férias e 
impedimentos, pelo Subdefensor Público-Geral, nomeado pelo Governador do Estado, dentre 
os integrantes da carc^ra, na forma da legislação estadual.
§ 2o. Os Estados, segundo suas necessidades, poderão ter mais de um Subdefensor 
Público-Geral.
Art. 100. Ao Defensor Público-Geral do Estado compete dirigir a Defensoria Pública do 
Estado, superintender e coordenar suas atividades, orientando sua atuação, e representando-a 
judicial e extrajudicialmente.
Art. 101. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado é composto pelo Defensor 
Público-Geral, pelo Subdefensor Público-Geral e pelo Corregedor-Geral, como membros 
natos e por igual número de representantes da categoria mais elevada da carreira, em número 
e forma a serem fixados em lei estadual.
Parágrafo único. O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Público-Geral.
Art. 102. Ao Conselho Superior compete exercer as atividades consultivas, normativas 
e decisórias a serem previstas na lei estadual.
SEÇÃO III
DA CORREGEDORIA-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
Art. 103. A Corregedoria-Geral é órgão de fiscalização da atividade funcional e da 
conduta dos membros e dos servidores da Instituição.
Art. 104. A Corregedoria-Geral é exercida pelo Corregedor-Geral, indicado dentre os 
integrantes da classe mais elevada da carreira em lista sêxtupla formada pelo Conselho 
Superior e nomeado pelo Governador do Estado para mandato de dois anos.
Parágrafo único. O Corregedor-Geral poderá ser destituído, por proposta do Defensor 
Público-Geral, pelo voto de dois terços dos membros do Conselho Superior, antes do término 
do mandato.
Art. 105. À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado compete:
I -  realizar correição e inspeções funcionais;
II -  sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor Público que esteja sendo 
submetido a correição, sindicância ou processo administrativo, quando cabível;
III -  propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a suspensão do estágio probatório de 
membros da Defensoria Pública do Estado;
IV -  apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, relatório das atividades 
desenvolvidas no ano anterior;
V -  receber e processar as representações contra os membros da Defensoria Pública do 
Estado, encaminhando-as, com parecer, ao Conselho Superior;
VI -  propor a instauração de processo disciplinar contra membros da Defensoria Pública do 
Estado e seus servidores;
VII -  acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria Pública do Estado;
VIII -  propor a exoneração de membros da Defensoria Pública da União que não cumprirem 
as condições do estágio probatório.
SEÇÃO IV
DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
Art. 106. A Defensoria Pública do Estado prestará assistência jurídica aos necessitados, 
em todos os graus de jurisdição e instâncias administrativas do Estado.
Parágrafo único. À Defensoria Pública do Estado caberá interpor recursos aos Tribunais 
Superiores, quando cabíveis.
SEÇÃO V
DOS NÚCLEOS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 
Art. 107. A Defensoria Pública do Estado poderá atuar através de Núcleos.
SEÇAO VI
DOS DEFENSORES PÚBLICOS DOS ESTADOS
Art. 108. Aos Defensores Públicos do Estado incumbe, dentre outras atribuições 
estabelecidas pela lei estadual, o desempenho da função de orientação e defesa dos 
necessitados, no âmbito judicial, extrajudicial e administrativo do respectivo Estado.
SEÇÃO VII 
DOS ÓRGÃOS AUXILIARES
Art. 109. Cabe à lei estadual disciplinar os órgãos e serviços auxiliares de apoio 
administrativo, organizando-o em quadro próprio, com cargos que atendam às peculiaridades 
e às necessidades da administração e das atividades funcionais da Instituição.
CAPÍTULO II 
DA CARREIRA
Art. 110. A Defensoria Pública do Estado é integrada pela carreira de Defensor Público 
do Estado, composta das categorias de cargos efetivos necessários ao cumprimento das suas 
funções, na forma a ser estabelecida na legislação estadual.
Art. 1 1 1 .0  Defensor Público do Estado atuará, na forma do que dispuser a legislação 
estadual, junto a todos os Juízos de Io grau de jurisdição, núcleos, órgãos judiciários de 2o 
grau de jurisdição, instâncias administrativas e Tribunais Superiores (art. 22, parágrafo único).
SEÇÃO I 
DO INGRESSO NA CARREIRA
Art. 112. O ingresso nos cargos iniciais da carreira far-se-á mediante aprovação prévia 
em concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do 
Brasil.
§ Io. Do regulamento do concurso constarão os programas das disciplinas sobre as quais 
versarão as provas, bem como outras disposições pertinentes à sua organização e realização.
§ 2o. O edital de abertura de inscrições no concurso indicará, obrigatoriamente, o 
número de cargos vagos na categoria inicial da carreira.
SEÇÃO II
DA NOMEAÇÃO E DA ESCOLHA DAS VAGAS
Art. 113. O candidato aprovado no concurso público para ingresso na carreira da 
Defensoria Pública do Estado será nomeado pelo Governador do Estado para cargo inicial na 
carreira, respeitada a ordem de classificação e o número de vagas existentes.
Art. 114. O candidato aprovado poderá renunciar à nomeação correspondente à sua 
classificação, antecipadamente ou até o termo final do prazo de posse, caso em que, optando o 
renunciante, será deslocado para o último lugar da lista de classificação.
SEÇÃO III 
DA PROMOÇÃO
Art. 115. A promoção consiste no acesso imediato dos membros efetivos da Defensoria 
Pública do Estado de uma categoria para outra da carreira.
Art. 116. As promoções serão efetivadas por ato do Defensor Público-Geral do Estado, 
obedecidos, alternadamente os critérios de antigüidade e merecimento.
§ Io. É facultada a recusa à promoção, sem prejuízo do critério do preenchimento da 
vaga recusada.
§ 2o a antigüidade será apurada na categoria e determinada pelo tempo de efetivo 
exercício na mesma.
§ 3o. A promoção por merecimento dependerá de lista tríplice para cada vaga, 
organizada pelo Conselho Superior, em sessão secreta, com ocupantes do primeiro terço da 
lista de antigüidade.
§ 4o. Os membros da Defensoria Pública do Estado somente poderão ser promovidos 
após dois anos de efetivo exercício na categoria, dispensado o interstício se não houver quem 
preencha tal requisito ou se quem o preencher recusar a promoção.
§ 5o. É obrigatória a promoção do Defensor Público que figurar por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento, ressalvada a hipótese do art. 117, § 
2o .
Art. 117. O Conselho Superior fixará os critérios de ordem objetiva parâ a aferição de 
merecimento dos membros da Instituição, considerando-se, entre outros, a eficiência e a 
presteza demonstradas no desempenho da função e aprovação em cursos de aperfeiçoamento, 
de natureza jurídica, promovidos pela Instituição, ou por estabelecimentos de ensino superior 
oficialmente reconhecidos.
§ Io. Os cursos de aperfeiçoamento de que trata este artigo compreenderão, 
necessariamente, as seguintes atividades:
c) apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevância jurídica;
d) defesa oral do trabalho que tenha sido aceito por banca examinadora.
§ 2o. A lei estadual estabelecerá os prazos durante os quais estará impedido de concorrer 
à promoção por merecimento o membro da Instituição que tiver sofrido imposição de 
penalidade em processo administrativo disciplinar.
CAPÍTULO III 
DA INAMOVIBILIDADE E DA REMOÇÃO
Art. 118. Os membros da Defensoria Pública do Estado são inamovíveis, salvo se 
apenados com remoção compulsória, na forma da lei estadual.
Art. 119. A remoção será feita a pedido ou por permuta, sempre entre membros da 
mesma categoria da carreira.
Art. 120. A remoção compulsória somente será aplicada com prévio parecer do 
Conselho Superior, assegurada ampla defesa em processo administrativo disciplinar.
Art. 121. A remoção a pedido far-se-á mediante requerimento ao Defensor Público- 
Geral, nos quinze dias seguintes à publicação, no Diário Oficial, do aviso de existência de 
vaga.
Parágrafo único. Findo o prazo fixado no neste artigo e, havendo mais de um candidato 
à remoção, será removido o mais antigo na categoria e, ocorrendo empate, sucessivamente, o
mais antigo na carreira, no serviço público do Estado, no serviço público em geral, o mais 
idoso e o mais bem classificado no concurso para ingresso na Defensoria Pública.
Art. 122. A remoção precederá o preenchimento da vaga por merecimento.
Art. 123. Quando por permuta, a remoção será concedida mediante requerimento dos 
interessados, na forma disciplinada pela legislação estadual.
CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS, DAS GARANTIAS E DAS PRERROGATIVAS DOS MEMBROS DA
DEFENSORIA PÚBLICA DOS ESTADOS
SEÇÃO I 
DA REMUNERAÇÃO
Art. 124. À lei estadual cabe fixar a remuneração dos cargos da carreira da Defensoria 
Pública da União, observado o disposto no art. 135 da Constituição Federal.
§ Io. (Vetado)
§ 2o. Além dos vencimentos, poderão ser outorgadas, nos termos da lei, as seguintes 
vantagens, dentre outras nela estabelecidas:
I -  ajuda de custo para despesas de transporte e mudança;
II - (Vetado)
III -  salário-família;
IV -  diárias;
V -  representação;
VI -  gratificação pela prestação de serviço especial;
VII - (Vetado)
Vm -  gratificação pelo efetivo exercício em local de difícil acesso, assim definido pela lei de 
organização judiciária.
SEÇÃO II 
DAS FÉRIAS E DO AFASTAMENTO
Art. 125. As férias dos membros da Defensoria Pública do Estado serao concedidas de 
acordo com alei estadual.
Art. 126. O afastamento para estudo ou missão no interesse da Defensoria Pública da 
União será autorizado pelo Defensor Público-Geral.
§ Io. O afastamento de que trata este artigo somente será concedido pelo Defensor 
Público-Geral, após o estágio probatório e pelo prazo máximo de dois anos.
§ 2o. Quando o interesse público o exigir, o afastamento poderá ser interrompido a juízo 
do Defensor Púiblico-Geral.
SEÇÃO III
DAS GARANTIAS E DAS PRERROGOTIVAS
Art. 127. São garantias dos membros da Defensoria Pública do Estado, sem prejuízo de 
outras que a lei estadual estabelecer:
I -  a independência funcional no desempenho de suas atribuições;
II -  a inamovibilidade;
III -  a irredutibilidade de vencimentos;
IV -  a estabilidade.
Art. 128. São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do Estado:
I -  receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição, contando-se-lhe em 
dobro todos os prazos;
II -  não ser preso, senão por ordem judicial escrita em flagrante, caso em que a autoridade 
fará imediata comunicação ao Defensor Público-Geral;
m  -  ser recolhido a prisão especial ou sala especial de Estado-Maior, com direito a 
privacidade e, após sentença condenatória transitada em julgado, ser recolhido em 
dependência separada, no estabelecimento em que tiver de ser cumprida a pena;
IV -  usar vestes talares e as insígnias privativas da Defensoria Pública;
V - (Vetado)
VI -  comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, ainda quando estes se 
acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis;
VII -  ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias, ressalvadas as vedações 
legais;
VIII -  examinar, em qualquer repartição, autos de flagrante, inquérito e processos;
IX -  manifestar-se em autos administrativos ou judiciais por meio de cota;
X -  requisitar de autoridade pública e de seus agentes exames, certidões, perícias, vistorias, 
diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e providências necessárias 
ao exercício de suas atribuições;
XI -  representar a parte, em feito administrativo ou judicial, independentemente de mandato, 
ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais;
XII -  deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestamente incabível ou inconveniente 
aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato ao Defensor Público-Geral, 
com as razões de seu proceder;
XIII -  ter o mesmo tratamento reservado a Magistrados e demais titulares dos cargos das 
funções essenciais à justiça;
XIV -  ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, em dia, hora e 
local previamente ajustados com a autoridade competente;
XV-(Vetado)
XVI - (Vetado)
Parágrafo único. Quando, no curso de investigação policial, houver indício de prática de 
infração penal por membro da Defensoria Pública do Estado, a autoridade policial, civil ou 
militar, comunicará, imediatamente, o fato ao Defensor Público-Geral , que designará 
membro da Defensoria Pública para acompanhar a apuração.
CAPÍTULO V
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES, DOS IMPEDIMENTOS E DA 
RESPONSABILIDADE FUNCIONAL
SEÇÃO I 
DOS DEVERES
Art. 129. São deveres dos membros da Defensoria Pública dos Estados:
I -  residir na localidade onde exercem suas funções na forma do que dispuser a lei estadual;
II -  desempenhar, com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo e os que, na 
forma da lei, lhes sejam atribuídos pelo Defensor Público-Geral;
III -  representar ao Defensor Público-Geral sobre as irregularidades de que tiver ciência, em 
razão do cargo;
IV -  prestar informações aos órgãos da administração superior da Defensoria Pública do 
Estado, quando solicitadas;
V -  atender ao expediente forense e participar dos atos judiciais, quando for obrigatória a sua 
presença;
VI -  declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei;
VII -  interpor os recursos cabíveis para qualquer instância ou Tribunal e promover revisão 
criminal, sempre que encontrar fundamentos na lei, jurisprudência ou prova dos autos, 
remetendo cópia à Corregedoria-Geral,
SEÇÃO II 
DAS PROIBIÇÕES
Art. 130. Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos membros 
da Defensoria Pública do Estado é vedado:
I -  exercer a advocacia fora das atribuições institucionais;
II -  requerer, advogar, ou praticar em Juízo ou fora dele, atos que de qualquer forma colidam 
com as funções inerentes ao seu cargo, ou com os preceitos éticas sua profissão;
III -  receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas 
processuais, em razão de suas atribuições;
IV -  exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como cotista ou 
acionista;
V -  exercer atividade político-partidária, enquanto atuar junto à Justiça Eleitoral.
s e ç ã o  m
DOS IMPEDIMENTOS
Art. 131. É defeso ao membro da Defensoria Pública do Estado exercer suas funções em 
processo ou procedimento:
I -  em que seja parte ou, de qualquer forma, interessado;
II -  em que haja atuado como representante da parte, perito* Juiz, membrò do Ministério 
Público, Autoridade Policial, Escrivão de Polícia, Auxiliar de Justiça ou prestado depoimento 
como testemunha;
III -  em que for interessado cônjuge ou companheiro, parente consanguíneo ou afim em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau;
IV -  no qual haja postulado como advogado de qualquer das pessoas mencionadas no inciso 
anterior;
V -  em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso Dl funcione ou haja funcionado 
como Magistrado, membro do Ministério Público, Autoridade Policial, Escrivão de Polícia ou 
Auxiliar de Justiça;
VI -  em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o objeto da 
demanda;
VII -  em outras hipóteses previstas em lei.
Art. 132. Os membros da Defensoria Pública do Estado não podem participar de 
comissão, banca de concurso, ou qualquer decisão, quando o julgamento ou votação disser 
respeito a seu cônjuge ou companheiro, ou parente consangüíneo ou afim em linha reta ou 
colateral, até o terceiro grau.
SEÇÃO IV 
DA RESPONSABILIDADE FUNCIONAL
Art. 133. A atividade funcional dos membros da Defensoria Pública da União está 
sujeita a:
I -  correição ordinária, realizada anualmente pelo Corregedor-Geral e por seus auxiliares, 
para verificar a regularidade e eficiência dos serviços;
II -  correição extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral e por seus auxiliares, para 
verificar a regularidade e eficiência dos serviços.
§ Io. Cabe ao Corregedor-Geral, concluída a correição, apresentar ao Defensor Público- 
Geral relatório dos fatos apurados e das providências a serem adotadas.
§ 2o. Qualquer pessoa pode representar ao Corrgedor-Geral sobre os abusos, erros ou 
omissões dos membros da Defensoria Pública dos Estados.
Art. 134. A lei estadual estabelecerá as infrações disciplinares, com as respectivas 
sanções, procedimentos cabíveis e prazos prescricionais.
§ Io. A lei estadual preverá a pena de remoção compulsória nas hipóteses que 
estabelecer, e sempre que a falta praticada, pela sua gravidade e repercussão, tomar 
incompatível a permanência do faltoso no órgão de atuação de sua lotação.
§ 2o. Caberá ao Defensor Público-Geral aplicar as penalidades previstas em lei, exceto 
no caso de demissão e cassação de aposentadoria, em que será competente para aplicá-las o 
Governados do Estado.
§ 3o. Nenhuma penalidade será aplicada sem que se garanta ampla defesa, sendo 
obrigatório o inquérito administrativo nos casos de aplicação de remoção compulsória.
Art. 135. A lei estadual preverá a revisão disciplinar, estabelecendo as hipóteses de 
cabimento e as pessoas habilitadas a requerê-la.
Parágrafo único. Procedente a revisão, será tomado sem efeito o ato punitivo ou 
aplicada a penalidade adequada restabelecendo-se os direitos atingidos pela punição, na sua 
plenitude.
TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 136. Os Defensores Públicos da União, do Distrito Federal e dos Territórios estão 
sujeitos ao regime jurídico especial desta Lei Complementar e gozam de independência no 
exercício de suas funções, aplicando-se-lhes, subsidiariamente, o instituído pela Lei n. 8.112, 
de 11 de junho de 1990.
Art. 137. Aos Defensores Públicos investidos na função até a data da instalação da 
Assembléia Nacional Constituinte é assegurado o direito de opção pela carreira, garantida a 
inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições constitucionais 
Parágrafo único. (Vetado)
Art. 138. Os atuais cargos de Advogado de Ofício e de Advogado de Ofício Substituto 
da Justiça Militar e de Advogado de Ofício da Procuradoria Especial da Marinha, cujos 
ocupantes tenham sido aprovados em concurso público de provas e títulos e optem pela 
carreira, são transformados em cargos de Defensor Público da União.
§ Io. Os cargos a que se refere este artigo passam a integrar o Quadro Permanente da 
Defensoria Pública da União, nos seguintes termos:
I -  os cargos de Advogado de Ofício passam a denominar-se Defensores Públicos da União de 
Ia Categoria;
II -  os cargos de Advogado de Ofício Substituto da Justiça Militar passam a denominar-se 
Defensores Públicos da União de Ia Categoria;
III -  os cargos de Advogado de Ofício da Procuradoria Especial da Marinha passam a 
denominar-se Defensores Públicos da União de Ia Categoria;
§ 2o. Os cargos de Defensor Público cujos ocupantes optarem pela carreira são 
transformados em cargos integrantes do Quadro Permanente da Defensoria Pública da União, 
respeitadas as diferenças existentes entre eles, de conformidade com o disposto na Lei n. 
7.384, de 18 de outubro de 1985, que reestruturou em carreira a Defensoria de Ofício da 
Justiça Militar Federal.
§ 3o. São estendidos aos inativos os benefícios e vantagens decorrentes da 
transformação dos cargos previstos nesta Lei Complementar, nos termos da Constituição 
Federal, art. 40, § 4o.
§ 4o. O disposto neste artigo somente surtirá efeitos financeiros a partir da vigência da 
lei a que se refere o parágrafo único do art. 146, observada a existência de prévia dotação 
orçamentária.
Art. 139. É assegurado aos ocupantes de cargos efetivos de assistente jurídico, lotados 
no Centro de Assistência Judiciária da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, o ingresso, 
mediante opção, na carreira da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios.
Parágrafo único. Serão estendidos aos inativos em situação idêntica os benefícios e 
vantagens previstos nesta Lei Complementar.
Art. 140. Os concursos públicos para preenchimento dos cargos transformados em 
cargos do Quadro Permanente da Defensoria Pública da União, cujo prazo de validade não se 
tenha expirado, habilitam os aprovados, obedecida a ordem de classificação, a preenchimento 
das vagas existentes no Quadro Permanente da Defensoria Pública da União.
Art. 141. As leis estaduais estenderão os benefícios e vantagens decorrentes da 
aplicação do art. 137 desta Lei Complementar aos inativos aposentados como titulares dos 
cargos transformados em cargos do Quadro de Carreira de Defensor Público.
Art. 142. Os Estados adaptarão a organização de suas Defensorias Públicas aos 
preceitos desta Lei Complementar, no prazo de cento e oitenta dias.
Art. 143. A Comissão de Concurso incumbe realizar a seleção dos candidatos ao 
ingresso na Carreira da Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios.
Art. 144. Cabe á lei dispor sobre os órgãos e serviços auxiliares de apoio administrativo, 
que serão organizados em quadro próprio, composto de cargos que atendam às peculiaridades 
e às necessidades da administração e das atividades funcionais da Instituição.
Art. 145. As Defensorias Públicas da União, do Distrito Federal e dos Territórios e dos 
Estados adotarão providências no sentido de selecionar, como estagiários, os acadêmicos de 
Direito que, comprovadamente, estejam matriculados nos quatro últimos semestres de cursos 
mantidos por estabelecimentos de ensino oficialmente reconhecidos.
§ Io. Os estagiários serão designados pelo Defensor Público-Geral, pelo período de um 
ano, podendo este prazo ser prorrogado por igual período.
§ 2o. Os estagiários poderão ser dispensados do estágio, antes de decorrido o prazo de 
sua duração, nas seguintes hipóteses:
a) a pedido;
b) por prática de ato que justifique seu desligamento.
§ 3o. O tempo de estágio será considerado serviço público relevante e como prática 
forense.
Art. 146. Os preceitos desta Lei Complementar aplicam-se imediatamente aos membros 
da Defensoria Pública de Ofício da Justiça Militar, que continuarão subordinados, 
administrativamente, ao Superior Tribunal Militar, até a nomeação e posse do Defensor 
Público-Geral da União.
Parágrafo único. Após a aprovação das dotações orçamentárias necessárias para fazer 
face às despesas decorrentes desta Lei Complementar, o Poder Executivo enviará projeto de 
lei dimensionando o Quadro Permanente dos agentes das Defensorias Públicas da União, dó 
Distrito Federal e dos Territórios, e de seu pessoal de apoio.
Art. 147. Ficam criados os cargos, de natureza especial, de Defensor Público-Geral e de 
Subdefensor Público-Geral da União e de Defensor Público-Geral e de Subdefensor Público- 
Geral do Distrito Federal e dos Territórios.
Art. 148. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 149. Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 12 de janeiro de 1994, 173° da Independência e 106° da República -  ITAMAR 
FRANCO -  Maurício Corrêa.
ANEXO 5
A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA NA LEI N. 9.099 DE 26 DE SETEMBRO
DE 1995 
JUIZADOS ESPECIAIS
Art. 9o. Nas causas de valor até vinte salários mínimos, as partes comparecerão 
pessoalmente, podendo ser assistidas por advogado; nas de valor superior, a assistência é 
obrigatória.
§ Io. Sendo facultativa a assistência, se uma das partes comparecer assistida por 
advogado, ou se o réu for pessoa jurídica ou firma, terá a outra parte, se quiser, assistência 
judiciária prestada por órgão instituído junto ao Juizado Especial, na forma da lei local.
(...)
Art. 56. Instituído o Juizado Especial, serão implantadas as curadorias necessárias e o 
serviço de assistência judiciária.
A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA NA LEI N. 8.078 DE 11 DE SETEMBRO
DE 1990.
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Art. 5o. Para a execução da Política Nacional das Relações de Consumo, contará o Poder 
Público com os seguintes instrumentos, entre outros:
I -  manutenção de assistência jurídica integral e gratuita para o consumidor carente;
II -  instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, no âmbito do Ministério 
Público;
III -  criação de delegacias de polícia especializadas no atendimento de consumidores vítimas 
de infrações penais de consumo;
IV -  criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e Varas Especializadas para a solução 
de litígios de consumo;
V -  concessão de estímulos à criação e desenvolvimento das Associações de Defesa do 
Consumidor;
§ Io. (Vetado.)
§ 2o. (Vetado.)
Art. 6o. São direitos básicos do consumidor:
(...)
VII -  o acesso aos órgãos judiciários e administrativos, com vistas à prevenção ou reparação 
de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção 
jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;
VIII -  a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a 
seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando 
for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência;
A ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA NA LEI 8.069 DE 13 DE JULHO DE
1990
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente, à Defensoria Pública, ao 
Ministério Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos.
§ Io. A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, através de 
defensor público ou advogado nomeado.
§ 2o. As ações judiciais de competência da Justiça da In fanei a e da Juventude são isentas 
de custas e emolumento, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé.
